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ASSEMBLEIA MUNICIPAL DA AMADORA

Deliberação n.º 517/2001 — AP.  — Declaração de uti-
lidade pública. — Deliberação. — Torna-se público que, nos
termos do disposto do artigo 17.º do Código das Expropria-
ções, aprovado pela Lei n.º 168/99, de 18 de Setembro, aten-
ta a deliberação da Assembleia Municipal da Amadora de 22 de
Junho de 1995, que aprovou o Plano Pormenor da Rua de Elias
Garcia/Zona Poente, freguesia da Venteira, município da Ama-
dora, para arruamento de ligação à Rua de Elias Garcia e a
ligação desse arruamento ao limite poente do concelho, publi-
cado no Diário da República, 2.ª série, de 16 de Janeiro 1996,
foi declarada pela Assembleia Municipal da Amadora a utili-
dade pública, com o carácter de urgência, ao abrigo dos n.os 1
e 2 do artigo 15.º do mesmo diploma legal, conforme delibe-
rações de 6 de Setembro de 2000 e 28 de Setembro de 2000,
respectivamente da Câmara e Assembleia Municipais da Ama-
dora, da expropriação da parcela de terreno constante da planta
em anexo, com a área de 872 m2, descrita na 1.ª Conservatória
do Registo Predial da Amadora sob o n.º 5077, da freguesia
da Venteira, e inscrita na matriz predial urbana sob o artigo 134,
secção 8, da mesma freguesia, que confronta a norte com a linha
férrea, a sul com a Rua de Elias Garcia, a nascente com José
Ferreira de Sant’Ana e a poente com Manuel de Barros Pe-
droso.

Os proprietários da parcela de terreno a expropriar são Má-
rio Fernando da Silva Costa e Maria Celeste da Silva Costa de
Noronha e Azevêdo, destinando-se a expropriação à execução
do arruamento indicado.

Mais se declara que a urgência da expropriação se louva no
interesse público de que as obras projectadas sejam executadas
o mais rapidamente possível.

A referida deliberação foi proferida nos termos dos artigos 1.º,
3.º, 13.º, n.º 1, 14.º, n.º 2, e 15.º, n.os 1 e 2, do Código das Ex-
propriações.

1 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Assembleia Mu-
nicipal, António Ramos Preto.

ASSOCIAÇÃO DE MUNICÍPIOS
DA REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Aviso n.º 2116/2001 (2.ª série) — AP.  — Torna-se pú-
blico que foi celebrado o contrato de trabalho a termo certo, nos
termos do artigo 18.º, n.º 2, alínea d), do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, na redacção introduzida pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com início a 6 de Fevereiro de
2001, com a categoria de técnico superior de 1.ª classe, área de
direito, por urgente conveniência de serviço, com Nuno Pedro
Martins Cardoso Dias.

6 de Fevereiro de 2001. — O Administrador-Delegado, Pau-
lo Costa Couto.

CÂMARA MUNICIPAL DE ÁGUEDA

Aviso n.º 2117/2001 (2.ª série) — AP.  — Plano de Por-
menor da Zona Noroeste da Cidade — 2.ª revisão. — Manuel
Castro Azevedo, presidente da Câmara Municipal de Águeda:

Torna público, para os efeitos do n.º 3 do Decreto-Lei n.º 380/
99, de 22 de Setembro, que a Câmara Municipal de Águeda de-
liberou, em reunião realizada no passado dia 30 de Janeiro, abrir
o período de discussão pública do Plano de Pormenor da Zona
Noroeste da Cidade — 2.ª revisão, a fim de colher todas as su-
gestões, observações e pedidos de esclarecimento que se entenda
apresentar.

O referido Plano de Pormenor, acompanhado dos necessá-
rios pareceres das entidades externas, estará exposto no espaço
do turismo, localizado no rés-do-chão do edifício dos Paços do
Concelho, à Praça do Município. O horário de consulta será o
seguinte:

De segunda-feira a sexta-feira, no horário normal de ser-
viço, das 9 horas às 17 horas e 30 minutos;

Feriados, sábados e domingos, das 14 horas e 30 minutos
às 17 horas e 30 minutos.

O período de discussão pública será de 60 dias contados a partir
do 16.º dia após a data da publicação deste anúncio no Diário
da República.

Todas as sugestões, observações ou pedidos de esclarecimentos
deverão ser apresentados por escrito, dirigidos ao presidente da
Câmara, com a identificação do assunto, devendo, igualmente,
ser acompanhados da identificação do munícipe com a residência
completa e o número de contribuinte. Não serão considerados
os documentos que forem apresentados sem esses elementos.

2 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel
Castro Azevedo.

CÂMARA MUNICIPAL DE AGUIAR DA BEIRA

Aviso n.º 2118/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que foram ce-
lebrados contratos a termo certo, ao abrigo do disposto no ar-
tigo 18.º do citado diploma, com a redacção dada pelo Decreto-
-Lei n.º 218/89, de 17 de Dezembro, com os trabalhadores abaixo
mencionados, cuja validade termina em 30 de Junho do ano em
curso:

Lília Neto Basílio, técnico superior de 2.ª classe (arqueóloga),
com início em 30 de Outubro de 2000, auferindo o vencimento
de 227 900$.

Carla Maria Marques Santiago, técnico superior de 2.ª classe
(engenheira civil), com início em 15 de Janeiro de 2001, au-
ferindo o vencimento de 227 900$.

João Ivo Silva da Costa, técnico superior de 2.ª classe (arqui-
tecto), com início em 22 de Janeiro de 2001, auferindo o ven-
cimento de 227 900$.

[Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas, ao
abrigo da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/
97, de 26 de Agosto.]

9 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Augusto
Fernando Andrade.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALBUFEIRA

Aviso n.º 2119/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por despacho do presidente da
Câmara Municipal de Albufeira de 5 de Fevereiro de 2001 e ao
abrigo do disposto no artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98,
de 17 de Julho, foi prorrogado por mais seis meses, com efei-
tos a partir de 11 de Março de 2001, o contrato de trabalho a
termo certo celebrado com a Dr.ª Cristiane Maria Grácio Vaz
Paulo Rodrigues, na categoria de técnico superior de 2.ª clas-
se, jurista, em 11 de Setembro de 2000, índice 400, com o ven-
cimento de 233 600$.

5 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Arsé-
nio Manuel Vieira Catuna.
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Aviso n.º 2120/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e nos termos do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, se torna público
que foram celebrados por esta Câmara Municipal contratos de
trabalho a termo certo, ao abrigo da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º
do mesmo decreto-lei, com a redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, com os seguintes indivíduos:

Arquitecta Orlanda Maria de Meneses Cunha — com a categoria
de técnico superior de 2.ª classe, arquitecto, pelo prazo de um
ano, com início em 7 de Fevereiro de 2001, índice 400, es-
calão 1, com a remuneração de 233 600$.

Arquitecto Pedro Miguel Ramos Brites Manso — com a cate-
goria de técnico superior de 2.ª classe, arquitecto, pelo pra-
zo de um ano, com início em 8 de Fevereiro de 2001, índice
400, escalão 1, com a remuneração de 233 600$.

8 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Arsé-
nio Manuel Vieira Catuna.

Aviso n.º 2121/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e nos termos do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, se torna público
que foi celebrado por esta Câmara Municipal contrato de traba-
lho a termo certo, ao abrigo da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º
do mesmo decreto-lei, com a redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, com Maria de Fátima Correia Mar-
tins, com a categoria de técnico de 2.ª classe, engenheiro técnico
civil, pelo prazo de um ano, com início em 12 de Fevereiro de
2001, índice 285, com a remuneração de 172 600$.

12 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Arsé-
nio Manuel Vieira Catuna.

Regulamento n.º 2/2001 — AP.  — Regulamento da Ta-
bela de Taxas e Licenças Municipais. — Artigo único. — 1 —
Os artigos 10.º, 11.º, 12.º, 15.º e 18.º, da presente Tabela, se-
rão aplicados na emissão do alvará de autorização administra-
tiva, nos termos do artigo 116.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de
16 de Dezembro.

2 — À emissão de alvará de licença parcial, prevista no n.º 5
do artigo 23.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro,
será cobrada a taxa, prevista nesta Tabela, para a emissão do
alvará de licença de construção, não havendo lugar à liquida-
ção da mesma, aquando da emissão do alvará definitivo, nos
termos do n.º 4 do artigo 116.º do supra citado diploma.

3 — Será cobrada taxa pelo pedido de informação a que se
refere o artigo 110.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de
Dezembro, nos termos do disposto nesta Tabela, no artigo 20.º,
n.º 4, para os loteamentos urbanos.

Observação:
A emissão do alvará é condição de eficácia da licença ou au-

torização e depende do pagamento das taxas devidas pelo re-
querente.

7 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Arsé-
nio Manuel Vieira Catuna.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALCANENA
Aviso n.º 2122/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento

do disposto na alínea b) do n.º 1 e n.os 2 e 3 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, adaptado à adminis-
tração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, torna-se público que, de acordo com o meu despacho, exa-
rado na informação dos serviços de 31 de Janeiro 2000 findo,
foram renovados, por mais seis meses, os contratos de traba-
lho a termo certo, efectuados ao abrigo do n.º 1 do artigo 20.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, na nova redacção dada pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, celebrados entre esta Câmara
e as pessoas abaixo designadas:

Ana Lídia Castela Pereira — auxiliar de acção educativa, meio
tempo, com início em 1 de Março de 2000.

César Filipe Matias da Costa Serrão — electricista, com início
em 13 de Março de 2000.

1 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Luís Ma-
nuel da Silva Azevedo.
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Entidades adjudicatárias Denominação da obra Valor da obra s/ IVA Forma de atribuição

Paviquer — Pavimentos e Construções, L.da ..... Colocação de pavê em Cheganças........................................................... 995 625$00 Ajuste directo sem consulta.
Paviquer — Pavimentos e Construções, L.da ..... Construção de uma conduta pluvial em Atouguia................................. 712 650$00 Ajuste directo sem consulta.
Paviquer — Pavimentos e Construções, L.da ..... Construção de um parque de estacionamento junto ao tribunal.......... 996 882$00 Ajuste directo sem consulta.
Paviquer — Pavimentos e Construções, L.da ..... Construção de um colector doméstico no Parque Vaz Monteiro......... 993 135$00 Ajuste directo sem consulta.
Paviquer — Pavimentos e Construções, L.da ..... Construção de um colector no pavilhão da Chemina........................... 993 100$00 Ajuste directo sem consulta.
Mário Pereira Cartaxo, L.da..................................Prolongamento da rede de águas aos Casais da Marmeleira............... 986 266$00 Ajuste directo sem consulta.
Construções Pragosa, S. A...................................Construção de muro de suporte na EN 9.3, junto à povoação da Es- 4 603 683$00 Ajuste directo com consulta.

piçandeira.
Renato Lima Azenha.............................................Abertura de um furo para captação de águas subterrâneas.................. 8 102$00 Ajuste directo sem consulta.
Mário Pereira Cartaxo, L.da.................................. Prolongamento da rede de águas ao Casal da Chanelaria e Freiria ... 990 199$00 Ajuste directo sem consulta.
Mário Pereira Cartaxo, L.da..................................Construção de ramais domiciliários na zona sudoeste do concelho ... 980 000$00 Ajuste directo sem consulta.
Paviquer — Pavimentos e Construções, L.da ..... Prolongamento da rede de águas ao Carregado..................................... 582 453$00 Ajuste directo sem consulta.
Mário Pereira Cartaxo, L.da..................................Construção de ramais domiciliários na zona do Carregado................. 960 000$00 Ajuste directo sem consulta.
Mário Pereira Cartaxo, L.da..................................Construção de ramais domiciliários na zona do Canados.................... 980 000$00 Ajuste directo sem consulta.
Paviquer — Pavimentos e Construções, L.da ..... Prolongamento da rede de águas ao lugar de Estribeiros.................... 984 646$00 Ajuste directo sem consulta.
Paviquer — Pavimentos e Construções, L.da ..... Prolongamento da rede de águas a Vila Chã......................................... 980 928$00 Ajuste directo sem consulta.
Mário Pereira Cartaxo, L.da..................................Prolongamento da rede de águas a Penedos de Alenquer e Cabanas de885 468$00 Ajuste directo sem consulta.

Torres.
Paviquer — Pavimentos e Construções, L.da ..... Reparação de passeios na zona baixa da vila........................................ 763 000$00 Ajuste directo sem consulta.
Mário Pereira Cartaxo, L.da..................................Recuperação da casa do guarda florestal de Vila Verde dos Francos ... 14 274 803$00 Concurso limitado sem publicação de anúncio.
Joaquim da Silva Carvalho..................................Recuperação da casa do guarda florestal de Cadaval — Fontainhas . 14 589 247$00 Concurso limitado sem publicação de anúncio.
Joaquim da Silva Carvalho..................................Recuperação da casa do guarda florestal de Cabanas de Torres......... 13 473 370$00 Concurso limitado sem publicação de anúncio.
Asibel — Sociedade de Construções, L.da ......... Recuperação da casa do guarda florestal de Abrigada......................... 14 498 087$00 Concurso limitado sem publicação de anúncio.
Paviquer — Pavimentos e Construções, L.da ..... Recuperação da sala da Assembleia Municipal e Salão Nobre da CMA24 433 210$00 Concurso limitado sem publicação de anúncio.
Construteze Construções e Empreitadas de Obras, L.da

. ETAR da Espiçandeira............................................................................... 118 507 024$00 Concurso público.
Paviquer — Pavimentos e Construções, L.da ..... Escola pré-primária de Santana da Carnota........................................... 16 766 849$00 Concurso limitado sem publicação de anúncio.
Conegil — Empreiteiros, S. A............................ Chemina — pavilhão gimnodesportivo................................................... 6 947 716$00 Concurso limitado sem publicação de anúncio.
Paviquer — Pavimentos e Construções, L.da ..... Saneamento de Mata de Penafirme......................................................... 13 281 500$00 Concurso limitado sem publicação de anúncio.
Mário Pereira Cartaxo, L.da..................................Arranjos exteriores no Largo do Cruzeiro de Meca............................. 19 410 000$00 Concurso limitado sem publicação de anúncio.
Constroibrilha Soc. Urb. e Construções, L.da .... Saneamento de Casal de Santo António Paredes................................... 42 463 852$00 Concurso público.
Paviquer — Pavimentos e Construções, L.da ..... Instalações para pré-primária em Pereiro de Palhacana....................... 18 291 864$00 Concurso limitado sem publicação de anúncio.
Poliobra, L.da ..........................................................Remodelação e ampliação das piscinas municipais de Alenquer........ 94 087 220$00 Concurso público.
Poliobra, L.da ..........................................................Jardim da urbanização da Barrada, Carregado, Alenquer.................... 33 619 354$00 Concurso público.
Construções Pragosa, S. A...................................Pavimentação da estrada da Ota.............................................................. 24 517 500$00 Concurso limitado sem publicação de anúncio.
Construções Pragosa, S. A...................................Pavimentação da Estrada Municipal n.º 518.......................................... 24 434 380$00 Concurso limitado sem publicação de anúncio.
Asibel — Sociedade de Construções, L.da ......... Pavimentação da estrada do Crespo........................................................ 24 918 780$00 Concurso limitado sem publicação de anúncio.
Asibel — Sociedade de Construções, L.da ......... Pavimentação da estrada de Carneiros.................................................... 24 926 250$00 Concurso limitado sem publicação de anúncio.
Asibel — Sociedade de Construções, L.da ......... Mercado Municipal do Carregado — 3.ª fase e arranjos exteriores ... 79 366 254$00 Concurso público.
Orlando Domingos dos Santos, L.da.................... Rede de esgotos domésticos de Vila Verde dos Francos — despoluição 69 465 491$00 Concurso público.

da bacia hidrográfica do rio Alcabrichel.
Paviquer — Pavimentos e Construções, L.da ..... Rede de águas residuais domésticas de Arroteias, Paços e Aldeia..... 32 982 854$00 Concurso público.
Paviquer — Pavimentos e Construções, L.da ..... Arruamentos e estacionamento junto à Praceta de João Álvares Fagundes13 794 106$00 Concurso limitado sem publicação de anúncio.
Asibel — Sociedade de Construções, L.da ......... Pavimentação da Estrada Municipal n.º 502 (Casais Novos — Passinha)24 447 600$00 Concurso limitado sem publicação de anúncio.
Constroibrilha Soc. Urb. e Construções, L.da .... Rede de esgotos domésticos de Atalaia Quentes................................... 47 630 596$00 Concurso público.
Paviquer — Pavimentos e Construções, L.da ..... Cemitério de São Miguel — ampliação................................................. 24 941 912$00 Concurso limitado sem publicação de anúncio.
Construções Pragosa, S. A...................................Pavimentação da Estrada Municipal n.º 1134 (Casais da Marmeleira) 24 601 500$00 Concurso limitado sem publicação de anúncio.
Paviquer — Pavimentos e Construções, L.da ..... Emissário de Estribeiros...........................................................................24 416 217$00 Concurso limitado sem publicação de anúncio.
Constroibrilha Soc. Urb. e Construções, L.da .... Saneamento de Refugidos — bacia hidrográfica do rio Grande da Pipa 28 216 208$00 Concurso público.

14 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Álvaro Joaquim Gomes Pedro.
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CÂMARA MUNICIPAL DE ALFÂNDEGA DA FÉ

Aviso n.º 2124/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos torna-se público que foram rescindidos os contra-
tos de trabalho a termo certo celebrados com Maria do Céu
S. Moura Neves e Maria Antónia Morais Santos Videira para exer-
cerem as funções de operário/jardineiro, do grupo de pessoal
operário qualificado a partir de 31 de Dezembro de 2000.

29 de Janeiro de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, An-
tónio Júlio Relhas.

Aviso n.º 2125/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos torna-se público que autorizei o pedido de rescisão
dos contratos de trabalho a termo certo celebrados com Mário
Francisco Rodrigues, José António Monteiro e José Avelino
Romano para exercerem as funções de motorista de pesados e
de operário/cabouqueiro por terem sido integrados no quadro de
pessoal desta Câmara.

2 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel
Cunha Silva.

Aviso n.º 2126/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratos de
trabalho a termo certo. — Para os devidos efeitos se torna pú-
blico que, por despacho do presidente da Câmara Municipal de
3 de Janeiro de 2001 foram celebrados, ao abrigo da alínea d)
do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, aplicada à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, e alterado pelo Decreto-Lei n.º 218/98,

de 17 de Julho, contratos de trabalho a termo certo a partir de
5 de Fevereiro pelo prazo de um ano, eventualmente renovável
por igual período com Maria Antónia Morais Santos Videira,
Maria do Céu Samorinha Moura Neves e Armanda de Jesus
Castro Pousada para exercerem as funções de cantoneiros de
limpeza do grupo de pessoal auxiliar. (Isentos de visto Tribu-
nal de Contas.)

6 de Fevereiro de 2001. — O Vereador em exercício, Antó-
nio Alfredo Figueiredo.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALJUSTREL

Aviso n.º 2127/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos do
n.º 3 do artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Mar-
ço, faz-se público que a lista de antiguidade do pessoal do quadro
da Câmara Municipal, organizada nos termos do artigo 93.º do
já citado diploma legal se encontram afixadas nas diversas sec-
ções, para efeitos de consulta.

Nos termos do n.º 1 do artigo 96.º do Decreto-Lei n.º 100/99,
de 31 de Dezembro, cabe reclamação no prazo de 30 dias a contar
da publicação do presente aviso no Diário da República.

31 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, A. José
Godinho.

Listagem n.º 79/2001 — AP.  — Listagem. — Para cum-
primento do disposto no artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99,
de 2 de Março, a seguir se publica a lista de todas as adjudi-
cações efectuadas por esta Câmara Municipal durante o ano de
2000:

Data
Designação Adjudicatário Valor da adjudicação Tipo de concurso Forma de adjudicação de

adjudicação

Arranjos exteriores jun- Construções António 23 151 418$00 + IVA Limitado sem publicaçãoDeliberação camarária 2-2-2000
to à Ermida de Nos- Joaquim Maurício, prévia de anúncio.
sa Senhora do Cas- L.da

telo.
Arranjos exteriores na Consdep — Constru- 2 304 550$00 + IVA Ajuste directo ................ Despacho presidente ...13-2-2000

Escola dos Eucalip- ções, Saneamentos,
tos em Aljustrel. Drenagens, Estra-

das  e Pavimentos,
L.da

Extensão de Saúde de Conegil — Emprei- 16 828428$00 + IVA Limitado sem publicaçãoDeliberação camarária 29-3-2000
Ervidel. teiros, S. A. prévia de anúncio.

Campo de futebol de Valvaz — Investimen- 279 522 380$00 + IVAPúblico .......................... Deliberação camarária24-5-2000
Aljustrel — 1.ª fa- tos Imobiliários e
se. Turísticos, L.da

Construção do CentroHebibrás — Socieda- 68 982 527$00 + IVAPúblico .......................... Deliberação camarária24-5-2000
Sócio-Cultural  de de de Construções
Rio de Moinhos. S. A.

Ampliação do Merca- Construtora do Lena, 84 095677$00 + IVAPúblico ........................ Deliberação camarária 7-6-2000
do Municipal de Al- S. A.
justrel.

Execução de arruamen-Consdep — Constru- 24 860 080$00 + IVA Limitado sem publicaçãoDeliberação camarária21-6-2000
tos no loteamento ções, Saneamentos, prévia de anúncio.
junto à Cooperativa Drenagens, Estra-
da Mina. das  e Pavimentos,

L.da

Arranjos exteriores em Construções António 24 973 553$00 + IVA Limitado sem publicação Despacho presidente ...20-9-2000
arruamentos de Al- Joaquim Maurício, prévia de anúncio.
justrel. L.da

Pavimentação de arrua-Construções António 23 582 963$00 + IVA Limitado sem publicação Despacho presidente ...20-9-2000
mentos em Aljustrel. Joaquim Maurício, prévia de anúncio.

L.da

29 de Janeiro de 2001. — Pelo Presidente da Câmara, (Assinatura ilegível.)
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CÂMARA MUNICIPAL DE ALMEIDA

Listagem n.º 80/2001 — AP.  — Lista de adjudicações de obras públicas efectuadas em 2000, para publicação no Diário da
República, nos termos do artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.

Forma de atribuição Entidade adjudicatária Valor s/ IVA

Concurso limitado sem apresentação de anúncio............ Carlos Oliveira............................................................. 3 824 450$00
Concurso público..................................................................Albino & Inácio, L.da ..................................................24 611 999$00
Concurso limitado sem apresentação de anúncio............ Albino & Inácio, L.da ..................................................24 835 367$00
Concurso limitado................................................................António Saraiva & Filhos, L.da .................................. 7 145 982$00
Concurso público..................................................................Construções D. Sancho, L.da ...................................... 29 644 308$00
Concurso público..................................................................Albino & Inácio, L.da ..................................................39 860 000$00
Concurso público..................................................................António Saraiva & Filhos, L.da .................................. 32 486 059$00
Concurso público..................................................................Albino & Inácio, L.da ..................................................34 011 867$00
Concurso limitado sem apresentação de candidaturas.... EGITÉCNICA, S. A.................................................... 4 158 930$00
Concurso público..................................................................António José Baraças..................................................18 349 538$00
Concurso público..................................................................Cipriano Pereira C. & Filhos, L.da ............................ 52 657 212$00
Concurso público..................................................................MAQUISUSI, L.da........................................................24 999 029$00
Concurso público..................................................................António Saraiva & Filhos, L.da .................................. 43 687 849$00
Ajuste directo........................................................................António José Saraiva................................................... 4 128 000$00
Concurso público..................................................................Chupas & Morrão, L.da ...............................................34 908 263$00
Concurso limitado sem apresentação de anúncio............ Albino & Inácio, L.da .................................................. 7 245 680$00
Concurso limitado sem apresentação de candidaturas.... Albino & Inácio, L.da ..................................................18 053 830$00
Ajuste directo........................................................................VICELGON ..................................................................2 500 000$00
Ajuste directo........................................................................VICELGON ..................................................................2 999 940$00
Concurso público..................................................................VICELGON ..................................................................24 999 991$00
Concurso público..................................................................Maria de La Salette Piva Marques............................ 1 876 240$00
Ajuste directo........................................................................Chupas & Morrão, L.da ............................................... 3 300 000$00

9 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, José da Costa Reis.

CÂMARA MUNICIPAL DA AMADORA

Aviso n.º 2128/2001 (2.ª série) — AP.  — Joaquim Mo-
reira Raposo, presidente da Câmara Municipal da Amadora, torna
público que em reunião de Câmara de 31 de Janeiro do ano de
2001, foi deliberado ordenar a elaboração do Plano de Porme-
nor para o espaço estratégico de desenvolvimento municipal I

e a área adjacente, correspondente ao Casal de São Mamede/
Fonte Santa, inserido na unidade operativa de planeamento e
gestão 01 — Zona Norte da Cidade, do Plano Director Muni-
cipal, ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 74.º do Decreto-
-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro.

É fixado o prazo de um ano para a elaboração do citado Plano
de Pormenor e 40 dias o período para quem entender pertinen-
te formular sugestões ou apresentar informações sobre quaisquer
questões que possam ser consideradas no âmbito da elaboração
do referido Plano.

Mais se torna público que o presente aviso será publicado no
Diário da República, na imprensa nacional e regional e afixa-
do nos locais públicos habituais.

2 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Joaquim
Moreira Raposo.

CÂMARA MUNICIPAL DE ARGANIL

Aviso n.º 2129/2001 (2.ª série) — AP.  — Rui Miguel da
Silva, presidente da Câmara Municipal de Arganil:

Faz público que, de acordo com o seus despachos datados de
15 de Janeiro de 2001 e em cumprimento do disposto na alíneab)
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, foram renovados, nos termos do artigo 20.º do mesmo

diploma legal, (com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho), os contratos de trabalho a termo certo com
os seguintes trabalhadores:

Pedro Daniel da Costa Vicente Pereira Braga — técnico supe-
rior de 2.ª classe, economista, renovado por mais três meses,
com efeitos a partir de 25 de Janeiro.

Ana Paula Pires Ferreira — técnico de 2.ª classe, engenheiro
técnico florestal, renovado por mais seis meses, com efeitos
a partir de 1 de Fevereiro de 2001.

Vera Lúcia Gama Sousa Cardoso Elias de Paiva — técnico de
2.ª classe, gestão e marketing, renovado por mais seis meses,
com efeitos a partir de 1 de Fevereiro de 2001.

António Pedro Mendonça da Silva Gonçalves — técnico supe-
rior de 2.ª classe, arquitecto, renovado por mais seis meses,
com efeitos a partir de 2 de Fevereiro de 2001

Carla Maria Camacho Pereira — técnico superior de 2.ª clas-
se, serviço social, renovado por mais seis meses, com efei-
tos a partir de 2 de Fevereiro de 2001.

5 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Rui Miguel
da Silva.

CÂMARA MUNICIPAL DE ARRONCHES

Aviso n.º 2130/2001 (2.ª série) — AP.  — Lista das ad-
judicações de obras públicas efectuadas em 2000. — Gil da
Conceição Palmeiro Romão, presidente da Câmara Munici-
pal de Arronches, torna pública, para cumprimento do esta-
belecido no artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de
Março, a lista das adjudicações de obras públicas efectuadas
em 2000.
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Valor Concurso Empreitada Adjudicatário

27 566 462$00 Limitado........... Construção da biblioteca infantil do Centro Cultural de Arronches....................................................Habipax — Construções Civis, S. A.
19 922 500$00 Limitado........... Desmatação do terreno destinado à futura zona industrial...................................................................Agrocinco — Construções, L.da

17 387 393$00 Limitado........... Articulação do Centro Histórico com o Bairro de Santo António — construção do percurso pedonalHabipax — Construções Civis, S. A.
sob a Muralha

115 896 416$00 Público............. Beneficiação e alargamento da Estrada Municipal n.º 515 (entre Arronches e o limite do concelho Constradas — Estradas e Construção Civil, S. A.
de Monforte)

144 409 575$00 Público............. Beneficiação da Estrada Municipal n.º 517 (entre Alegrete e Arronches)..........................................Constradas — Estradas e Construção Civil, S. A.
39 479 200$00 Público............. Construção de um edifício de educação pré-escolar..............................................................................Habipax — Construções Civis, S. A.
12 878 880$00 Limitado........... Fornecimento e montagem da cobertura do pavilhão D — Coutos de São Brás — Arronches...... Habipax — Construções Civis, S. A.

6 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Gil Romão.

CÂMARA MUNICIPAL DE ARRUDA DOS VINHOS

Anúncio n.º 13/2001 (2.ª série) — AP.  — Revisão do Plano Director Municipal. — Carlos Manuel da Cruz Lourenço, presidente da Câmara Municipal de Arruda dos Vinhos:
Em conformidade com as deliberações de Câmara de 2 de Agosto e 20 de Dezembro de 2000, torna público que se vai dar início ao processo de revisão do Plano Director Municipal,

estipulando-se um prazo de 18 meses para a sua elaboração, dando assim cumprimento ao n.º 1 do artigo 74.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro.

10 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Carlos Manuel da Cruz Lourenço.

CÂMARA MUNICIPAL DE AVEIRO

Aviso n.º 2131/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efeitos se faz público que, por deliberação tomada na sessão ordinária da Assembleia Municipal de 25 de Janeiro de 2001,
mediante proposta da Câmara Municipal, aprovada na reunião ordinária de 30 de Novembro de 2000, foi alterado o quadro de pessoal desta autarquia, com a criação e extinção dos seguin-
tes lugares:

Lugares Escalões e índices

Grupo de pessoal Categoria Observações

Quadro Ocupados Vagos A criar Extinguir Total 1 2 3 4 5 6 7 8

Apoio educativo.... Assistente de acção educativa .. 40 40 191 201 210 220 230 240 – –
Auxiliar .................. Auxiliar de acção educativa..... 40 30* 10 10 30* 132 142 152 161 171 181 196 210 *A extinguir quando vagarem.

30 de Janeiro de 2001. — O Vereador, José da Cruz Costa.
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CÂMARA MUNICIPAL DO BARREIRO

Aviso n.º 2132/2001 (2.ª série) — AP.  — Torna-se pú-
blico que por despacho do vereador do Pelouro de Recursos Hu-
manos, no uso da competência delegada, foi celebrado contra-
to de trabalho a termo certo, por urgente conveniência de serviço,
nos termos do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, aplicável à administração local por força do Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, na redacção dada pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com o engenheiro técnico de
2.ª classe (estagiário) electrotécnico, Artur Jorge Pinheiro da Costa
Pinho da Silva, com efeitos a 1 de Fevereiro de 2001.

8 de Fevereiro de 2001. — A Chefe de Divisão, Lucinda Men-
des.

Aviso n.º 2133/2001 (2.ª série) — AP.  — Torna-se pú-
blico que por despacho do vereador do Pelouro de Recursos Hu-
manos, no uso da competência delegada, foi celebrado contra-
to de trabalho a termo certo, por urgente conveniência de serviço,
nos termos do Decreto-Lei n.º 247/89, de 5 de Agosto, com o
auxiliar de serviços gerais Miguel Alegria Martins, com efei-
tos a 1 de Fevereiro de 2001.

8 de Fevereiro de 2001. — A Chefe de Divisão, Lucinda Men-
des.

CÂMARA MUNICIPAL DA BATALHA

Aviso n.º 2134/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratos de
trabalho a termo certo. — Em cumprimento do disposto na
alíneab) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, aplicável à administração local por força do ar-
tigo 1.º do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com as
alterações posteriores do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Ju-
lho, torna-se público que esta Câmara Municipal celebrou com
Elisabete Droga Gameiro (engenheiro técnico de 2.ª classe),
contrato de trabalho a termo certo, por urgente conveniência de
serviço, válido pelo prazo de seis meses, eventualmente reno-
vável, para o exercício das funções correspondentes à da cate-
goria mencionada, com início 5 de Fevereiro, a remunerar pelo
índice 285, do Estatuto Remuneratório dos Funcionários e Agentes
da Administração Pública. (Isentos de visto do Tribunal de Contas,
segundo o disposto no artigo 3.º da Lei n.º 13/96, de 20 de Abril.)

2 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Antó-
nio José Martins de Sousa Lucas.

CÂMARA MUNICIPAL DE BENAVENTE

Aviso n.º 2135/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de
contratos de trabalho a termo certo. — Para os devidos efei-
tos se torna público que, ao abrigo do disposto no n.º 1 do ar-
tigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na re-
dacção dada pelo Decreto-Lei n.º 407/91, de 17 de Outubro, e
por despacho exarado em 5 de Fevereiro, se procedeu à reno-
vação dos contratos de trabalho a termo certo, com os seguin-
tes trabalhadores:

Ana da Conceição Tabanez Ferreira — cantoneiro operário, es-
calão 1, índice 127, com início a 12 de Março de 2001 até
11 de Novembro de 2001.

António Oliveira Pereira — caiador operário, escalão 1, índi-
ce 127, com início a 12 de Março de 2001 até 11 de Novembro
de 2001.

Carlos Miguel Pires Carmo Henriques — técnico de conserva-
ção e restauro de 2.ª classe, escalão 1, índice 285, com iní-
cio a 8 de Março de 2001 até 7 de Setembro de 2001.

Georgeta Dias Tomé — cantoneiro operário, escalão 1, índice 127,
com início a 12 de Março de 2001 até 11 de Novembro de 2001.

Hermínia Aurora Morais — caiador operário, escalão 1, índi-
ce 127, com início a 12 de Março de 2001 até 11 de Novembro
de 2001.

Joaquim Casimiro Ferreira — pedreiro operário, escalão 1, ín-
dice 132, com início a 6 de Março de 2001 até 5 de Novem-
bro de 2001.

Manuel Caetano Rodrigues — pedreiro operário, escalão 1, ín-
dice 232, com início a 13 de Março de 2001 até 12 de Se-
tembro de 2001.

Maria Assunção Sousa Santos Fernandes — auxiliar adminis-
trativo, escalão 1, índice 118, com início a 5 de Março de 2001
até 4 de Novembro de 2001.

Sónia Sofia Travessa Barrué Dinis — técnico superior 2.ª clas-
se/gestão de recursos humanos, escalão 1, índice 400, com iní-
cio a 8 de Março de 2001 até 7 de Setembro de 2001.

[Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas, nos
termos do n.º 3, alínea g), do artigo 114.º da Lei n.º 98/
97, de 26 de Agosto.]

5 de Fevereiro de 2001. — Pelo Presidente da Câmara, (As-
sinatura ilegível.)

Rectificação n.º 238/2001 — AP.  — Rectificação ao quadro
de pessoal. — Para os devidos efeitos se rectifica que no Diá-
rio da República, 2.ª série, n.º 275, apêndice n.º 162, de 28 de
Novembro de 2000, na p. 6, onde se lê:

Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Ocupados Vagos Total

Criados Extintos

Auxiliar .............. Auxiliar administrativo............ Auxiliar administrativo............. 9 3 3 15

Auxiliar técnico de museografia Auxiliar técnico de museografia 3 2 5

Bilheteiros.................................. Bilheteiros.................................. 5 1 1 7

Operário qualifi- Electricista................................. Encarregado geral.....................
cado. Encarregado...............................

Operário principal..................... 2 1 3
Operário...................................... 2 1 3

deve ler-se:

Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Ocupados Vagos Total

Criados Extintos

Auxiliar .............. Auxiliar administrativo............ Auxiliar administrativo............. 9 3 3 12

Auxiliar técnico de museografia Auxiliar técnico de museografia 3 2 2 5
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Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Ocupados Vagos Total

Criados Extintos

Auxiliar ........... Bilheteiros.................................. Bilheteiros.................................. 5 1 1 6

Operário qualifi- Electricista................................. Encarregado geral.....................
cado. Encarregado...............................

Operário principal..................... 2 1 1 3
Operário...................................... 2 1 3

6 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, António José Ganhão.

CÂMARA MUNICIPAL DA CALHETA (AÇORES)

Aviso n.º 2136/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de
contrato de trabalho a termo certo. — Em cumprimento da
alíneab) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público que por des-
pacho datado de 12 de Janeiro do corrente ano do vereador com
competências delegadas, foi renovado pelo prazo de seis me-
ses, ao abrigo do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98,
de 17 de Julho, o contrato de trabalho a termo certo com Artur
Manuel Sequeira Flores, a partir de 1 de Março do corrente ano,
para continuar a exercer as mesmas funções, pelo índice 118,
ao que corresponde a um vencimento ilíquido mensal de 68 900$.

30 de Janeiro de 2001. — O Vereador com competências de-
legadas, (Assinatura ilegível.)

CÂMARA MUNICIPAL DA CALHETA (MADEIRA)

Aviso n.º 2137/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, aplicável à administração local, pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, torna-se público que, por despacho
do presidente da Câmara, foram renovados, por mais seis me-
ses, os contratos de trabalho a termo certo, com o seguinte pes-
soal:

Motoristas de pesados:

A partir de 1 de Março de 2001:

Albino Amaro Vinagre Bettencourt.
António José Gonçalves da Silva.

1 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel
Baeta de Castro.

CÂMARA MUNICIPAL DE CÂMARA DE LOBOS

Edital n.º 86/2001 (2.ª série) — AP.  — Discussão pública.
— Gabriel Gregório Nascimento de Ornelas, presidente da Câ-
mara Municipal de Câmara de Lobos:

Faz saber que, de harmonia com a deliberação desta Câmara
Municipal do dia 1 do mês de Fevereiro do ano em curso, e para
cumprimento do disposto no artigo 77.º do Decreto-Lei n.º 380/
99, de 22 de Setembro, se encontra aberto um período de dis-
cussão pública, com vista à recolha de reclamações, observa-
ções e sugestões ao Plano Director Municipal, o qual se encontra
à disposição dos interessados, na Secretaria de Expediente Ge-
ral, durante as horas de expediente.

O período desta discussão pública é de 60 dias, a contar da
publicação do presente.

As reclamações, sugestões e observações deverão ser apresen-
tadas por escrito na referida Secretaria de Expediente Geral.

Para constar se publica este e outros de igual teor que vão
ser afixados nos locais de costume.

6 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Gabriel
Gregório Nascimento de Ornelas.

CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPO MAIOR

Aviso n.º 2138/2001 (2.ª série) — AP.  — João Manuel
Borrega Burrica, presidente da Câmara Municipal de Campo
Maior:

Avisa, que de harmonia com a deliberação de Câmara do pas-
sado dia 20 de Dezembro do ano 2000, foi deliberado, por una-
nimidade, nos termos do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de De-
zembro, dar início à elaboração do Plano de Pormenor para o
Prolongamento da Rua de Salgueiro Maia — Construção de Ha-
bitação Social em Campo Maior, estabelecendo-se um prazo de
30 dias após a data da publicação do aviso no Diário da Repú-
blica, para qualquer interessado formular sugestões e apresen-
tar informações sobre quaisquer questões que possam ser con-
sideradas no âmbito do respectivo procedimento de elaboração.

Todos os elementos podem ser apresentados por escrito, in-
dicando claramente que dizem respeito ao Plano de Pormenor
para o Prolongamento da Rua de Salgueiro Maia e no âmbito
do presente aviso, sendo enviados pelo correio e dirigidos ao
presidente da Câmara Municipal de Campo Maior.

Por ser verdade passo o presente aviso que assino e faço au-
tenticar com o selo branco em uso nesta Câmara Municipal.

9 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, João
Manuel Borrega Burrica.

CÂMARA MUNICIPAL DE CANTANHEDE

Aviso n.º 2139/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por meu despacho datado de
2 de Fevereiro de 2001, foi autorizada a renovação do contrato
de trabalho a termo certo, por um ano, celebrado em 2 de Fe-
vereiro de 2000, com a técnica superior de 2.ª classe (Área de
Gestão de Empresas), Delfina Gernay Cardoso Moreira, por mais
um ano.

2 de Fevereiro de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, João
dos Reis Alegre de Sá.

CÂMARA MUNICIPAL DE CARRAZEDA DE ANSIÃES

Aviso n.º 2140/2001 (2.ª série) — AP.  — Eugénio Ro-
drigo Cardoso de Castro, presidente da Câmara Municipal de
Carrazeda de Ansiães:

Para cumprimento do n.º 3 do artigo 95.º do Decreto-Lei
n.º 100/99, de 31 de Março, torna-se público que se encontra
afixada, no átrio do edifício dos Paços do Município da Câma-
ra Municipal de Carrazeda de Ansiães, as listas de antiguidade
do pessoal pertencente ao quadro privativo da mesma.

Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 96.º do diploma supra
citado, a presente lista encontra-se à reclamação pelo prazo de
30 dias consecutivos a contar do dia seguinte ao da data da pu-
blicação do presente aviso no Diário da República.

1 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Eugé-
nio Rodrigo Cardoso de Castro.
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CÂMARA MUNICIPAL DE CASCAIS

Listagem n.º 81/2001 — AP.  — Para os devidos efeitos, e para dar cumprimento ao artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, a seguir se indicam todas as adjudicações de
empreitadas de obras públicas realizadas por esta entidade no ano de 2000:

Tipo de concurso Número de obra Designação da empreitada Adjudicatário Valor sem IVA Forma da adjudicação Data da adjudicação

Público ........... 2.14.9.17 Construção de um edifício para o ensino pré-escolar noMundibetão — Projectos e Constru- 61 858 982$00 Deliberação camarária .... 12-1-2000
Bairro da Torre — Cascais. ções, L.da

Público ........... 2.11.9.34 Rectificação da Rua de Joaquim Ereira — Cascais .............. Armando Cunha, S. A. ..................... 68 945 070$00 Deliberação camarária .... 12-1-2000
Ajuste directo 3.13.9.08 Museu Condes Castro Guimarães — remodelação da insta- Piquete Eléctrico, L.da....................... 194 899$00 Despacho do vereador .... 28-1-2000

lação eléctrica — iluminação da sala Fausto Figueiredo.
Limitado ........ 2.11.9.51 Construção da ligação da Rua de São Domingos à Rua doPoliobra — Construções Civis, L.da 6 549 584$00 Despacho do vereador .... 28-1-2000

Furriel João Vieira.
Ajuste directo 4.11.0.02 Execução de calçadas no passeio fronteiro à sede do Clube Poliobra — Construções Civis, L.da 553 030$00 Despacho do vereador .... 3-2-2000

Desportivo da Costa do Estoril em Alapraia.
Ajuste directo 4.12.9.12 Ampliação dos serviços aeroportuários — trabalhos gerais Ramalho Rosa/Cobetar, S. A........... 11 033 936$00 Despacho do vereador .... 3-2-2000
Ajuste directo 4.11.0.01 Construção de acessibilidades a poente à escola primáriaPoliobra — Construções Civis, L.da 552 575$00 Despacho do vereador .... 3-2-2000

do Ensino Básico de Tires 1.
Público ........... 2.12.9.45 Carcavelos — ensino pré-escolar ............................................ Mundibetão — Projectos e Constru- 35 972 304$00 Deliberação camarária .... 23-2-2000

ções, L.da

Público ........... 2.12.9.22 Construção da escola primária de Cascais 5 — Bairro dePoliobra — Construções Civis, L.da 108 491 114$00 Deliberação camarária .... 23-2-2000
São José.

Limitado ........ 2.11.9.53 Reparação de calçadas nas freguesias de Alcabideche e Pa-Sanestradas, L.da ............................... 18 906 180$00 Deliberação camarária .... 23-2-2000
rede/99.

Limitado ........ 2.11.9.40 Construção da Rua do Liz — Tires ........................................ Poliobra — Construções Civis, L.da 20 151 886$00 Deliberação camarária .... 15-3-2000
Limitado ........ 2.11.9.54 Reparação de calçadas nas freguesias de Cascais e Estoril/99 Henrique Rocha & Filho, L.da.......... 18 734 000$00 Deliberação camarária .... 29-3-2000
Limitado ........ 2.11.9.55 Reparação de calçadas nas freguesias de Carcavelos e SãoSanestradas, L.da................................ 21 617 360$00 Deliberação camarária .... 29-3-2000

Domingos de Rana/99.
Limitado ........ 2.11.9.57 Reparação de pequenos arruamentos na freguesia de Alca-Sanestradas, L.da................................ 22 429 890$00 Deliberação camarária .... 29-3-2000

bideche.
Limitado ........ 2.11.9.58 Reparação de pequenos arruamentos na freguesia de Estoril Armando Cunha, S. A. ..................... 22 926 635$00 Deliberação camarária .... 29-3-2000
Limitado ........ 2.11.9.46 2.ª Empreitada de pequenos arruamentos no concelho de Armando Cunha, S. A. ..................... 16 556 795$00 Deliberação camarária .... 29-3-2000

Cascais.
Limitado ........ 2.11.9.50 Construção de resguardos para contentores em diversos locaisPoliobra — Construções Civis, L.da 19 792 113$00 Deliberação camarária .... 12-4-2000

do concelho — anulação de resguardos existentes e alar-
gamento de passeios.

Limitado ........ 2.17.9.52 Demolições no concelho de Cascais — 1.ª fase .................... Miu — Gabinete Técnico de Enge- 17 355 000$00 Deliberação camarária .... 12-4-2000
nharia, L.da

Ajuste directo 4.12.0.03 Construção de um muro nos Pombais do Bairro da Torre ..... Lang — Sociedade de Construções . 3 099 750$00 Despacho do vereador .... 13-4-2000
e Projectos, L.da

Ajuste directo 4.17.0.04 Demolições no Bairro da Taínhas — barracas 65, 100 e 114 Miu — Gabinete Técnico de Enge- 962 850$00 Despacho do vereador .... 13-4-2000
nharia, L.da

Ajuste directo 4.17.0.05 Demolições no Bairro das Marianas — barracas 350, 395, 403Miu — Gabinete Técnico de Enge- 911 875$00 Despacho do vereador .... 13-4-2000
nharia, L.da

Público ........... 2.11.9.56 Construção da Rua do Pinhal e da Rua do Golfe ................. Armando Cunha, S. A. ..................... 138 732 316$00 Deliberação camarária .... 19-4-2000
Ajuste directo 4.11.0.06 Calcetamento da envolvente aos prédios n.os 3 e 4 da Rua Henrique Rocha & Filho, L.da.......... 997 800$00 Despacho do vereador .... 19-4-2000

do Conde Castro Guimarães — Cascais.
Ajuste directo 4.12.0.07 Compartimentação das salas de aula da Escola n.º 4 doLang — Sociedade de Construções . 1 016 640$00 Despacho do vereador .... 12-5-2000

1.º ciclo — Tires — 1.ª fase. e Projectos, L.da

Ajuste directo 4.12.0.16 Remodelação das redes de águas, gás e trabalhos de cons-Mundibetão — Projectos e Constru- 998 639$00 Despacho do vereador .... 1-6-2000
trução civil para proceder a pequenas alterações no pavi- ções, L.da

vilhão desportivo da Escola Secundária da Cidadela.
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Tipo de concurso Número de obra Designação da empreitada Adjudicatário Valor sem IVA Forma da adjudicação Data da adjudicação

Ajuste directo 4.12.0.15 Reparação e conservação da escola do 1.º ciclo de TalaídePromafer, L.da .................................... 3 980 000$00 Despacho do vereador .... 8-6-2000
Ajuste directo 4.12.0.25 Execução de rede de gás da escola secundária da EscolaAMW Engenharia, L.da..................... 815 000$00 Despacho do vereador .... 8-6-2000

Matilde Rosa Araújo.
Ajuste directo 4.12.0.24 Construção do muro de suporte de terras na escola do Estoril Mundibetão — Projectos e Constru- 690 000$00 Despacho do vereador .... 8-6-2000

ções, L.da

Ajuste directo 4.12.0.32 Trabalhos de construção civil na lavandaria sita na Rua deMundibetão — Projectos e Constru- 996 736$00 Despacho do vereador .... 8-6-2000
Maria Auxiliadora. ções, L.da

Ajuste directo 4.13.0.36 Corrimão de escada pública — acesso à Praceta de FreiLang — Sociedade de Construções . 88 800$00 Despacho do vereador .... 29-6-2000
Hermano da Câmara — Carcavelos. e Projectos, L.da

Ajuste directo 4.11.0.34 Segurança da área dos hangares 6, 7 e 8 ............................... Ramalho Rosa/Cobetar, S. A. .......... 5 629 299$00 Despacho do vereador .... 29-6-2000
Ajuste directo 4.13.0.33 Instalação eléctrica e telefónica na lavandaria na Rua deMundibetão — Projectos e Constru- 988 013$00 Despacho do vereador .... 29-6-2000

Maria Auxiliadora. ções, L.da

Ajuste directo 2.13.0.09 Colocação de pinos no Largo das Grutas — Cascais 2.ª fase Henrique Rocha & Filho, L.da.......... 3 984 000$00 Despacho do vereador .... 29-6-2000
Ajuste directo 4.11.0.35 Calcetamento na Rua de Maria Auxiliadora em Cascais ...... Mundibetão — Projectos e Constru- 985 000$00 Despacho do vereador .... 29-6-2000

ções, L.da

Público ........... 2.11.0.01 Construção do prolongamento da A5 (IC 15) até à Areia ....Pavia — Pavimentos e Vias, S. A. 625 490 700$00 Deliberação camarária .... 5-7-2000
Limitado ........ 4.11.0.08 Reforço de pavimentos — Avenida do Brasil, parque de es-Pavia — Pavimentos e Vias, S. A. 23 800 000$00 Despacho do vereador .... 13-7-2000

tacionamento Praça de Touros, Rua Bem Lembrados.
Limitado ........ 4.11.0.09 Reforço de pavimentos — Rua de São José, Rua de Alvide, Pavia — Pavimentos e Vias, S. A. 21 704 000$00 Despacho do vereador .... 13-7-2000

Avenida do Marechal Carmona.
Limitado ........ 4.11.0.10 Reforço de pavimentos — estrada da Areia, Rua 1.º de MaioPavia — Pavimentos e Vias, S. A. 22 150 000$00 Despacho do vereador .... 13-7-2000

e Rua do Forno.
Limitado ........ 4.11.0.13 Reforço de pavimentos — Rua da Alegria, Rua de Irene Jodofer, L.da ....................................... 21 878 800$00 Despacho do vereador .... 13-7-2000

A. de Sousa, estrada de Alvide.
Limitado ........ 4.11.0.17 Reforço de pavimentos — Rua de Miguel Bombarda, RuaPavia — Pavimentos e Vias, S. A. 19 137 900$00 Despacho do vereador .... 13-7-2000

de Luanda, Rua de Machado dos Santos.
Limitado ........ 4.11.0.23 Reforço de pavimentos — Ruas do Bairro do Buzano e Ruas Armando Cunha, S. A. ..................... 21 864 700$00 Despacho do vereador .... 13-7-2000

da Madorna.
Ajuste directo 3.13.0.10 Remodelação da instalação eléctrica — Escola PrimáriaGomes dos Santos, L.da .................... 2 879 692$00 Despacho do vereador .... 20-7-2000

n.º 1 — Abóboda.
Limitado ........ 4.11.0.11 Reforço de pavimentos — Rua de António Andrade Júnior, Sanestradas, L.da................................ 20 289 600$00 Despacho do vereador .... 20-7-2000

Rua de Manuel Ambrósio Santos, Rua do Geraldo.
Limitado ........ 4.11.0.12 Reforço de pavimentos — Rua de Manuel Henriques, cru- Armando Cunha, S. A. ..................... 21 867 700$00 Despacho do vereador .... 20-7-2000

zamento de Alcoitão, Rua de Luís de Camões.
Limitado ........ 4.11.0.19 Reforço de pavimentos — Rua de Lisboa, Rua Vale daJodofer, L.da ....................................... 20 221 300$00 Despacho do vereador .... 20-7-2000

Santa Rita, Avenida de Mónaco.
Limitado ........ 4.11.0.22 Reforço de pavimentos — estrada das Areias, Rua de Flo- Sanestradas, L.da................................ 21 114 600$00 Despacho do vereador .... 20-7-2000

rinda Leal, Rua de Joaquim Miguel Serra Moura.
Limitado ........ 4.11.0.21 Reforço de pavimentos — estrada do Arneiro, Rua de São Pavia — Pavimentos e Vias, S. A.20 783 000$00 Despacho do vereador .... 20-7-2000

Gabriel, estrada da Rebelva.
Limitado ........ 3.13.0.09 Reforço da iluminação pública na praia de Carcavelos a .Utilum, L.da ....................................... 8 934 000$00 Despacho do vereador .... 20-7-2000

nascente.
Ajuste directo 4.11.0.37 Obras do logradouro — casas velhas do Gandarinha ........... HCI — Construções, S. A. ............... 29 988 065$00 Despacho do vereador .... 20-7-2000
Limitado ........ 4.11.0.14 Reforço de pavimentos — Avenida de Sabóia, Rua dasSanestradas, L.da................................ 20 879 600$00 Despacho do vereador .... 21-7-2000

Acácias, Rua do Porto.
Limitado ........ 4.11.0.18 Reforço de pavimentos — estrada da Flora, Rua de Eça dePavia — Pavimentos e Vias, S. A. 20 915 900$00 Despacho do vereador .... 27-7-2000

Queiroz e Rua dos Gerâneos.
Limitado ........ 4.11.0.20 Reforço de pavimentos — Avenida da República, Rua do Pavia — Pavimentos e Vias, S. A.20 867 900$00 Despacho do vereador .... 27-7-2000

Dr. João de Menezes, Avenida dos Bombeiros Voluntários.
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Tipo de concurso Número de obra Designação da empreitada Adjudicatário Valor sem IVA Forma da adjudicação Data da adjudicação

Ajuste directo 3.13.0.12 Remodelação das instalações eléctricas do Mercado Muni- FARADEI — Projectos e Montagens 23 210 000$00 Despacho do vereador .... 3-8-2000
cipal de Cascais. Eléctricas, L.da

Limitado ........ 4.11.0.26 Reforço de pavimentos — Rua do Pinhal, Rua do Conde Pavia — Pavimentos e Vias, S. A.19 878 900$00 Despacho do vereador .... 11-8-2000
de Barcelona e Rua das Camélias.

Limitado ........ 4.11.0.27 Reforço de pavimentos — estrada Velha de Conceição da Pavia — Pavimentos e Vias, S. A.20 957 900$00 Despacho do vereador .... 11-8-2000
Abóboda, estrada de Talaíde e a estrada de Polima.

Limitado ........ 4.11.0.28 Reforço de pavimentos — Rua de João de Deus, Rua de Pavia — Pavimentos e Vias, S. A.19 935 900$00 Despacho do vereador .... 11-8-2000
Almada Negreiros e Rua de Francisca Lindoso.

Limitado ........ 4.11.0.29 Reforço de pavimentos — Rua da Bela Vista, estrada da Pavia — Pavimentos e Vias, S. A.19 673 900$00 Despacho do vereador .... 11-8-2000
Mata e Rua de Francisco Coutinho.

Ajuste directo 4.19.0.52 Trabalhos de vedação — escola do Ensino Básico Birre 2Mundibetão — Projectos e Constru- 902 748$00 Despacho do vereador .... 11-8-2000
ções, L.da

Ajuste directo 4.19.0.53 Escola do Ensino Básico Birre 2 — muros exteriores .......... Mundibetão — Projectos e Constru- 750 592$00 Despacho do vereador .... 11-8-2000
ções, L.da

Ajuste directo 4.19.0.66 Execução e montagem de vedação no cemitério de Trajouce Poliobra — Construções Civis, L.da 3 958 574$00 Despacho do vereador .... 14-9-2000
Ajuste directo 4.12.0.65 Casa do guarda — cemitério de Trajouce — substituição de Poliobra — Construções Civis, L.da 995 591$00 Despacho do vereador .... 14-9-2000

caixilharia.
Ajuste directo 3.13.0.13 Manutenção e conservação de iluminação decorativa em MECI — Montagens Eléctricas Ci- 4 353 874$00 Despacho do vereador .... 14-9-2000

edifícios — Parque Morais — Parede. vis e Industriais, S. A.
Ajuste directo 4.12.0.67 Execução de diversos trabalhos nos Pombais — Bairro da Lang — Sociedade de Construções .864 500$00 Despacho do vereador .... 14-9-2000

Torre. e Projectos, L.da

Ajuste directo 4.12.0.68 Trabalhos de remodelação da escola de Alvide ..................... Miu — Gabinete Técnico de Enge- 724 100$00 Despacho do vereador .... 14-9-2000
nharia, L.da

Ajuste directo 2.12.0.29 Consolidação da cantaria da torre e reabilitação da cober- S. T. A. P., S. A................................ 13 895 000$00 Despacho do vereador .... 14-9-2000
tura da Casa Museu Verdades de Faria.

Limitado ........ 4.11.0.31 Reforço de pavimentos — Rua do Azinhaga, Rua do Cha- Pavia — Pavimentos e Vias, S. A.19 606 900$00 Despacho do vereador .... 21-9-2000
fariz, estrada da Atrozela.

Limitado ........ 2.12.0.11 Alteração do pavilhão conjunto desportivo de apoio à Es-Mundibetão — Projectos e Constru- 22 745 578$00 Despacho do vereador .... 28-9-2000
cola Secundária de São Domingos de Rana. ções, L.da

Limitado ........ 4.11.0.42 Beneficiação de arruamentos na Malveira da Serra, Rua dos Jodofer, L.da ....................................... 19 923 350$00 Despacho do vereador .... 28-9-2000
Depósitos.

Limitado ........ 4.11.0.51 Beneficiação de arruamentos na Malveira da Serra, Rua do Jodofer, L.da ....................................... 20 289 400$00 Despacho do vereador .... 28-9-2000
Chafariz, Rua da Vinha.

Limitado ........ 4.11.0.49 Beneficiação de arruamentos na Malveira da Serra, caminhoInfraurbe — Infraestruturas Urbanís- 20 040 700$00 Despacho do vereador .... 28-9-2000
do Uruguai. ticas, S. A.

Limitado ........ 4.11.0.48 Beneficiação de arruamentos na Malveira da Serra, Rua daInfraurbe — Infraestruturas Urbanís- 19 900 765$00 Despacho do vereador .... 28-9-2000
Baronesa de Beck, Rua da Portela. ticas, S. A.

Limitado ........ 4.11.0.45 Beneficiação de arruamentos na Malveira da Serra, Rua dasInfraurbe — Infraestruturas Urbanís- 19 666 200$00 Despacho do vereador .... 28-9-2000
Mimosas, Rua da Escola Velha, ligação da Rua da Escola ticas, S. A.
Velha à Rua do Arneiro.

Limitado ........ 4.11.0.40 Beneficiação de arruamentos na Malveira da Serra, Rua dosInfraurbe — Infraestruturas Urbanís- 19 295 050$00 Despacho do vereador .... 4-10-2000
Boeiros, Rua do Solidó e Rua dos Duques. ticas, S. A.

Limitado ........ 4.11.0.30 Reforço de pavimentos — estrada Mata da Torre, Rua deSanestradas, L.da................................ 20 341 600$00 Despacho do vereador .... 4-10-2000
Vasco da Gama, Rua dos Girassóis.

Limitado ........ 4.11.0.43 Beneficiação de arruamentos na Malveira da Serra, Rua do Sanestradas, L.da................................ 20 237 200$00 Despacho do vereador .... 4-10-2000
Cabeço de Janes, impasse à Rua do Cabeço de Janes.

Limitado ........ 4.11.0.41 Beneficiação de arruamentos na Malveira da Serra, Rua das Sanestradas, L.da................................ 19 931 600$00 Despacho do vereador .... 4-10-2000
Tomadas.
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Limitado ........ 4.11.0.39 Beneficiação de arruamentos na Malveira da Serra, Rua doInfraurbe — Infraestruturas Urbanís- 21 964 950$00 Despacho do vereador .... 4-10-2000
Cabeço Marinho, Rua das Almoínhas, Rua de Mira Guin- ticas, S. A.
cho e Rua do Moleiro.

Limitado ........ 4.11.0.50 Beneficiação de arruamentos na Malveira da Serra, caminhoInfraurbe — Infraestruturas Urbanís- 14 542 635$00 Despacho do vereador .... 4-10-2000
do Uruguai, Rua das Picoas. ticas, S. A.

Público ........... 2.11.9.37 Rua das Açucenas .................................................................... Rosa Marques & Carrega, L.da ........ 31 997 960$00 Deliberação camarária .... 11-10-2000
Limitado ........ 4.11.0.46 Construção de pequenos arruamentos: caminho de acesso ao Jodofer, L.da ....................................... 19 160 000$00 Despacho do vereador .... 12-10-2000

campo de futebol.
Limitado ........ 4.11.0.44 Beneficiação de arruamentos na Malveira da Serra, Rua dosInfraurbe — Infraestruturas Urbanís- 19 570 800$00 Despacho do vereador .... 12-10-2000

4 Moinhos, Rua do Retiro da Montanha e Travessa do ticas, S. A.
Portela.

Limitado ........ 4.11.0.47 Construção de pequenos arruamentos: caminho dos Fetos,Jodofer, L.da ....................................... 20 467 800$00 Despacho do vereador .... 12-10-2000
estrada da Serra.

Público ........... 2.12.0.08 Ensino básico — Cascais 3 — remodelação do EdifícioConzémir, L.da ................................... 52 166 583$00 Deliberação camarária .... 25-10-2000
Centenário (Alvide).

Limitado ........ 4.11.0.38 Reforço de pavimentos — Rua do Serrão, Travessa de Cima, Infraurbe — Infraestruturas Urbanís-19 311 090$00 Despacho do vereador .... 30-10-2000
Travessa do Meio, Travessa de Baixo e Centro de Dia. ticas, S. A.

Ajuste directo 4.12.0.73 Obras de adaptação na cafetaria do Centro Cultural de Cascais Nova Engenharia — Projecto, Enge-617 794$00 Despacho do vereador .... 30-10-2000
nharia e Construção, L.da

Limitado ........ 2.12.0.28 Muro de vedação — cemitério de automóveis — TrajoucePromafer, L.da .................................... 16 486 818$00 Despacho do vereador .... 2-11-2000
Limitado ........ 2.11.0.25 Arranjo da Rua de Bernardo Santareno — Madorna ............ Armando Cunha, S. A. ..................... 4 885 295$00 Despacho do vereador .... 2-11-2000
Limitado ........ 4.11.0.57 Manutenção e conservação de pavimentos — pequenos ar- Armando Cunha, S. A. ..................... 13 359 650$00 Despacho do vereador .... 2-11-2000

ruamentos — EM 588, Praceta da Lobeira — livramento.
Limitado ........ 4.11.0.55 Manutenção e conservação de pavimentos — pequenos ar- Armando Cunha, S. A. ..................... 13 908 400$00 Despacho do vereador .... 2-11-2000

ruamentos — Rua de Julião dos Santos, Rua de José da
Areia, Praceta da Carvalha, Travessa de Santo António,
Rua do Pinhal e Rua Baixa dos Gaios — livramento.

Limitado ........ 4.11.0.56 Saneamento de águas pluviais — EM 588, Rua de JuliãoJodofer, L.da ....................................... 15 298 300$00 Despacho do vereador .... 2-11-2000
dos Santos, Rua José de Areia, Praceta da Carvalha, Tra-
vessa de Santo António, Rua Baixa dos Gaios, Praceta
da Lobeira — livramento.

Limitado ........ 4.11.0.54 Manutenção e conservação de pavimentos — pequenos ar- Armando Cunha, S. A. ..................... 19 786 150$00 Despacho do vereador .... 2-11-2000
ruamentos — Rua de Santana.

Limitado ........ 4.11.0.64 Saneamento de águas pluviais — Rua de Santana ................Infraurbe — Infraestruturas Urbanís- 10 660 200$00 Despacho do vereador .... 2-11-2000
ticas, S. A.

Ajuste directo 4.12.0.72 Compartimentação das salas de aula da Escola n.º 4 doLang — Sociedade de Construções . 910 380$00 Despacho do vereador .... 30-11-2000
1.º ciclo — Tires — 2.ª fase. e Projectos, L.da

Limitado ........ 3.13.0.11 Remodelação e modificação de sistemas de iluminação pú-MECI — Montagens Eléctricas Ci- 22 688 254$00 Despacho do vereador .... 7-12-2000
blica — Carcavelos — 3.ª fase. vis e Industriais, S. A.

9 de Fevereiro de 2001. — O Vereador, Umberto Pacheco.
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CÂMARA MUNICIPAL DE CASTRO MARIM

Aviso n.º 2141/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos torna-se público que em conformidade com a alíneab)
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, foi deferido o pedido de rescisão de con-
trato a termo certo, celebrado com Jacinto Francisco Martins
Rosa, com efeitos a partir de 1 de Fevereiro de 2001 inclusive.

30 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Fer-
nandes Estevens.

CÂMARA MUNICIPAL DE CASTRO VERDE

Aviso n.º 2142/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, de acordo com o despacho do
presidente da Câmara Municipal de 4 de Janeiro de 2001, aten-
dendo a que se mantém os motivos que originaram a contrata-
ção, foram renovados os contratos de trabalho a termo certo, nos
termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 407/91, de
17 de Outubro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, com a redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com os seguintes trabalhadores,
pelo período de seis meses:

Ana Luísa Marques Fatana, na categoria de engenheiro técnico
alimentar estagiário, com início no dia 17 de Fevereiro de 2001.

Daniel Fernando Florêncio Paulino, na categoria de operador de
estações elevatórias, de tratamento ou depuradoras, com iní-
cio no dia 17 de Fevereiro de 2001.

Carlos António Maria Afonso, na categoria de asfaltador, com
início no dia 1 de Março de 2001.

José Alexandre Raposo Rosa, na categoria de motorista de pe-
sados, com início no dia 1 de Março de 2001.

Dulce Fernanda Carolina Guerreiro, na categoria de técnico de
turismo estagiário, com início no dia 1 de Março de 2001.

5 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Fernando
Sousa Caeiros.

Aviso n.º 2143/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, de acordo com o despacho do
presidente da Câmara Municipal de 4 de Janeiro de 2001, aten-
dendo a que se mantém os motivos que originaram a contrata-
ção, foram renovados os contratos de trabalho a termo certo, nos
termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 407/91, de
17 de Outubro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, com a redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com o trabalhador Fernando
Manuel Sousa Zeverino, na categoria de operador de estações
elevatórias, com início no dia 17 de Fevereiro de 2001, pelo
período de seis meses.

5 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Fernando
Sousa Caeiros.

CÂMARA MUNICIPAL DE CONDEIXA-A-NOVA

Aviso n.º 2144/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do n.º 3 do artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março,
torna-se público que se encontra afixada no edifício dos Paços
do Município de Condeixa-a-Nova a lista de antiguidade do pes-
soal desta Câmara Municipal, organizada nos termos do ar-
tigo 93.º do citado diploma legal.

Da organização da lista, e conforme dispõe o n.º 1 do artigo 96.º
do mesmo decreto-lei, cabe reclamação, a deduzir no prazo de
30 dias consecutivos a contar da data da publicação do presen-
te aviso.

7 de Fevereiro de 2001. — O Vice-Presidente, em substitui-
ção do Presidente da Câmara, Samuel Alves Leandro.

CÂMARA MUNICIPAL DE CORUCHE

Aviso n.º 2145/2001 (2.ª série) — AP.  — Lista de anti-
guidade dos funcionários e agentes — ano de 2000. — Para os
devidos efeitos se torna público que está afixada nos Paços do
Município e demais lugares de costume a lista de antiguidade
do pessoal do quadro próprio e agentes desta autarquia, apro-
vada por despacho do presidente da Câmara em 6 de Fevereiro
de 2001, organizada nos termos do artigo 93.º do Decreto-Lei
n.º 100/99, de 31 de Março.

Da organização das listas cabe reclamação, a deduzir no prazo
de 30 dias consecutivos a contar da data da publicação deste
aviso no Diário da República.

6 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel
de Azevedo Brandão.

CÂMARA MUNICIPAL DE ESTARREJA

Aviso n.º 2146/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto no artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de
Março, a seguir se descriminam as adjudicações de obras pú-
blicas efectuadas no ano de 2000:

Construção da unidade de saúde de Salreu, freguesia de
Salreu — concurso público, adjudicado à firma Arjuan —
Construção Civil & Projectos, L.da, de Aveiro, pelo va-
lor de 78 839 865$;

Saneamento na freguesia de Salreu — núcleo central — con-
curso público, adjudicado ao consórcio Civilria/Vítor Al-
meida & Filhos, L.da, pelo valor de 512 877 090$;

Construção do caminho vicinal das Arrotas, freguesia de
Avanca — concurso público, adjudicado à firma
Paviazeméis — Pavimentações de Azeméis, L.da, pelo valor
de 41 580 000$;

Saneamento na freguesia de Pardilhó — núcleo central —
concurso público, adjudicado ao consórcio Civilria/Vítor
Almeida & Filhos/Linhares & Vidal, pelo valor de
395 995 370$;

Saneamento na freguesia de Avanca — núcleo central —
concurso público, adjudicado ao consórcio Teotónio &
Filhos, L.da/A Pimenta — Construções, L.da, pelo valor de
343 532 500$;

Construção do caminho vicinal da Ladeira, freguesia de
Salreu — concurso limitado sem publicação de anúncio,
adjudicado à firma Urbiplantec — Urbanizações & Ter-
raplanagens, L.da, de Albergaria-a-Velha, pelo valor de
9 100 000$;

Rua do Infantado — demolições e construções de edifíci-
os, freguesia de Beduído, concurso limitado sem publi-
cação de anúncio, adjudicada à firma Civilria — Socie-
dade de Construções, L.da, de Estarreja, pelo valor de
13 190 686$;

Pavimentação da Rua da Lagoa, freguesia de Avanca —
concurso limitado sem publicação de anúncio, adjudica-
do à firma Vítor Almeida & Filhos, L.da, de Mamarrosa,
pelo valor de 8 630 000$;

Pavimentação da Rua das Covas, freguesia de Pardilhó —
concurso limitado sem publicação de anúncio, adjudicada
à firma Manuel Vieira Bacalhau, L.da, de Aveiro, pelo valor
de 6 720 500$;

Arranjo do largo envolvente à capela da Senhora do Mon-
te, freguesia de Salreu — concurso limitado sem publi-
cação de anúncio, adjudicado à firma Urbiplantec — Ur-
banizações & Terraplanagens, L.da, de Albergaria-a-Velha,
pelo valor de 17 500 000$.

Arranjo envolvente à Escola E.B. 2,3 Padre Donaciano Abreu
Freire, freguesia de Beduído — concurso limitado sem
publicação de anúncio, adjudicado à firma Vítor Almeida
& Filhos, L.da, de Mamarrosa, pelo valor de 17 712 000$;

Construção do jardim-de-infância do Agro, freguesia de
Beduído — concurso limitado sem publicação de anún-
cio, adjudicada à firma Prozinco — Construção & Ma-
nutenção, L.da, de Estarreja, pelo valor de 21 817 305$;

Beneficiação de arruamentos (pista de corrida em patins) —
freguesia de Canelas — concurso limitado sem publica-
ção de anúncio, adjudicado à firma Vítor Almeida &
Filhos, L.da, de Mamarrosa, pelo valor de 4 727 500$;

Arruamentos diversos na freguesia de Fermelã (construção
de muros na Rua da Devesa e do Lameiro) — concurso
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limitado sem publicação de anúncio, adjudicado à firma
António Dias Ferreira, de Angeja, pelo valor de
10 746 000$;

Beneficiação do caminho vicinal de ligação da Estrada Na-
cional n.º 109 ao acesso à auto-estrada — freguesia de
Avanca — concurso limitado sem publicação de anúncio,
adjudicado à firma Vítor Almeida & Filhos, L.da, de
Mamarrosa, pelo valor de 14 856 000$;

Inserção da Rua da Teixeira na Estrada Nacional n.º 109,
freguesia de Canelas — concurso limitado sem publica-
ção de anúncio, adjudicada à firma Urbiplantec — Ur-
banizações & Terraplanagens, L.da, de Albergaria-a-Velha,
pelo valor de 11 900 000$;

Alargamento e construção de muros na Rua de Adou de
Baixo, freguesia de Salreu — concurso limitado sem
publicação de anúncio, adjudicada à firma Carlos Dias
Martins, L.da, de Estarreja, pelo valor de 12 945 500$;

Caminho vicinal da Balsa (alargamento e construção de
muros), freguesia de Salreu — concurso limitado sem
publicação de anúncio, adjudicada à firma Manuel Vieira
Bacalhau, L.da, de Aveiro, pelo valor de 20 381 700$;

Caminho vicinal de ligação do lugar do Rochico à fregue-
sia de Canelas, freguesia de Fermelã — concurso limi-
tado sem publicação de anúncio, adjudicado à firma Ma-
nuel Vieira Bacalhau, L.da, de Aveiro, pelo valor de
15 313 000$;

Rua de Rafael Correia — alargamento e construção de mu-
ros, freguesia de Salreu — concurso limitado sem publi-
cação de anúncio, adjudicado à firma Teotónio & Filhos,
L.da, de Travanca, pelo valor de 7 100 000$;

Iluminação pública da estrada de ligação do Caminho Mu-
nicipal n.º 1434 à Estrada Nacional n.º 109, freguesia de
Salreu — concurso limitado sem publicação de anúncio,
adjudicado à firma Joaquim Amorim Gomes & Filhos, L.da,
de Aveiro, pelo valor de 2 620 524$;

Execução de obras de remodelação na piscina Maria de
Lurdes Breu, freguesia de Beduído — concurso limita-
do sem publicação de anúncio, adjudicado à firma
Prozinco — Construção e Manutenção Industrial, L.da, de
Estarreja, pelo valor de 6 917 310$;

Execução de obras de conservação no edifício dos Paços
do Concelho, freguesia de Beduído — concurso limita-
do sem publicação de anúncio, adjudicado à firma Arjuan
— Construção Civil & Projectos, L.da, de Aveiro, pelo
valor de 11 229 820$;

Construção de passeios na freguesia de Beduído — concurso
limitado sem publicação de anúncio, adjudicado à firma
António Dias Ferreira, de Angeja, pelo valor de
13 705 750$;

Construção da Rotunda da Nestlé, freguesia de Avanca —
concurso limitado sem publicação de anúncio, adjudica-
do à firma Vítor Almeida & Filhos, L.da, de Mamarrosa,
pelo valor de 9 175 000$;

Construção da Rua do Salgueirão (parte), freguesia de Par-
dilhó — concurso limitado sem publicação de anúncio ad-
judicado à firma Manuel Vieira Bacalhau, L.da, de Aveiro,
pelo valor de 11 181 750$00

Pavimentação do caminho vicinal do Valdujo, freguesia de
Salreu — concurso limitado sem publicação de anúncio,
adjudicado à firma Manuel Vieira Bacalhau, L.da, de
Aveiro, pelo valor de 4 249 600$;

Construção da Rotunda do Dr. Manuel Ferreira da Silva,
freguesia de Beduído — concurso limitado sem publicação
de anúncio, adjudicado à firma Vítor Almeida & Filhos,
L.da, de Mamarrosa, pelo valor de 14 140 000$;

Pintura de pavimentos em arruamentos, freguesia de Be-
duído — ajuste directo, adjudicado à firma Manuel Vi-
eira Bacalhau, L.da, de Aveiro, pelo valor de 982 250$;

Conservação de edifícios escolares — Escola Pré-Primária
do Agro, freguesia de Beduído — ajuste directo, adjudi-
cada à firma Carlos Dias Martins, L.da, de Estarreja, pelo
valor de 620 000$;

Obras de conservação no lavadouro da Fonte da Vila — fre-
guesia de Beduído — ajuste directo, adjudicado à firma
Carlos Dias Martins, L.da, de Estarreja, pelo valor de
2 791 500$;

Construção de passeios na freguesia de Avanca — ajuste
directo, adjudicado à firma António Dias Ferreira, de
Angeja, pelo valor de 1 865 000$;

Construção da fossa de ligação da rede interna existente,
freguesia de Beduído — ajuste directo, adjudicada à fir-

ma J. Martins & Tavares, L.da, de Veiros, pelo valor de
435 000$;

Conservação de edifícios escolares — escola do Rochico,
freguesia de Fermelã — ajuste directo, adjudicado à fir-
ma António Dias Ferreira, de Angeja, pelo valor de
515 000$;

Obras de conservação na escola do Rochico — freguesia
de Fermelã — ajuste directo, adjudicado à firma Antó-
nio Dias Ferreira, de Angeja, pelo valor de 680 000$;

Demolição e rectificação de arruamentos junto à escola da
Póvoa, freguesia de Beduído — ajuste directo, adjudicado
à firma António Dias Ferreira, de Angeja, pelo valor de
985 600$;

Construção do acesso às caves dos blocos 3, 4, 5 e 6, da
Urbanização da Quinta do Gama — 1.ª fase — fregue-
sia de Avanca — ajuste directo, adjudicado à firma An-
tónio Dias Ferreira, de Angeja, pelo valor de 4 532 000$;

Beneficiação de arruamentos (pavimentação do logradouro
do quartel da GNR), freguesia de Avanca — ajuste di-
recto, adjudicada à firma Manuel Vieira Bacalhau, L.da,
de Aveiro, pelo valor de 2 091 000$;

Beneficiação de arruamentos (levantamentos de tampas e
aros de caixa de visita) — freguesia de Beduído, ajuste
directo, adjudicado à firma António Dias Ferreira, de
Angeja, pelo valor de 1 250 000$;

Restauro da escola da Póvoa de Baixo — freguesia de Be-
duído — ajuste directo, adjudicado à firma Sereq — Ser-
viços e Equipamentos para Indústria, L.da, de Estarreja,
pelo valor de 4 031 920$.

7 de Fevereiro de 2001. — Pelo Presidente da Câmara, (As-
sinatura ilegível.)

Edital n.º 87/2001 (2.ª série) — AP.  — Vladimiro das
Neves Rodrigues da Silva, presidente da Câmara Municipal de
Estarreja:

Torna público que o Regulamento de Liquidação e Cobrança
da Taxa pela Exploração de Inertes a vigorar no município, depois
de ter sido submetido a inquérito público, através de publica-
ção efectuada no apêndice n.º 91 ao Diário da República, 2.ª série,
n.º 140, de 19 de Julho de 2000, mereceu também aprovação
da Assembleia Municipal em 27 de Novembro de 2000, em con-
formidade com a versão definitiva, que a seguir se reproduz na
íntegra:

Regulamento de Liquidação e Cobrança da Taxa
pela Exploração de Inertes

Artigo 1.º

Lei habilitante

O presente Regulamento é elaborado ao abrigo e nos termos
do disposto na alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º, e na alínea a)
do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro.

Artigo 2.º

Objecto

O presente Regulamento tem por objecto estabelecer as nor-
mas por que se regerá a liquidação e cobrança da taxa por res-
sarcimento dos prejuízos causados ao município pela explora-
ção de inertes na respectiva área, prevista na alínea n) do
artigo 19.º da Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto.

Artigo 3.º

Incidência

Fica sujeita a pagamento de taxa, a extracção de inertes na
área do município sempre que o produto da extracção se desti-
ne a ser transaccionado ou simplesmente transportado.

Artigo 4.º

Taxa

A taxa devida pela extracção de inertes corresponderá a 250$
por cada metro cúbico de areia extraída ou transportada.
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Artigo 5.º

Liquidação

1 — A liquidação da taxa a que se refere o artigo 3.º far-
se-á em face de declaração que os exploradores dos inertes
ficam obrigados a apresentar na Secção de Taxas e Licenças
da Câmara Municipal, arredondando-se por excesso os valo-
res obtidos, a final, para a dezena de escudos imediatamen-
te superior.

2 — A declaração referida no número anterior será apresen-
tada até ao dia 20 de cada mês e relativamente ao mês anteri-
or, devendo a mesma conter a identificação do declarante, o nú-
mero total de metros cúbicos extraídos e sua discriminação por
tipo de inertes e ser acompanhada de uma relação das facturas
emitidas no mês, discriminando o número, data, nome do ad-
quirente, matricula do veículo e metros cúbicos.

3 — Na falta da apresentação da declaração referida nos nú-
meros anteriores, ou quando houver motivo fundamentado para
crer que a mesma não corresponde à realidade, a liquidação efec-
tuar-se-á com base na extracção presumível, servindo de elemen-
tos indicadores, nomeadamente, o volume médio extraído nos
três meses anteriores e a alteração verificada na topografia do
local da extracção.

4 — A correcção do valor cobrado será feita logo que obti-
da a declaração a que se referem os nos n.os 1 e 2 ou os ele-
mentos que permitam a liquidação definitiva da taxa efectiva-
mente devida.

5 — Verificando-se que da liquidação inicial resultou preju-
ízo para o município, o explorador em falta será notificado, por
mandado ou seguro do correio, para, no prazo de 15 dias, pa-
gar a diferença acrescida dos juros de mora, sob pena de, não
o fazendo, se proceder à cobrança coerciva através das execu-
ções fiscais.

6 — Não serão de fazer liquidações adicionais de valor in-
ferior a 5000$.

7 — Quando haja sido liquidada quantia superior à devida,
de valor superior ao estabelecido no número anterior, deverão
os serviços municipais competentes promover, oficiosamente e
de imediato, a restituição ao interessado da importância inde-
vidamente liquidada ou a mais paga.

8 — A Câmara poderá criar uma comissão destinada a emi-
tir parecer sobre a fixação do montante da taxa a aplicar, nos
casos referidos no n.º 3.

Artigo 6.º

Livro de registo

1 — Os exploradores de inertes são obrigados a possuir um
livro de registo de modelo fornecido pela Câmara, com termo
de abertura e encerramento assinado pelo presidente da Câma-
ra, numerado e rubricado em todas as folhas, no qual serão
escriturados cronologicamente os valores sujeitos à taxa, com
indicação do adquirente dos inertes, até oito dias após a emis-
são das respectivas facturas.

2 — Se os exploradores dos inertes dispuserem de meios in-
formáticos que lhes permitam obter relação com os elementos
a escriturar no livro referido no número anterior, poderá o re-
gisto no livro fazer-se pelo valor global de cada dia ou sema-
na, ou pela facturação periódica, arquivando-se em pasta ane-
xa ao livro a respectiva relação.

Artigo 7.º

Início e termo da actividade

1 — Os exploradores de inertes são obrigados a comunicar
à Câmara Municipal o início e o termo da actividade da explo-
ração de inertes sujeita ao pagamento da taxa referida no ar-
tigo 3.º

2 — A comunicação referida no número anterior será feita no
prazo de 15 dias, a contar da data dos factos que a originaram.

Artigo 8.º

Pagamento

1 — O pagamento da taxa pela extracção de inertes será fei-
to na tesouraria municipal no prazo de dois meses subsequen-
tes ao final do mês da extracção, para o que deverão ser soli-
citadas guias na Secção de Taxas e Licenças da Câmara
Municipal.

2 — O pagamento poderá ainda ser feito, com o acréscimo
dos respectivos juros de mora, no mês imediato ao termo do prazo
referido no número anterior, após o que se procederá à cobrança
coerciva.

Artigo 9.º

Fiscalização

1 — A fiscalização do cumprimento das disposições do pre-
sente Regulamento incumbe aos funcionários municipais para
o efeito designados.

2 — Os exploradores de inertes são obrigados a consentir
na entrada dos funcionários encarregados da fiscalização nas
suas instalações e a facultar-lhes o exame dos documentos de
suporte contabilístico relativos à exploração e facturação dos
inertes.

Artigo 10.º

Contra-ordenações

1 — A infracção ao presente Regulamento constitui contra-
ordenação, punível com as seguintes coimas, arredondadas ao
milhar de escudos superior:

a) De 10% a 100% do salário mínimo nacional, a viola-
ção do disposto no artigo 7.º, ou a incorrecta escritura-
ção do livro ou da declaração referidos, respectivamen-
te, no artigo 6.º e no n.º 2 do artigo 5.º;

b) De 20% a 200% do salário mínimo nacional, a não apre-
sentação da declaração referida no n.º 2 do artigo 5.º ou
a inexistência do livro referido no artigo 6.º e a viola-
ção do disposto no n.º 2 do artigo 9.º

2 — A competência para a instauração e instrução do pro-
cesso de contra-ordenação e a aplicação das coimas perten-
ce ao presidente da Câmara, que a poderá delegar em qual-
quer vereador.

Artigo 11.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua
publicação legal.

2 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Vladimiro
das Neves Rodrigues da Silva.

CÂMARA MUNICIPAL DE FAFE

Aviso n.º 2147/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se faz público que, no âmbito das competências de-
tidas em matéria de gestão de pessoal [alínea a) do n.º 2 do ar-
tigo68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro], renovei, pelo
prazo de seis meses, sem exceder a duração global de dois anos,
o contrato a termo certo do cidadão José Augusto Castro No-
gueira, na categoria de tractorista/pessoal auxiliar, escalão 1,
índice 132, da categoria, com efeitos a 14 de Fevereiro de 2001,
conforme cláusula inserta no respectivo contrato a termo cer-
to. (Isento do visto do Tribunal de Contas, conforme Lei n.º 86/
89, com a redacção da Lei n.º 13/96.)

18 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Ri-
beiro.

Aviso n.º 2148/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se faz público que, no âmbito das competências de-
tidas em matéria de gestão de pessoal [alínea a) do n.º 2 do ar-
tigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro], renovei, pelo
prazo de três meses, sem exceder a duração global de dois anos,
o contrato a termo certo do cidadão Pedro Miguel Cerdeira Graça
Almeida, arquitecto, na categoria de arquitecto, estagiário, es-
calão 1, índice 310, da categoria, com efeitos a 1 de Março de
2001, conforme cláusula inserta no respectivo contrato a termo
certo. (Isento do visto do Tribunal de Contas, conforme Lei n.º
86/89, com a redacção da Lei n.º 13/96.)

5 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Ri-
beiro.
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Aviso n.º 2149/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se faz público que, no âmbito das competências de-
tidas em matéria de gestão de pessoal [alínea a) do n.º 2 do ar-
tigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro], renovei, pelo
prazo de três meses, sem exceder a duração global de dois anos,
o contrato a termo certo da cidadã Ana Maria Novais Teixeira,
na categoria de técnico de informática e gestão, estagiário, es-
calão 1, índice 215, da categoria, com efeitos a 12 de Março de
2001, conforme cláusula inserta no respectivo contrato a termo
certo. (Isento do visto do Tribunal de Contas, conforme Lei n.º
86/89, com a redacção da Lei n.º 13/96.)

9 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Ri-
beiro.

CÂMARA MUNICIPAL DE FORNOS DE ALGODRES

Aviso n.º 2150/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os efei-
tos previstos no artigo 34.º, n.º 1, alínea b), do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que foram re-
novados os contratos de trabalho a termo certo a seguir indi-
cados:

Miguel João Domingues Rebelo — fiel de armazém, por mais
cinco meses, com início em 2 de Março de 2001.

João Luís Andrade Gomes — fiel de armazém, por mais cinco
meses, com início em 25 de Fevereiro de 2001.

Maria Manuela Costa Oliveira Gaspar — técnica de contabili-
dade, por mais cinco meses, com início em 1 de Março de
2001.

1 de Fevereiro de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Agos-
tinho Gomes Amaral Freitas.

CÂMARA MUNICIPAL DO FUNCHAL

Aviso n.º 2151/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos do
n.º 1 do artigo 70.º e do n.º 2 do artigo 59.º do Decreto-Lei n.º 24/
84, de 16 de Janeiro, fica por este meio notificado, Nélio Sil-
va de Abreu, natural do Funchal, residente em parte incerta, com
a categoria de pedreiro, da Divisão de Mercados e Feiras, da
Câmara Municipal do Funchal, que por deliberação da Câmara
Municipal do Funchal, datada de 1 de Fevereiro do corrente ano,
em sequência do processo disciplinar instaurado por violação do
dever de assiduidade lhe foi aplicada a pena de demissão.

Mais se informa que a pena aplicada começa a produzir efeitos
legais 15 dias após a publicação do presente aviso.

2 de Fevereiro de 2001. — O Vereador, por delegação do Pre-
sidente da Câmara, Rui Rodrigues Olim Marote.

CÂMARA MUNICIPAL DE GONDOMAR

Aviso n.º 2152/2001 (2.ª série) — AP.  — Para cumpri-
mento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do De-
creto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, se anuncia que os fun-
cionários a seguir indicados rescindiram o seu contrato de
trabalho a termo certo com esta autarquia, a saber:

Deolinda Maria Vilhena Marques Sousa Pinto — técnico supe-
rior de relações internacionais de 2.ª classe, com rescisão em
1 de Fevereiro de 2001 (inclusive).

Maria Natércia Barbosa França — técnico profissional de biblio-
teca e documentação especialista principal, com rescisão em
1 de Fevereiro de 2001 (inclusive).

8 de Fevereiro de 2001. — Por delegação do Presidente da
Câmara, o Vice-Presidente, José Luís da Silva Oliveira.

CÂMARA MUNICIPAL DA HORTA

Edital n.º 88/2001 (2.ª série) — AP.  — Rui de Jesus
Goulart, presidente da Câmara Municipal da Horta:

Torna público, nos termos do disposto do artigo 118.º do Có-
digo do Procedimento Administrativo, que se encontra em fase
de apreciação pública, para recolha de sugestões, o projecto de

Regulamento sobre Toponímia e Numeração de Edifícios, que
a seguir se transcreve.

Os interessados devem dirigir por escrito as suas sugestões
ao órgão com competência regulamentar dentro do prazo de
30 dias contados da data da publicação deste projecto no Diá-
rio da República.

31 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Rui de
Jesus Goulart.

Regulamento sobre Toponímia e Numeração de Edifícios

Preâmbulo

É da competência da Câmara Municipal, como resulta do artigo
241.º da Constituição da República Portuguesa e do artigo 64.º,
n.º 1, alínea v), do Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro,
a numeração de edifícios e denominação de ruas e praças. Atenta
a necessidade de actualizar estas matérias, procedeu a Câmara
Municipal da Horta à elaboração do seguinte Regulamento que
se submete, nos termos legais, a inquérito público.

Artigo 1.º

1 — Entende-se por denominação de uma rua ou praça de qual-
quer aglomerado urbano a designação oficial que lhe for atri-
buída e através da qual passará a ser identificada, devendo a
mesma constar de uma ou mais placas toponímicas devidamente
afixadas.

2 — Entende-se por numeração de um edifício a sua identi-
ficação numérica atribuída de acordo com as regras definidas
neste Regulamento.

Artigo 2.º

As disposições deste Regulamento aplicam-se a todas as ruas,
praças e outros arruamentos, bem como aos edifícios existen-
tes na área deste município.

CAPÍTULO I

Toponímia

Artigo 3.º

1 — A atribuição de denominação é efectuada pela Câmara
Municipal.

Artigo 4.º

As placas devem ser afixadas nas esquinas dos arruamentos
respectivos e do lado direito de quem deles entre pelos arrua-
mentos de acesso e nos entroncamentos, na parede fronteira ao
arruamento em que entronca.

Artigo 5.º

As placas toponímicas devem ser de composição simples e
adequadas à natureza e importância do arruamento respectivo.

Artigo 6.º

1 — A execução e afixação de placas de toponímia é da com-
petência exclusiva da Câmara na cidade, sendo expressamente
proibido aos particulares, proprietários, inquilinos ou outros a
sua afixação, deslocação, alteração ou substituição.

2 — As placas eventualmente afixadas em contravenção no
número anterior são removidas sem mais formalidades pelos ser-
viços municipais.

Artigo 7.º

1 — Os danos verificados nas placas toponímicas são repa-
rados pelos serviços municipais, por conta de quem os tiver cau-
sado, devendo o custo ser liquidado no prazo de oito dias, con-
tados da respectiva notificação.

2 — Sempre que haja demolição de prédios ou alterações de
fachadas que impliquem retirada das placas, devem os titula-
res das respectivas licenças depositar aquelas nos armazéns do
município, ficando, caso não o façam, responsáveis pelo seu de-
saparecimento ou deterioração.

3 — É indispensável para a autorização de quaisquer obras
ou tapumes a manutenção das indicações toponímicas existen-
tes, ainda quando as respectivas placas tenham de ser retiradas.
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CAPÍTULO II

Numeração de polícia

Artigo 8.º

1 — A numeração de polícia abrange apenas os vãos de por-
tas legais, confinantes com a via pública, que dêem acesso a pré-
dios urbanos ou respectivos logradouros e a sua atribuição é da
exclusiva competência da Câmara Municipal da Horta.

Artigo 9.º

A numeração dos vãos de porta dos prédios em novos arrua-
mentos ou nos actuais em que se verifiquem irregularidades de
numeração obedece às seguintes regras:

a) Nos arruamentos com a direcção norte-sul, ou aproxi-
mada, começam de norte para sul, nos arruamentos com
a direcção nascente-poente, ou aproximada, começará
de nascente para poente, sendo designada por números
pares à direita de quem segue para sul ou poente e por
ímpares à esquerda;

b) Nos largos e praças, quando não estiverem identifica-
dos os arruamentos, é designada pela série dos núme-
ros inteiros, no sentido do movimento dos ponteiros do
relógio, de dois ou mais arruamentos nas mesmas cir-
cunstâncias, o que estiver localizado mais a norte;

c) Nos becos ou recantos existentes mantém-se a designação
pela série dos números inteiros no sentido do movimento
dos ponteiros do relógio, a partir da entrada;

d) Nas portas de gaveto, a numeração será a que lhes com-
petir nos arruamentos mais importantes;

e) Nos arruamentos antigos em que a numeração não es-
teja atribuída conforme orientação expressa na alínea a)
do presente artigo deverá manter-se seguindo a mesma
ordem para novos prédios que nos mesmos arruamen-
tos venham a ser construídos.

Artigo 10.º

A cada prédio e por cada arruamento é atribuído um só nú-
mero, de acordo com os seguintes critérios:

a) Quando o prédio tenha mais de uma porta para o mes-
mo arruamento, todas as demais além da numeração pre-
dial são acrescidas de letras, segundo a ordem do alfa-
beto;

b) Nos arruamentos com terrenos susceptíveis de construção
ou reconstrução são reservados números correspondentes
aos respectivos lotes.

Artigo 11.º

1 — Logo que na construção de um prédio se encontrem de-
finidas as portas confinantes com a via pública ou em virtude
de obras posteriores se verifiquem  a abertura de novos vãos
de portas ou supressão das existentes, a Câmara Municipal da
Horta designará os respectivos números de polícia e intimará a
sua aposição por notificação na folha de fiscalização da obra.

2 — Quando não seja possível a atribuição imediata da nu-
meração de polícia, esta será dada posteriormente a requerimento
dos interessados ou oficiosamente pelos serviços competentes,
que intimarão a respectiva aposição.

3 — A numeração de polícia dos prédios construídos por en-
tidades não sujeitas a licenciamento municipal será atribuída a
solicitação destas ou oficiosamente pelos serviços.

4 — No caso previsto no n.º 2 deste artigo a licença pode ser
concedida, devendo mencionar-se no auto de vistoria final a causa
de impossibilidade de atribuição dos números de polícia.

5 — Os proprietários dos prédios a que tinha sido atribuída
ou alterada a numeração de polícia devem colocar os respecti-
vos números no prazo de 30 dias contados da intimação.

Artigo 12.º

1 — Os números são colocados no centro das vergas ou das
bandeiras das portas ou, quando estas não existirem, na primeira
ombreira segundo a ordem de numeração.

2 — Quando a habitação não confinar com a via pública, os
números deverão ser colocados no portão ou na primeira om-
breira segundo a ordem de numeração.

3 — Os caracteres não podem ter menos de 0,10 m nem mais
de 0,15 m de altura, serão em relevo sobre placas ou metal re-
cortado ou pintados sobre as bandeiras das portas, quando esta
sejam de vidro.

4 — Sem prejuízo do disposto neste artigo, os números das
portas devem harmonizar-se com os projectos arquitectónicos das
respectivas fachadas, aprovadas pela Câmara.

Artigo 13.º

As infracções ao disposto no presente Regulamento constituem
contra-ordenação e são punidas com coima de 10 000$ até
100 000$.

Artigo 14.º

As dúvidas suscitadas na aplicação deste Regulamento serão
resolvidas por despacho do presidente da Câmara.

Artigo 15.º

O presente Regulamento revoga todos os anteriores sobre esta
matéria e entra em vigor 15 dias após a sua publicação e de-
pois de afixado nos lugares do costume de todas as freguesias
do concelho.

CÂMARA MUNICIPAL DE IDANHA-A-NOVA

Aviso n.º 2153/2001 (2.ª série) — AP.  — Para efeitos do
disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que, ao abrigo
do disposto do artigo 18.º, e n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-
Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com nova re-
dacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, e por
despacho exarado em 8 de Fevereiro de 2001, se procedeu às
renovações dos contratos de trabalho a termo certo, na catego-
ria de guarda-nocturno, por um período de seis meses, com início
em 25 de Março de 2001 e termo em 24 de Setembro de 2001,
com os seguintes trabalhadores:

António Manuel Roseiro Valente.
Pedro Miguel Pousinho Valentim

[Isento da fiscalização prévia do Tribunal de Contas, nos
termos da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/
97, de 26 de Agosto.]

8 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Fran-
cisco Sousa Baptista.

Aviso n.º 2154/2001 (2.ª série) — AP.  — Para efeitos do
disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que, ao abrigo
do disposto do artigo 18.º, e n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com nova re-
dacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, e por
despacho exarado em 8 de Fevereiro de 2001, se procedeu às
renovações dos contratos de trabalho a termo certo, na catego-
ria de assistente administrativo, por um período de seis meses,
com início em 25 de Março de 2001 e termo em 24 de Setem-
bro de 2001, com os seguintes trabalhadores:

Jorge Miguel Nogueira Rascão.
Maria de Lurdes Martins Cristóvão.

[Isento da fiscalização prévia do Tribunal de Contas, nos
termos da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/
97, de 26 de Agosto.]

8 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Fran-
cisco Sousa Baptista.

CÂMARA MUNICIPAL DE LAGOA (ALGARVE)

Aviso n.º 2155/2001 (2.ª série) — AP.  — Alteração do
quadro de pessoal. — Nos termos do n.º 2 do artigo 11.º do
Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, com a redacção que
lhe foi dada pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, torna-se
público que a Assembleia de Lagoa, em sua sessão extraor-
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dinária realizada no dia 6 de Novembro de 2000, aprovou,
mediante proposta da Câmara Municipal aprovada em reunião

CÂMARA MUNICIPAL DE LAMEGO

Edital n.º 89/2001 (2.ª série) — AP.  — José António de
Almeida Santos, presidente da Câmara Municipal de Lamego:

Torna público que se encontra afixada no edifício dos Paços
do Município e respectivos locais de trabalho na Câmara Mu-
nicipal de Lamego a lista de antiguidade do pessoal do quadro
desta Câmara Municipal referente a 31 de Dezembro de 2000.

Mais torna público que o prazo de reclamação é de 30 dias
a contar da data da publicação do presente edital no Diário da
República.

29 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, José An-
tónio de Almeida Santos.

CÂMARA MUNICIPAL DE LEIRIA

Aviso n.º 2156/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por meu despacho de 26 de
Janeiro do ano em curso, foram renovados, por mais seis me-
ses, os contratos de trabalho a termo certo, celebrados entre esta
Câmara Municipal e os indivíduos abaixo discriminados, ao
abrigo do n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho:

Albertina Gabriela de Sousa Ascenso Clérigo — técnico supe-
rior desporto de 2.ª classe, com efeitos a 28 de Março de 2001.

Ana Cristina Ferreira Pinto — auxiliar de serviços gerais, com
efeitos a 2 de Abril de 2001.

Hélder Moreira Fernandes — técnico superior de desporto de
2.ª classe, com efeitos a 20 de Março de 2001.

Manuel António de Sousa Valverde Pepe Dias — técnico supe-
rior de desporto de 2.ª classe, com efeitos a 28 de Março de
2001.

Maria de Fátima Brandão Ferreira — auxiliar de serviços ge-
rais, com efeitos a 18 de Março de 2001.

Rui Carlos Assunção Santos — auxiliar de serviços gerais, com
efeitos a 2 de Abril de 2001.

Susana Catarina Olhicas Frade de Jesus — técnico superior de
desporto de 2.ª classe, com efeitos a 20 de Março de 2001.

5 de Fevereiro de 2001. — A Presidente da Câmara, Isabel
Damasceno Campos.

Aviso n.º 2157/2001 (2.ª série) — AP.  — Lista de anti-
guidade do pessoal da Câmara Municipal de Leiria. — Nos ter-
mos do n.º 3 do artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31
de Março, faz-se público que a lista de antiguidade referente ao
pessoal do quadro desta Câmara Municipal, reportada a 31 de

Dezembro de 2000, aprovada por meu despacho de 6 de Feve-
reiro de 2001, se encontra afixada, na Divisão de Recursos
Humanos desta autarquia, sito no edifício dos Paços do Con-
celho.

Mais se faz público que da organização da referida lista cabe
reclamação a deduzir no prazo de 30 dias, a contar da publica-
ção do presente aviso no Diário da República, conforme deter-
mina o artigo 96.º do mencionado diploma legal.

6 de Fevereiro de 2001. — A Presidente da Câmara, Isabel
Santos Castro.

CÂMARA MUNICIPAL DE LISBOA

Aviso n.º 2158/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por despacho da directora de
Departamento de Gestão de Recursos Humanos, proferida no uso
da competência subdelegada pelo despacho n.º 53-A/P/2000, foi
deferida a rescisão de contrato de trabalho a termo certo dos
seguintes funcionários desta autarquia:

José António da Silva Lopes Mendes — electricista, a partir de
27 de Dezembro de 2000.

Elisabete Maria dos Santos de Almeida Pereira — electricista,
a partir de 2 de Janeiro de 2001.

13 de Fevereiro de 2001. — A Chefe de Divisão, Isabel Da-
masceno Campos.

Aviso n.º 2159/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por despacho de 8 de Janeiro
de 2001, da directora de Departamento de Gestão de Recursos
Humanos, proferida no uso da competência subdelegada pelo des-
pacho n.º 53-A/P/2000, foi deferida a rescisão de contrato de
trabalho a termo certo da auxiliar de serviços gerais, Ana Paula
Lopes Garcia Fernandes, a partir de 27 de Dezembro de 2000.

13 de Fevereiro de 2001. — A Chefe de Divisão, Isabel Santos
Castro.

Aviso n.º 2160/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por despacho de 8 de Janeiro
de 2001, da directora de Departamento de Gestão de Recursos
Humanos, proferida no uso da competência subdelegada pelo des-
pacho n.º 53-A/P/2000, foi deferida a rescisão de contrato de
trabalho a termo certo do condutor de máquinas pesadas e veí-
culos especiais, Jorge Francisco de Almeida Candeias, a partir
de 27 de Dezembro de 2000.

13 de Fevereiro de 2001. — A Chefe de Divisão, Isabel Santos
Castro.

ordinária de 25 de Outubro de 2000, a seguinte alteração ao
quadro de pessoal:

Escalões Lugares
Grupo de pessoal Carreira Categoria exis-Lugares Total

1 2 3 5 6 7 8 9 tentes a criar

Auxiliar ......... Cantoneiro de limpeza............................ — 145 155 170 185 205 220 – – 90 5 95

Operário qua- Canalizador..............................................Operário..... 130 140 150 160 175 190 205 225 8 4 12
lificado.

Electricista................................................Operário..... 130 140 150 160 175 190 205 225 4 3 7

Pintor ........................................................Operário..... 130 140 150 160 175 190 205 225 6 6 12

Serralheiro civil.......................................Operário..... 130 140 150 160 175 190 205 225 2 4 6

Jardineiro..................................................Operário..... 130 140 150 160 175 190 205 225 29 6 35

Op. const. espaços verdes...................... Operário..... 130 140 150 160 175 190 205 225 2 2 4

5 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Joaquim Carlos Piscarreta Rego.
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Aviso n.º 2161/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos do
disposto nos artigos 69.º, 70.º e 59.º do Decreto-Lei n.º 24/84,
de 16 de Janeiro, notifica-se Nuno Miguel Pereira Lourenço,
cantoneiro de limpeza, funcionário da Câmara Municipal de Lis-
boa, de que na sequência dos processos disciplinares n.os 19/
97PDI e 85/97PDI, e por despacho de 3 de Outubro de 2000,
da vereadora da Área de Gestão de Recursos Humanos, Mar-
garida Magalhães (actuando ao abrigo do despacho de subde-
legação de poderes n.º 151/P/99 publicado no Boletim Munici-
pal n.º 297, de 28 de Outubro), foi-lhe aplicada a pena de
suspensão pelo período de 30 dias, suspensa na sua execução
pelo período de um ano.

A pena é-lhe aplicada com os seguintes fundamentos:

1) Ter faltado ao serviço em 1996, nos dias 31 de Agos-
to; 1 de Setembro; 19, 20 e 27 de Novembro; 6, 9, 11,
13 e 16 de Dezembro;

2) Ter faltado ainda ao serviço nos dias 5, 14 de Feverei-
ro; 5 de Maio; 4 de Junho; 12 e 27 de Julho; 2, 3, 4,
7, 13, 14, 17, 18, 20 a 27 de Agosto do ano de 1997;

3) Num total de 32 dias de faltas interpoladas, não comu-
nicando a sua ausência, nem a justificando;

4) Ter cometido com esta conduta uma infracção disciplinar,
por violação do dever de assiduidade, nos termos do dis-
posto no n.º 1, na alínea g) do n.º 4 e n.º 11 do artigo 3.º
do ED.

A pena produzirá efeitos, 15 dias após a publicação do pre-
sente aviso.

O funcionário poderá interpor recurso contencioso e hierár-
quico, nos termos da lei.

13 de Fevereiro de 2001. — A Directora de Departamento,
Maria Filomena Marques.

Aviso n.º 2162/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por despacho de 22 de Junho
de 2000 da directora de Departamento de Gestão de Recursos
Humanos, proferida no uso da competência subdelegada pelo
despacho n.º 1/DMRH/2000, foi deferido o regime especial da
semana de 4 dias, ao abrigo do Decreto-Lei n.º 325/99, de 18
de Agosto, do técnico profissional desenhador de especialida-
de projectista e especialista, Joaquim Maria Martins Carrilho,
a partir de 1 de Março de 2000.

A Chefe de Divisão, Isabel Lopes.

CÂMARA MUNICIPAL DE LOULÉ

Aviso n.º 2163/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os efei-
tos previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público
que, de acordo com o despacho da vereadora com poderes de-
legados pelo presidente desta Câmara Municipal, datado de 27
de Dezembro de 2000, foram renovados por mais seis meses os
contratos de trabalho a termo certo, celebrados com os seguin-
tes trabalhadores:

Pelo prazo de seis meses, com data de contrato de 26 de
Julho de 1999:

Ana Paula Alferes Costa Teixeira — operário qualificado (jar-
dineiro), índice 132.

Aníbal Cavaco — condutor de máquinas pesadas e veículos es-
peciais, índice 147.

Daniel Dias Coelho — condutor de máquinas pesadas e veículos
especiais, índice 147.

José Rita Canhão — condutor de máquinas pesadas e veículos
especiais, índice 147.

Marília Dias Alves — auxiliar administrativo, índice 118.
Rui Manuel Sequeira — condutor de máquinas pesadas e veí-

culos especiais, índice 147.

1 de Janeiro de 2001. — Por delegação do Presidente da Câ-
mara, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

Aviso n.º 2164/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os efei-
tos previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público
que, de acordo com o despacho da vereadora com poderes de-
legados pelo presidente desta Câmara Municipal, datado de 21
de Dezembro de 2000, foram renovados por mais seis meses,
os contratos de trabalho a termo certo, celebrados com os se-
guintes trabalhadores:

Pelo prazo de seis meses, com data de contrato de 25 de
Janeiro de 2000:

António Manuel Varela — motorista de pesados, índice 142.
Carlos Miguel Clemente Silva — motorista de transportes co-

lectivos, índice 166.
Diogo Francisco Marques Fonseca — técnico superior de 2.ª clas-

se (economista), índice 400.
Lígia Maria Sousa Correia — auxiliar de serviços gerais, índi-

ce 118.

1 de Fevereiro de 2001. — Por delegação do Presidente da
Câmara, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

Aviso n.º 2165/2001 (2.ª série) — AP.  — Vítor Manuel
Gonçalves Aleixo, presidente da Câmara Municipal de Loulé:

Faz saber que, por deliberação municipal de 30 de Janeiro de
2001 foi levantada a suspensão do início do período de discussão
pública da proposta de alteração do PDM de Loulé determina-
da por deliberação municipal de 12 Dezembro de 2000, e, con-
sequentemente, irá ser aberto o período de discussão pública da
proposta de alteração do PDM de Loulé, de acordo com o ar-
tigo 77.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro.

Período esse que decorrerá de 19 de Fevereiro de 2001 a 17
de Maio de 2001, podendo ser consultada a proposta de altera-
ção do PDM de Loulé no edifício dos Paços do Concelho em
Loulé e em todas as sedes das juntas de freguesia do concelho.

1 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Vítor
Manuel Gonçalves Aleixo.

Aviso n.º 2166/2001 (2.ª série) — AP.  — Para efeitos do
disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público
que foram rescindidos, a seu pedido, os contratos de trabalho
a termo certo celebrados entre esta Câmara Municipal e os tra-
balhadores abaixo indicados:

Ana Paula Alferes Costa Teixeira — operário qualificado (jar-
dineiro), com início em 26 de Julho de 1999 e com data de
rescisão em 5 de Fevereiro de 2001.

Ana Paula Guerreiro Martins Pereira — cantoneiro de limpe-
za, com início em 13 de Março de 2000 e com data de res-
cisão em 5 de Fevereiro de 2001.

André Miguel Sousa Guerreiro — operário qualificado (canto-
neiro de arruamentos), com início em 29 de Novembro de 1999
e com data de rescisão em 5 de Fevereiro de 2001.

António Ismael Guedes Pinto Mota — operário qualificado (jar-
dineiro), com início em 5 de Abril de 1999 e com data de res-
cisão em 5 de Fevereiro de 2001.

José Maria Dâmaso — cantoneiro de limpeza, com início em
23 de Fevereiro de 2000 e com data de rescisão em 5 de Fe-
vereiro de 2001.

Lídia Guerreiro Correia Mendes — cantoneiro de limpeza, com
início em 13 de Março de 2000 e com data de rescisão em 5
de Fevereiro de 2001.

Luís Filipe Serra Almeida — operário qualificado (jardineiro),
com início em 12 de Fevereiro de 1999 e com data de resci-
são em 5 de Fevereiro de 2001.

Rodrigo Manuel Santos Cruz — auxiliar administrativo, com
início em 17 de Abril de 2000 e com data de rescisão em 2
de Novembro de 2000.

12 de Fevereiro de 2001. — Por delegação do Presidente da
Câmara, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.
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Aviso n.º 2167/2001 (2.ª série) — AP.  — Publicitação das adjudicações efectuadas pela Câmara Municipal de Lousada du-
rante o ano de 2000, nos termos do artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.

Beneficiário Montante Entidade Data da deliberação

Junta de Freguesia de Figueiras.......................... 31 142 902$00 Câmara Municipal de Lousada..... 13 de Agosto de 1999.
Junta de Freguesia de Pias................................... 6 843 000$00 Câmara Municipal de Lousada..... 18 de Outubro de 1999.
Câmara Municipal de Lousada............................ 12 826 875$00 Câmara Municipal de Lousada..... 15 de Novembro de 1999.
Juntas de Freguesia de Silvares, Cristelos e 88 684 552$00 Câmara Municipal de Lousada..... 13 de Agosto de 1999.

Nogueira.
Junta Freguesia do Torno..................................... 30 016 000$00 Câmara Municipal de Lousada..... 26 de Janeiro de 2000.
Junta de Freguesia de Lustosa............................. 28 100 000$00 Câmara Municipal de Lousada..... 26 de Janeiro de 2000.
Junta de Freguesia de Cernadelo......................... 31 858 660$00 Câmara Municipal de Lousada..... 7 de Fevereiro de 2000.
Juntas de Freguesia de Lodares e Nevogilde.... 48 345 768$00 Câmara Municipal de Lousada..... 6 de Março de 2000.
Câmara Municipal de Lousada............................ 16 372 130$00 Câmara Municipal de Lousada..... 15 de Maio de 2000.

29 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Jorge Manuel Fernandes Malheiro de Magalhães.

Aviso n.º 2168/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea do n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo De-
creto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com a nova redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, torna-se público que,
por meu despacho de 11 de Janeiro do corrente ano, autorizei a
renovação do contrato de trabalho a termo certo, por mais oito
meses, a partir do próximo dia 15 de Fevereiro, com Agostinha
Lurdes Silva Pereira, técnica superior ciências históricas, para
exercer funções nesta Câmara Municipal.

6 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Jorge
Manuel Fernandes Malheiro de Magalhães.

Aviso n.º 2169/2001 (2.ª série) — AP.  — Por delibera-
ção desta Câmara Municipal tomada na sua reunião de 18 de
Dezembro de 2000, sancionada na sessão do órgão deliberativo
realizada em 2 de Fevereiro de 2001, é efectuada a 7.ª altera-
ção ao quadro de pessoal deste município, publicado no Diá-
rio da República, 2.ª série, n.º 199/95, de 29 de Agosto, com a
adaptação da carreira de assistente de acção educativa pelos
Decretos-Leis n.os 515/99, de 24 de Novembro, e 234-A/2000,
de 25 de Setembro.

8 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Jorge
Manuel Fernandes Malheiro de Magalhães.

Alteração ao quadro de pessoal por força dos Decretos-Leis n. os 515/99, de 24 de Novembro,
 e 234-A/2000, de 25 de Setembro

Carreira de assistente de acção educativa

Lugares Tipos
Grupo de pessoal Carreira Categoria de Observações

P V T carreira

Apoio educa- Acção educativa.............................. Assistente de acção educativa espe- 20
tivo. cialista.

Assistente de acção educativa prin- 30 V
cipal.

Assistente de acção educativa......... 50

Quadro de pessoal

Lugares Tipo
Grupo de pessoal Carreira Categoria de Observações

P V T carreira

Dirigente e de Director de departamento............... — 4 2 6 –
chefia. Chefe de divisão.............................. — 4 10 14 –

Técnico supe- Administrativo................................. Assessor principal.............................
rior. Assessor.............................................

Técnico superior principal...............
Técnico superior de 1.ª classe........ 2 1 3 V Dotação global.
Técnico superior de 2.ª classe........
Estagiário...........................................

Arquitecto.........................................Assessor principal............................. 1 1 2 Dotação global.
Assessor.............................................
Técnico superior principal............... – 1 1 V
Técnico superior de 1.ª classe........ 1 1 2
Técnico superior de 2.ª classe........ – 3 3
Estagiário...........................................
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Lugares Tipo
Grupo de pessoal Carreira Categoria de Observações

P V T carreira

Técnico supe- Arquitecto paisagista...................... Assessor principal.............................
rior. Assessor.............................................

Técnico superior principal............... – 1 1 V Dotação global.
Técnico superior de 1.ª classe........
Técnico superior de 2.ª classe........
Estagiário...........................................

Bibliotecário-arquivista.................. Assessor principal.............................
Assessor.............................................
Técnico superior principal............... – 1 1 V Dotação global.
Técnico superior de 1.ª classe........
Técnico superior de 2.ª classe........

Bibliotecário..................................... Assessor principal.............................
Assessor.............................................
Técnico superior principal............... 1 1 2 V Dotação global.
Técnico superior de 1.ª classe........
Técnico superior de 2.ª classe........

Conservador (museus).................... Assessor principal.............................
Assessor.............................................
Técnico superior principal............... – 1 1 V Dotação global.
Técnico superior de 1.ª classe........
Técnico superior de 2.ª classe........
Estagiário...........................................

Economista.......................................Assessor principal.............................
Assessor.............................................
Técnico superior principal............... 1 – 1 V Dotação global.
Técnico superior de 1.ª classe........
Técnico superior de 2.ª classe........
Estagiário...........................................

Instrutor de educação física........... Assessor principal.............................
Assessor.............................................
Técnico superior principal............... – 2 2 V Dotação global.
Técnico superior de 1.ª classe........
Técnico superior de 2.ª classe........
Estagiário...........................................

Engenheiro do ambiente................. Assessor principal.............................
Assessor.............................................
Técnico superior principal............... – 2 2 V Dotação global.
Técnico superior de 1.ª classe........
Técnico superior de 2.ª classe........
Estagiário...........................................

Engenheiro civil.............................. Assessor principal............................. 2 – 2
Assessor.............................................
Técnico superior principal............... – 1 1 V Dotação global.
Técnico superior de 1.ª classe........ 2 1 3
Técnico superior de 2.ª classe........ – 8 8
Estagiário...........................................

Engenheiro mecânico...................... Assessor principal.............................
Assessor.............................................
Técnico superior principal............... – 1 1 V Dotação global.
Técnico superior de 1.ª classe........
Técnico superior de 2.ª classe........
Estagiário...........................................

Engenheiro químico........................ Assessor principal.............................
Assessor.............................................
Técnico superior principal............... 1 1 2 Dotação global.
Técnico superior de 1.ª classe........
Técnico superior de 2.ª classe........
Estagiário...........................................
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Lugares Tipo
Grupo de pessoal Carreira Categoria de Observações

P V T carreira

Técnico supe- Comunicação social........................ Assessor principal.............................
rior. Assessor.............................................

Técnico superior principal............... 1 1 2 V Dotação global.
Técnico superior de 1.ª classe........
Técnico superior de 2.ª classe........
Estagiário...........................................

Jurista................................................Assessor principal.............................
Assessor.............................................
Técnico superior principal............... 2 1 3 V Dotação global.
Técnico superior de 1.ª classe........
Técnico superior de 2.ª classe........
Estagiário...........................................

Médico veterinário.......................... Assessor principal.............................
Assessor.............................................
Técnico superior principal............... 1 – 1 V Dotação global.
Técnico superior de 1.ª classe........
Técnico superior de 2.ª classe........
Estagiário...........................................

Psicólogo..........................................Assessor principal.............................
Assessor.............................................
Técnico superior principal............... – 2 2 V Dotação global.
Técnico superior de 1.ª classe........
Técnico superior de 2.ª classe........
Estagiário...........................................

Relações públicas............................ Assessor principal.............................
Assessor.............................................
Técnico superior principal............... 1 1 2 V Dotação global.
Técnico superior de 1.ª classe........
Técnico superior de 2.ª classe........
Estagiário...........................................

Serviço social.................................. Assessor principal.............................
Assessor.............................................
Técnico superior principal............... 2 1 3 V Dotação global.
Técnico superior de 1.ª classe........
Técnico superior de 2.ª classe........
Estagiário...........................................

Turismo.............................................Assessor principal.............................
Assessor.............................................
Técnico superior principal............... – 2 2 V Dotação global.
Técnico superior de 1.ª classe........
Técnico superior de 2.ª classe........
Estagiário...........................................

Técnico ....... Engenheiro técnico civil................. Técnico especialista principal.........
Técnico especialista..........................
Técnico principal.............................. 2 3 5 V Dotação global.
Técnico de 1.ª classe........................
Técnico de 2.ª classe........................
Estagiário...........................................

Engenheiro técnico mecânico........ Técnico especialista principal.........
Técnico especialista..........................
Técnico principal.............................. – 1 1 V Dotação global.
Técnico de 1.ª classe........................
Técnico de 2.ª classe........................
Estagiário...........................................

Técnico de administração local..... Técnico especialista principal.........
Técnico especialista..........................
Técnico principal.............................. – 1 1 V Dotação global.
Técnico de 1.ª classe........................
Técnico de 2.ª classe........................
Estagiário...........................................
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Lugares Tipo
Grupo de pessoal Carreira Categoria de Observações

P V T carreira

Técnico ....... Técnico de contabilidade e admi- Técnico especialista principal.........
nistração. Técnico especialista..........................

Técnico principal.............................. – 1 1 V Dotação global.
Técnico de 1.ª classe........................
Técnico de 2.ª classe........................
Estagiário...........................................

Técnico de produção agrícola....... Técnico especialista principal.........
Técnico especialista..........................
Técnico principal.............................. – 1 1 V Dotação global.
Técnico de 1.ª classe........................
Técnico de 2.ª classe........................
Estagiário...........................................

Técnico de turismo......................... Técnico especialista principal.........
Técnico especialista..........................
Técnico principal.............................. 1 – 1 V Dotação global.
Técnico de 1.ª classe........................
Técnico de 2.ª classe........................
Estagiário...........................................

Técnico administrativo................... Técnico especialista principal.........
Técnico especialista..........................
Técnico principal.............................. – 2 2 V Dotação global.
Técnico de 1.ª classe........................
Técnico de 2.ª classe........................
Estagiário...........................................

Técnico-pro- — Coordenador...................................... – 1 1 V
fissional.

Técnico-adjunto  de  biblioteca  e Técnico-adjunto especialista de 1.ª – 1 1
documentação. Técnico-adjunto especialista............ – 1 1

Técnico-adjunto principal................ – 1 1 V
Técnico-adjunto de 1.ª classe.......... – 1 1
Técnico-adjunto de 2.ª classe.......... 2 6 8

Técnico profissional de construção Técnico  profissional  especialista
civil. principal.

Técnico profissional especialista....
Técnico profissional principal......... 4 1 5 V Dotação global.
Técnico profissional de 1.ª classe ...
Técnico profissional de 2.ª classe ...

Topógrafo......................................... Técnico  profissional  especialista
principal.

Técnico profissional especialista....
Técnico profissional principal......... 1 2 3 V Dotação global.
Técnico profissional de 1.ª classe .....
Técnico profissional de 2.ª classe .....

Técnico profissional analista......... Técnico  profissional  especialista
principal.

Técnico profissional especialista....
Técnico profissional principal......... – 1 1 V Dotação global.
Técnico profissional de 1.ª classe .....
Técnico profissional de 2.ª classe .....

Técnico profissional de arquivo.... Técnico-adjunto especialista de
1.ª classe.

Técnico-adjunto especialista..........
Técnico-adjunto principal............... – 2 2 V Dotação global.
Técnico-adjunto de 1.ª classe ..........
Técnico-adjunto de 2.ª classe ..........

Técnico profissional de animação. Técnico  profissional  especialista
desportiva. principal.

Técnico profissional especialista....
Técnico profissional principal......... – 4 4 V Dotação global.
Técnico profissional de 1.ª classe .....
Técnico profissional de 2.ª classe .....
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Lugares Tipo
Grupo de pessoal Carreira Categoria de Observações

P V T carreira

Técnico-pro- Assistente de arqueólogo............... Técnico  profissional  especialista
fissional. principal.

Técnico profissional especialista....
Técnico profissional principal......... 2 – 2 V Dotação global.
Técnico profissional de 1.ª classe ..
Técnico profissional de 2.ª classe ..

Solicitador........................................Solicitador.......................................... – 1 1 H

Polícia municipal............................. Graduado-coordenador..................... 1
Agente graduado principal.............. 3
Agente graduado............................... 5 V
Agente municipal de 1.ª classe....... 8
Agente municipal de 2.ª classe....... 10
Estagiário

Aferidor de pesos e medidas......... Técnico  profissional  especialista
principal.

Técnico profissional especialista....
Técnico profissional principal......... 1 – 1 V Dotação global.
Técnico profissional de 1.ª classe ..
Técnico profissional de 2.ª classe ..

Desenhador.......................................Técnico  profissional  especialista – 1 1
principal.

Técnico profissional especialista.... – 1 1
Técnico profissional principal......... – 2 2 V
Técnico profissional de 1.ª classe .. 1 2 3
Técnico profissional de 2.ª classe .. 3 2 5

Fiscal municipal.............................. Técnico  profissional  especialista – 2 2
principal.

Técnico profissional especialista.... 1 1 2
Técnico profissional principal......... 4 2 6 V
Técnico profissional de 1.ª classe .. 1 3 4
Técnico profissional de 2.ª classe .. – – 4

Técnico  profissional  (animação Técnico  profissional  especialista
cultural). principal.

Técnico profissional especialista....
Técnico profissional principal......... 1 1 2 V Dotação global.
Técnico profissional de 1.ª classe ..
Técnico profissional de 2.ª classe ..

Técnico profissional (secretariado) Técnico  profissional  especialista – 1 1
principal.

Técnico profissional especialista.... – 1 1
Técnico profissional principal......... – 3 3 V
Técnico profissional de 1.ª classe .. – 5 5
Técnico profissional de 2.ª classe .. 2 6 8

Técnico profissional (turismo)...... Técnico  profissional  especialista
principal.

Técnico profissional especialista....
Técnico profissional principal......... – 2 2 V Dotação global.
Técnico profissional de 1.ª classe ..
Técnico profissional de 2.ª classe ..

Informática ... Programador..................................... Programador especialista.................
Programado principal.......................
Programador...................................... – 1 1 V Dotação global.
Estagiário...........................................
Programador-adjunto de 1.ª classe
Programador-adjunto de 2.ª classe
Estagiário

Operador de sistema....................... Operador de sistema-chefe..............
Operador de sistema principal........
Operador de sistema de 1.ª classe 1 1 2 VDotação global.
Operador de sistema de 2.ª classe
Estagiário...........................................
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Lugares Tipos
Grupo de pessoal Carreira Categoria de Observações

P V T carreira

Chefia .......... — Chefe de secção................................ 4 6 10 V

Administrati- Assistente administrativo............... Assistente administrativo especialista 12 – 12
vo. Assistente administrativo principal 5 19 24 V Dotação global.

Assistente administrativo................. 23 13 36

Tesoureiro.........................................Especialista........................................
Principal............................................. 2 – 2 V Dotação global.
Tesoureiro..........................................

Apoio educa- Acção educativa.............................. Assistente de acção educativa espe- – 20 20
tivo. cialista.

Assistente de acção educativa prin- – 30 30 V
cipal.

Assistente de acção educativa......... – 50 50

Auxiliar ....... Leitor-cobrador de consumos........ Leitor-cobrador de consumos.......... 2 4 6 V Dotação global.

Encarregado de transportes............ Encarregado de transportes............. 1 – 1 H Dotação global.

— Encarregado de parque de máquinas 1 – 1 H (a).
e viaturas automóveis.

— Encarregado de serviço de higiene – 1 1 H (a).
e limpeza.

— Encarregado de parques desportivos 1 2 3 H (a).
e recreativos.

Fiscal de obras................................ Fiscal de obras.................................. 1 1 2 H (a).

Chefe de armazém.......................... Chefe de armazém............................ 1 – 1 H Dotação global.

Fiel de armazém.............................. Fiel de armazém............................... 3 1 4 H (a).

Motorista de transportes colectivos Motorista de transportes colectivos 5 1 6 H (a).

Condutor de máquinas pesadas eCondutor de máquinas pesadas  e 10 5 15 H (a).
veículos especiais. veículos especiais.

Cantoneiro de limpeza.................... Cantoneiro de limpeza..................... 10 8 18 H (a).

Motorista de pesados...................... Motorista de pesados........................ 2 16 18 H (a).

Motorista de ligeiros....................... Motorista de ligeiros........................ – 6 6 H (a).

Tractorista........................................ Tractorista.......................................... 2 3 5 H (a).

Telefonista........................................ Telefonista.......................................... 2 – 2 H (a).

Condutor de cilindros..................... Condutor de cilindros....................... – 2 2 H (a).

Auxiliar administrativo................... Auxiliar administrativo.................... 2 2 4 H (a).

— Servente.............................................. – 6 6 H (a).

Auxiliar técnico de bibliotecas, ar- Auxiliar técnico de bibliotecas, ar- – 1 1 H (a).
quivos e documentação. quivos e documentação.

Auxiliar técnico de análises.......... Auxiliar técnico de análises............ – 1 1 H (a).

Auxiliar técnico de museografia ... Auxiliar técnico de museografia..... – 1 1 H (a).

Auxiliar técnico de turismo........... Auxiliar técnico de turismo............. – 1 1 H (a).
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Lugares Tipo
Grupo de pessoal Carreira Categoria de Observações

P V T carreira

Auxiliar ...... Operador de estação de tratamento Encarregado....................................... – 1 1
Operador............................................ 1 1 2 V (a).

— Encarregado de pessoal auxiliar..... 1 – 1 H (a).

Auxiliar dos serviços gerais.......... Auxiliar dos serviços gerais............ 8 – 8 H (a).

Auxiliar de acção educativa.......... Auxiliar de acção educativa............ 40 30 70 H (a).

Operário ...... Operário altamente qualificado..... Mecânico principal........................... – 1 1 V
Mecânico............................................ 1 2 3 H

Operário qualificado....................... Encarregado geral............................. – 1 1 V
Encarregado....................................... 3 – 3 V

Calceteiro principal.......................... 3 2 5 V
Calceteiro........................................... 1 14 15 H

Canalizador principal....................... 2 2 4 V
Canalizador........................................ 7 11 18 H

Electricista principal........................ 1 – 1 V
Electricista......................................... – 3 3 H

Pedreiro principal............................. 4 1 5 V
Pedreiro.............................................. 7 8 15 H

Trolha principal................................. 5 – 5 V
Trolha ................................................. 5 10 15 H

Carpinteiro de limpos principal...... – 1 1 V
Carpinteiro de limpos....................... 2 3 5 H

Serralheiro civil principal................ 1 – 1 V
Serralheiro civil................................ – 5 5 H

Ferreiro principal.............................. – 1 1 V
Ferreiro............................................... – 2 2 H

Asfaltador principal.......................... – 4 4 V
Asfaltador.......................................... 2 4 6 H

Carpinteiro de toscos e cofragens 3 – 3 V
principal.

Carpinteiro de toscos e cofragens – 9 9 H

Jardineiro principal........................... 1 5 6 V
Jardineiro........................................... 9 9 18 H

Lubrificador principal...................... – 1 1 V
Lubrificador....................................... 1 2 3 H

Operário semiqualificado............... Encarregado....................................... 1 – 1 V

Cantoneiro (vias municipais).......... 8 12 20 H

Porta-miras......................................... 1 1 2 H

(a) Carreira de acordo com o anexo 3 do Decreto-Lei n.º 353-A/89, de 16 de Outubro.

Observações:

Lugares: P — providos; V — vagos; T — total.
Carreiras: V — vertical; H — horizontal.
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CÂMARA MUNICIPAL DE MAÇÃO

Aviso n.º 2170/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratos de
trabalho a termo certo. — Em cumprimento do disposto na
alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, torna-se público,
que esta Câmara Municipal, celebrou contrato de trabalho a termo
certo, com os seguintes trabalhadores:

Carlos de Oliveira, Clara Maria Raimundo Eusébio e Maria de
Lurdes Silva Casola, com a categoria de cantoneiro de vias,
escalão 1, índice 127, o qual corresponde o vencimento ilí-
quido de 74 200$, por seis meses, com início a 1 de Feve-
reiro de 2001.

8 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Elvino
Vieira da Silva Pereira.

Aviso n.º 2171/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de
contratos de trabalho a termo certo. — Nos termos da alínea b)
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, aplicável à administração local por força do Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que deter-
minei a renovação por mais seis meses, dos contratos de trabalho
a termo certo seguintes, ao abrigo do artigo 20.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho:

Maria Amélia de Jesus Martins Lourenço, servente, escalão 1,
índice 118, com o vencimento de 68 900$, com início a 14 de
Dezembro de 2000.

Augusto Luís Marques Spínola, canalizador, escalão 1, índice
132, com o vencimento de 77 100$, com início a 22 de De-
zembro de 2000.

João Carlos Dias Daniel, técnico superior de 2.ª classe, arqui-
tecto, escalão 1, índice 400, com o vencimento de 233 600$,
com início a 3 de Janeiro de 2001.

Adélia de Matos Marques e Manuel da Cunha Oliveira, serventes,
escalão 1, índice 118, com o vencimento de 68 900$, com
início a 3 de Janeiro de 2001.

Ana Margarida Gonçalves Marcão, técnico profissional (secre-
tariado), escalão 1, índice 191, com o vencimento de 111 600$,
com início a 1 de Fevereiro de 2001.

Cristina Margarida Aparício Alexandre, técnico profissional (cul-
tura), escalão 1, índice 191, com o vencimento de 111 600$,
com início a 1 de Fevereiro de 2001.

Célia Maria Vicente Machado Dias, servente, escalão 1, índi-
ce 118, com o vencimento de 68 900$, com início a 1 de Fe-
vereiro de 2001.

José Carlos Marques Pousadas, Mário de Matos Agostinho e Vítor
Manuel Serra Correia, cantoneiros de limpeza, escalão 1, ín-
dice 147, com o vencimento de 85 900$, com início a 14 de
Fevereiro de 2001.

Maria Teresa Moita André Lobo e Nuno José Ferreira Alves,
serventes, escalão 1, índice 118, com o vencimento de 68 900$,
com início a 23 de Fevereiro de 2001.

8 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Elvino
Vieira da Silva Pereira.

CÂMARA MUNICIPAL DA MAIA

Aviso n.º 2172/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratos de
trabalho a termo certo, nos termos dos artigos 14.º, 18.º e 20.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à ad-
ministração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho. — Para os devidos efeitos se torna público
que, por deliberações desta Câmara Municipal, tomadas em reu-
niões de 7 de Setembro de 2000 e 11 de Janeiro de 2001, res-
pectivamente, foram admitidos ao serviço em regime de con-
trato de trabalho a termo certo, pelo período de um ano, nos
termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo

Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com as pessoas a se-
guir discriminadas:

Como auxiliar de serviços gerais:

Maria Emília Pereira Jardim Ayres, com início em 1 de Feve-
reiro de 2001, a ser remunerada pelo escalão 1, índice 118,
do NSRFP.

Como lavador de viaturas:

Armando Augusto Moreira Pinto e Joaquim Manuel Magalhães
Teixeira, com início em 1 de Fevereiro de 2001, a serem re-
munerados pelo escalão 1, índice 127, do NSRFP.

(Isentos de visto do Tribunal de Contas.)

1 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Vieira
de Carvalho.

Aviso n.º 2173/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratos de
trabalho a termo certo, nos termos dos artigos 14.º, 18.º e 20.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à ad-
ministração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho. — Para os devidos efeitos se torna público
que, por deliberações desta Câmara Municipal, tomadas em reu-
niões de 14 de Setembro de 2000 e 18 de Janeiro de 2001, res-
pectivamente, foram admitidos ao serviço em regime de con-
trato de trabalho a termo certo, pelo período de um ano, nos
termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com as pessoas a se-
guir discriminadas:

Como fiscal municipal:

Hermínia Moreira Soares da Silva, com início em 1 de Feve-
reiro de 2001, a ser remunerada pelo escalão 1, índice 191,
do NSRFP.

Como sonoplasta:

Nuno Jorge Mourão Marinho, com início em 1 de Fevereiro de
2001, a ser remunerado pelo escalão 1, índice 171, do NSRFP.

(Isentos de visto do Tribunal de Contas.)

7 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Vieira
de Carvalho.

Aviso n.º 2174/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratos de
trabalho a termo certo, nos termos dos artigos 14.º, 18.º e 20.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à ad-
ministração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho. — Para os devidos efeitos se torna público
que, por deliberação desta Câmara Municipal, tomada em reu-
nião de 25 de Janeiro de 2001, foi admitido ao serviço em re-
gime de contrato de trabalho a termo certo, pelo período de um
ano, nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com a pessoa a
seguir discriminada:

Como técnico profissional de animação desportiva:

Paula Maria Pinto Lopes, com início em 1 de Fevereiro de 2001,
a ser remunerada pelo escalão 1, índice 191, do NSRFP.

(Isentos de visto do Tribunal de Contas.)

9 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Vieira
de Carvalho.

CÂMARA MUNICIPAL DE MARVÃO

Aviso n.º 2175/2001 (2.ª série) — AP.  — Dr. Manuel Car-
rilho Bugalho, presidente da Câmara Municipal de Marvão:

Faz público, nos termos e em cumprimento do disposto no
artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, a lista
de todas as adjudicações de obras públicas efectuadas em 2000
por esta Câmara Municipal.
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Obras públicas adjudicadas em 2000 (cumprimento do disposto no artigo 275.º
do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março

Designação da empreitada
Valor

Adjudicatário Forma de atribuição
(sem IVA)

Pavimentação do CV do Vale de Milho 2 450 000$00 Belovias Construções, L.da
. Concurso limitado sem apresentação de

candidaturas.
Pavimentação do CV de Ranginha/Ca- 6 730 000$00 Belovias Construções, L.da

. Concurso limitado sem apresentação de
beçudos. candidaturas.

Pavimentação do CV de Carris/Saboa- 7 770 000$00 João Salvador, L.da ............ Concurso limitado sem apresentação de
rias. candidaturas.

Pavimentação do CV da Portela/Porto 4 683 150$00 João Salvador, L.da ............ Concurso limitado sem apresentação de
da Espada. candidaturas.

Pavimentação do arruamento da zona 5 041 500$00 João Salvador, L.da ............ Concurso limitado sem apresentação de
envolvente ao centro comunitário da candidaturas.
Beirã.

Construção dos arruamentos do Bairro 12 954 000$00 João Salvador, L.da ............ Concurso limitado sem apresentação de
Novo da Portagem. candidaturas.

Drenagem do cemitério dos Alvarrões 1 296 800$00 Paulo António Cardoso..... Ajuste directo.

5 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel Carrilho Bugalho.

CÂMARA MUNICIPAL DE MATOSINHOS

Edital n.º 90/2001 (2.ª série) — AP.  — José Narciso Ro-
drigues de Miranda, presidente da Câmara Municipal de Mato-
sinhos:

Faz público, no uso das competências que lhe são atribuídas
pelo artigo 68.º, n.º 1, alínea u), do Decreto-Lei n.º 169/99, de
18 de Setembro, e na execução do que dispõe o artigo 91.º do
mesmo diploma, conjugado com o artigo 68.º-A do Decreto-Lei
n.º 250/94, de 15 de Outubro, as alterações ao Regulamento de
Instrução dos Processos de Obras Particulares e Regulamento
para Legalização de Loteamentos e Construções sem Licença,
e Regulamento da Taxa Municipal de Urbanização, aprovadas
pela Assembleia Municipal em sessão de 14 de Dezembro de
2000, por proposta da Câmara de 6 de Novembro de 2000, após
publicação no Diário da República, 3.ª série, n.º 178/2000, de
3 de Agosto, para recolha de sugestões, que a seguir se trans-
crevem:

Artigo 2.º

1 — O pagamento da Taxa Municipal de Urbanização afecto
ao loteamento deve ser efectuado no momento da emissão do
alvará de loteamento.

2 — O disposto no número anterior não prejudica a possibi-
lidade de ser requerido o pagamento em prestações, num nú-
mero a fixar pela Câmara Municipal em cada caso, até um
máximo de 12 e sempre até ao termo do prazo definido no al-
vará para a realização das infra-estruturas.

3 — Poderá ser requerida a isenção excepcional para as si-
tuações pessoais de manifesta e comprovada carência financei-
ra, designadamente aquelas de atribuição de rendimento míni-
mo garantido.

Artigo 3.º

1 — O pagamento do montante da comparticipação do valor
das infra-estruturas afectas ao loteamento, que forem realiza-
das pela Câmara Municipal, deve ser efectuado o momento da
emissão do alvará de loteamento.

2 — O disposto no número anterior não prejudica a possibi-
lidade de ser requerido o pagamento em prestações, num nú-
mero a fixar pela Câmara Municipal em cada caso, até um
máximo de 12 e sempre até ao termo do prazo definido no al-
vará para a realização das infra-estruturas.

3 — Poderá ser requerida a isenção excepcional para as si-
tuações pessoais de manifesta e comprovada carência financei-

ra, designadamente aquelas de atribuição de rendimento míni-
mo garantido.

Regulamento da Taxa Municipal de Urbanização  — ao abrigo
do disposto na alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º e na alínea a)
do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro,
bem como na alínea a) do artigo 19.º da Lei n.º 42/98, de 6
de Agosto, determina-se a revogação da disposição do n.º 6 do
artigo 3.º

Com base nas mesmas disposições legais, procede-se à alte-
ração do seguinte dispositivo regulamentar:

Artigo 7.º

1 — (Mantém a redacção.)
2 — Ficam igualmente isentas as construções a edificar em

loteamento apenas nos casos em que, cumulativamente, tenha
sido já feito o pagamento de TMU ou TML, mas não tenha
havido entretanto nova intervenção municipal na realização, ma-
nutenção e reforço de infra-estruturas urbanísticas, nem a mesma
seja presente ou futuramente necessária.

3 — Beneficiam também de isenção os casos singulares de
operação de loteamento, construções, ampliações, reconstruções
ou alterações de usos em edifícios em que comprovadamente não
haja ou não tenha havido intervenção municipal na realização,
manutenção e reforço de infra-estruturas urbanísticas, nem a mes-
ma seja futuramente previsível.

4 — Anterior n.º 3.
5 — Anterior n.º 4.
6 — Anterior n.º 5.
7 — Anterior n.º 6.

11 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Nar-
ciso Rodrigues de Miranda.

CÂMARA MUNICIPAL DA MEALHADA

Aviso n.º 2176/2001 (2.ª série) — AP.  — Elaboração do
Plano de Pormenor do Campo de Golfe em Pampilhosa. — Carlos
Alberto da Costa Cabral, presidente da Câmara Municipal de
Mealhada, faz saber que:

1 — Em cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 74.º e
no n.º 2 do artigo 77.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Se-
tembro, a Câmara Municipal da Mealhada, através da delibe-
ração tomada na reunião realizada a 22 de Janeiro de 2001, de-
terminou a elaboração do Plano de Pormenor do Campo de Golfe
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em Pampilhosa, tendo aprovado os respectivos termos de refe-
rência, bem como o faseamento, descrito no número seguinte,
para a sua execução.

2 — Fases do processo de elaboração do plano:

1.ª — fase audição dos interessados — 30 dias;
2.ª — fase escolha da equipa técnica — 1 mês;
3.ª — fase elaboração do plano de pormenor — 2 meses.

3  — No período indicado para a 1.ª fase, contado a partir
da publicação do presente aviso no Diário da República, qual-
quer interessado poderá apresentar, por escrito, as suas suges-
tões, bem como apresentar informações sobre quaisquer ques-
tões que possam ser consideradas no âmbito do procedimento
de elaboração do Plano de Pormenor.

E, para que conste, mandei publicar este e outros avisos de
igual teor, nos locais habituais, no Diário da República e, ain-
da, em dois dos jornais mais lidos no concelho.

6 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Carlos
Alberto da Costa Cabral.

Aviso n.º 2177/2001 (2.ª série) — AP.  — Elaboração da
revisão do Plano Director Municipal. — Carlos Alberto da Costa
Cabral, presidente da Câmara Municipal de Mealhada, faz sa-
ber que:

1 — Em cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 74.º e
no n.º 2 do artigo 77.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Se-
tembro, a Câmara Municipal da Mealhada, através da delibe-
ração tomada na reunião realizada a 22 de Janeiro de 2001, de-
terminou a elaboração da revisão do Plano Director Municipal,
com base nos fundamentos constantes do relatório de avaliação
da execução do plano em vigor, bem como o faseamento do pro-
cesso, conforme descrito no número seguinte.

2  — Fases do processo de revisão do Plano Director Munici-
pal:

1.ª fase — período de auscultação pública — 60 dias;
2.ª fase — escolha da equipa técnica — 3 meses;
3.ª fase — elaboração da revisão do plano — 18 meses.

Prazos parciais:

Relatório de avaliação da execução do PDM em vigor —
3 meses;

Estudos de caracterização — 3 meses;
Apresentação da proposta final — 12 meses.

3  — No período indicado para a 1.ª fase, contado a partir
da publicação do presente aviso no Diário da República, qual-
quer interessado poderá apresentar, por escrito, as suas suges-
tões, bem como informações sobre quaisquer questões que possam
ser consideradas no âmbito do procedimento de elaboração da
revisão do Plano Director Municipal.

E, para que conste, mandei publicar este e outros avisos de
igual teor, nos locais habituais, no Diário da República e, ain-
da, em dois dos jornais mais lidos no concelho.

6 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Carlos
Alberto da Costa Cabral.

CÂMARA MUNICIPAL DE MÉRTOLA

Aviso n.º 2178/2001 (2.ª série) — AP.  — Celebração de
contrato de trabalho a termo certo. — Em cumprimento do dis-
posto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo De-
creto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, se torna público que foi
celebrado o contrato de trabalho a termo certo, com o arquitecto
Fernando Manuel Ventura Candeias, com efeitos a partir de 1 de
Fevereiro de 2001.

1 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel
Paulo Ramos Neto.
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Aviso n.º 2180/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos e nos termos do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local pelo De-
creto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que foi
celebrado contrato de trabalho a termo certo, por um ano, com
início a 22 de Janeiro de 2001, ao abrigo do artigo 18.º, n.º 2,
alínea d) e seguintes, do citado diploma, alterado pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, com os seguintes trabalhadores:

Auxiliar técnico de turismo:

João António Velez Pires.
Maria Manuel Pegacha Santos Parreiras.
Susana Maria Quintino de Oliveira.

23 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Rui Ma-
nuel Maia da Silva.

Aviso n.º 2181/2001 (2.ª série) — AP.  — Rescisão de con-
trato. — Rui Manuel Maia da Silva, presidente da Câmara Mu-
nicipal, no uso da competência que lhe é conferida pela alíneaa)
do n.º 2 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, torna
público que, por despacho de 1 de Fevereiro de 2001, e em cum-
primento do disposto no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, aplicável à administração local por força do
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna público que foi
autorizado o pedido de rescisão do contrato com José Pedro Pou-
sadas Máximo, contratado a termo certo, na categoria de auxi-
liar de serviços gerais, produzindo efeitos a partir de 1 de Fe-
vereiro de 2001, data em que o requerente tomou de lugar.

1 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Rui Ma-
nuel Maia da Silva.

CÂMARA MUNICIPAL DE MONTEMOR-O-NOVO

Aviso n.º 2182/2001 (2.ª série) — AP.  — A Câmara Mu-
nicipal de Montemor-o-Novo informa que, de acordo com o dis-
posto do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, foi deli-
berado em reunião de Câmara no dia 20 de Dezembro de 2000
dar início à elaboração do Plano de Pormenor da Rebola, esta-
belecendo-se um prazo de 30 dias após a data do aviso, para
qualquer interessado formular sugestões e apresentar informa-
ções sobre quaisquer questões que possam ser consideradas no
âmbito do respectivo procedimento de elaboração.

Todos os elementos podem ser apresentados por escrito, in-
dicando claramente que dizem respeito ao Plano de Pormenor
da Rebola e no âmbito do presente aviso, sendo enviados pelo
correio e dirigidos ao presidente da Câmara Municipal de
Montemor-o-Novo.

19 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Carlos
Pinto de Sá.

CÂMARA MUNICIPAL DE MONTEMOR-O-VELHO

Aviso n.º 2183/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos do
artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na re-
dacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, e para
efeitos do disposto nos n.os 2 e 3 do artigo 34.º do mesmo di-
ploma legal, aplicado às autarquias locais por força do artigo 1.º
do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público
que, por despacho do presidente da Câmara de 1 de Outubro de
2000, foram renovados os contratos de trabalho a termo certo
celebrados com os seguintes trabalhadores, para desempenha-
ram funções no Gabinete Técnico Local:

Luís Miguel Freitas Figueira da Silva, na categoria de técnico
superior arquitecto (coordenador do GTL), pelo prazo de um
ano, com início em 1 de Outubro de 2000, remunerado pelo
índice 510.

Isabel de Jesus Maurício Quinteiro, na categoria de engenheiro
civil, pelo prazo de um ano, com início em 1 de Outubro de
2000, remunerado pelo índice 400.

Flávio Nuno Leite Ferreira Imperial, na categoria de técnico su-
perior de história, arqueólogo, pelo prazo de um ano, com início
em 1 de Outubro de 2000, remunerado pelo índice 400.

Ana Célia Teixeira Cação Parente, na categoria de jurista, pelo
prazo de um ano, com início em 1 de Outubro de 2000, re-
munerado pelo índice 400.

Pedro Miguel Cachado Gomes de Oliveira, na categoria de téc-
nico superior de serviço social, pelo prazo de um ano, com
início em 1 de Outubro de 2000, remunerado pelo índice 400.

Marlene Maria de Sousa Maricato, na categoria de topógrafo,
pelo prazo de um ano, com início em 1 de Outubro de 2000,
remunerado pelo índice 200.

António Manuel Almeida Assis, na categoria de assistente ad-
ministrativo, pelo prazo de um ano, com início em 1 de Ou-
tubro de 2000, remunerado pelo índice 191.

Nelson Jorge Amorim Mota, na categoria de técnico superior,
licenciado em arquitectura, pelo prazo de um ano, com iní-
cio em 1 de Outubro de 2000, remunerado pelo índice 400.

Nuno Filipe L. P. A. Morais, na categoria de arquitecto de 2.ª clas-
se, pelo prazo de um ano, com início em 1 de Outubro de 2000,
remunerado pelo índice 400.

Márcio Tinoco Ribeiro, na categoria de desenhador de 2.ª classe,
pelo prazo de um ano, com início em 1 de Outubro de 2000,
remunerado pelo índice 191.

Sandra Andreia Dias Madeira Lopes, na categoria de técnico
superior de história de 2.ª classe, pelo prazo de um ano, com
início em 1 de Outubro de 2000, remunerado pelo índice 400.

Para desempenhar funções no Departamento de Desenvol-
vimento Social e por despacho de 16 de Outubro de 2000, foi
renovado o contrato de trabalho a termo certo celebrado com
o trabalhador António Manuel Santos Alves, na categoria de
técnico superior de cultura de 2.ª classe, pelo prazo de mais um
ano, com início em 2 de Novembro de 2000, remunerado pelo
índice 400.

Mais se torna público que, nos termos da alínea d) do n.º 2
do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, fo-
ram celebrados os seguintes contratos de trabalho a termo cer-
to:

Por despacho de 5 de Novembro de 2000, com Catarina Mar-
garida Cordeiro Simão, na categoria de auxiliar de acção edu-
cativa, pelo prazo de um ano, com início em 6 de Novembro
de 2000, remunerado pelo índice 132.

Por despacho de 5 de Novembro de 2000, com Ana Maria Jesus
Tomás, na categoria de auxiliar de acção educativa, pelo prazo
de um ano, com início em 6 de Novembro de 2000, remunera-
do pelo índice 132.

Por despacho de 5 de Novembro de 2000 com Sandra Cris-
tina Santos Gonçalves, na categoria de auxiliar de serviços gerais,
pelo prazo de um ano, com início em 6 de Novembro de 2000,
remunerado pelo índice 118.

Por despacho de 27 de Dezembro de 2000, com a trabalha-
dora Maria Manuela Santos Almeida, na categoria de auxiliar
de acção educativa, pelo prazo de um ano, com início em 3 de
Janeiro de 2001, remunerado pelo índice 132.

Por despacho de 10 de Janeiro de 2001, foi celebrado con-
trato a termo certo com os trabalhadores:

José Paulo Pardal Dentinho, na categoria de condutor de má-
quinas pesadas e veículos especiais, pelo prazo de um ano,
com início em 1 de Fevereiro de 2001, remunerado pelo ín-
dice 147.

Adriano Jorge Sotto Mayor Monteiro, na categoria de condu-
tor de máquinas pesadas e veículos especiais, pelo prazo de
um ano, com início em 1 de Fevereiro de 2001, remunerado
pelo índice 147.

(Contratações isentas do visto do Tribunal de Contas.)

6 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, José
Manuel Oliveira de Sousa Antunes.

CÂMARA MUNICIPAL DO MONTIJO

Aviso n.º 2184/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que foram celebrados contratos de
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trabalho a termo certo, ao abrigo do disposto no artigo 18.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro (com a nova redac-
ção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho),
com os trabalhadores abaixo indicados:

Susana Isabel Oliveira Santos, com início de funções em 3 de
Janeiro de 2001, na categoria de auxiliar de serviços gerais,
pelo prazo de seis meses.

Ermelinda Maria Galamba Brigue, com início de funções em 3
de Janeiro de 2001, na categoria de auxiliar de serviços ge-
rais, pelo prazo de seis meses.

Maria Alice Marques da Silva Correia, com início de funções
em 3 de Janeiro de 2001, na categoria de auxiliar de servi-
ços gerais, pelo prazo de seis meses.

Ana Paula C. Castanheira Rosado, com início de funções em 3
de Janeiro de 2001, na categoria de auxiliar de serviços ge-
rais, pelo prazo de seis meses.

Maria Fátima Marques Santos Batista, com início de funções
em 3 de Janeiro de 2001, na categoria de auxiliar de servi-
ços gerais, pelo prazo de seis meses.

Alda Maria Ribeiro Marques Frade, com início de funções em
3 de Janeiro de 2001, na categoria de auxiliar de serviços ge-
rais, pelo prazo de seis meses.

Maria Natália Matos S. Duarte Mousinho, com início de fun-
ções em 3 de Janeiro de 2001, na categoria de auxiliar de
serviços gerais, pelo prazo de seis meses.

Cidália Santos Silva Carvalho, com início de funções em 3 de
Janeiro de 2001, na categoria de auxiliar de serviços gerais,
pelo prazo de seis meses.

Ana Paula Povoas Troncho Mendes, com início de funções em
3 de Janeiro de 2001, na categoria de auxiliar de serviços ge-
rais, pelo prazo de seis meses.

Idalina Maria Mendes Gomes Mosca, com início de funções em
3 de Janeiro de 2001, na categoria de auxiliar de serviços ge-
rais, pelo prazo de seis meses.

Maria Helena Perpétuo de Almeida, com início de funções em
13 de Dezembro de 2000, na categoria de auxiliar de servi-
ços gerais, pelo prazo de seis meses.

Artur Jorge Pinho Duarte, com início de funções em 4 de De-
zembro de 2000, na categoria de técnico profissional de cons-
trução civil, pelo prazo de seis meses.

Rodrigo José Duarte Lourenço, com início de funções em 8 de
Janeiro de 2001, na categoria de técnico profissional de de-
senho, pelo prazo de seis meses.

Maria Manuela Mendes Santos, com início de funções em 20
de Novembro de 2000, na categoria de auxiliar de serviços
gerais, pelo prazo de seis meses.

Antónia Maria Silva Ribeiro Bica, com início de funções em
20 de Novembro de 2000, na categoria de auxiliar de servi-
ços gerais, pelo prazo de seis meses.

Francisco José Correia Lopes, com início de funções em 18 de
Dezembro de 2000, na categoria de vigilante de jardins, pelo
prazo de seis meses.

Custódia Maria Batista Branco Catarino, com início de funções
em 3 de Janeiro de 2001, na categoria de auxiliar de servi-
ços gerais, pelo prazo de seis meses.

Minervina Gertrudes Rocha Grilo Mancha, com início de fun-
ções em 3 de Janeiro de 2001, na categoria de auxiliar de
serviços gerais, pelo prazo de seis meses.

Ana Paula Machado Botas Lopes, com início de funções em 3
de Janeiro de 2001, na categoria de auxiliar de serviços ge-
rais, pelo prazo de seis meses.

Cacilda Prazeres Santos C. Rosa, com início de funções em 3
de Janeiro de 2001, na categoria de auxiliar de serviços ge-
rais, pelo prazo de seis meses.

Dina do Carmo Marques Matias, com início de funções em 3
de Janeiro de 2001, na categoria de técnico superior estagiá-
rio, pelo prazo de seis meses.

António Pedro Monteiro Santos, com início de funções em 10
de Janeiro de 2001, na categoria de auxiliar administrativo,
pelo prazo de seis meses.

Carla Cristina F. C. Reis, com início de funções em 10 de Ja-
neiro de 2001, na categoria de auxiliar administrativo, pelo
prazo de seis meses.

Paulo Jorge dos Santos Cardoso, com início de funções em 10
de Janeiro de 2001, na categoria de técnico de 2.ª classe, pelo
prazo de seis meses.

Sílvia Isabel Branco Tomé, com início de funções em 10 de Ja-
neiro de 2001, na categoria de técnico superior de 2.ª classe,
pelo prazo de seis meses.

Vera Lúcia Inácio Mendes, com início de funções em 3 de Ja-
neiro de 2001, na categoria de técnico profissional de 2.ª classe,
pelo prazo de seis meses.

Carlos Eduardo Ferreira Silva, com início de funções em 3 de
Janeiro de 2001, na categoria de técnico profissional de 2.ª
classe, pelo prazo de seis meses.

Ana Paula Ribeiro de Jesus, com início de funções em 3 de Ja-
neiro de 2001, na categoria de auxiliar administrativo, pelo
prazo de seis meses.

Nota. — Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Con-
tas, ao abrigo da alínea o) do artigo 14.º da Lei n.º 86/89, de
9 de Agosto, aditada pelo artigo 3.º da Lei n.º 13/96, de 20
de Abril.

7 de Fevereiro de 2001. — O Vereador do Pelouro de Ges-
tão de Recursos Humanos, Miguel José Tavares Cardoso.

Edital n.º 91/2001 (2.ª série) — AP.  — Maria Amélia Ma-
cedo Antunes, presidente da Câmara Municipal do Montijo:

Torna público, que por deliberação tomada em reunião do exe-
cutivo municipal de 31 de Janeiro do ano em curso titulada pela
proposta n.º 3373/01 foi aprovado ampliar a área de interven-
ção do Plano de Pormenor a que se refere a deliberação cama-
rária de 21 de Junho de 2000 (proposta n.º 2614/00) no senti-
do de nele ficar incluída a propriedade que lhe é contígua com
a área de 48 200 m2 perfazendo o total de 212 856 m2, a qual
confronta do norte com Alberto Jorge de Araújo Lopes, do sul
com José Júlio Almeida Nicolau, João Augusto Celestino Soa-
res Moreira Rato e EN4, do nascente com Rua do Infante
D. Francisco e EM 502 e do poente com Alberto Jorge de Araújo
Lopes e António Silva Amaro Júnior.

Mais torna público que se irá dar a devida publicidade no Diá-
rio da República e através da comunicação social bem como co-
nhecimento à Comissão de Coordenação da Região de Lisboa
e Vale do Tejo (CCRLVT) para os efeitos previstos no artigo 74.º,
n.º 1, e 75.º, n.º 7, do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setem-
bro.

Para constar se publica o presente e outros de igual teor que
vão ser afixados nos lugares públicos do costume.

E eu, José António Monteiro da Cunha, director do Departa-
mento Administrativo e Financeiro, o subscrevo.

6 de Fevereiro de 2001. — A Presidente da Câmara, Maria
Amélia Antunes.

Edital n.º 92/2001 (2.ª série) — AP.  — Maria Amélia Ma-
cedo Antunes, presidente da Câmara Municipal do Montijo:

Torna público, que nos termos e para os efeitos do disposto
no artigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, altera-
do pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro, que durante o
período de 30 dias a contar da data da publicação do presente
edital no Diário da República, é submetido a inquérito público
o projecto do Regulamento de Transporte Público de Aluguer
em Veículos Ligeiros de Passageiros — Transporte em Táxi, que
foi presente e aprovado na reunião do executivo municipal re-
alizada em 31 de Janeiro do corrente ano.

Os interessados poderão dirigir por escrito as suas sugestões
à Câmara Municipal no período acima mencionado, encontrando-
-se o referido projecto de Regulamento patente, para consulta,
todos os dias úteis, durante o horário normal de expediente, na
Divisão de Gestão Administrativa do Departamento Administra-
tivo e Financeiro, no edifício dos Paços do Município, sito na
Rua de Manuel Neves Nunes de Almeida, nesta cidade do
Montijo.

Para constar se publica o presente e outros de igual teor que
vão ser afixados nos lugares públicos do costume
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E eu, José António Monteiro da Cunha, director do Departa-
mento Administrativo e Financeiro, o subscrevo.

6 de Fevereiro de 2001. — A Presidente da Câmara, Maria
Amélia Antunes.

Edital n.º 93/2001 (2.ª série) — AP.  — Maria Amélia Ma-
cedo Antunes, presidente da Câmara Municipal do Montijo:

Torna público, que nos termos e para os efeitos do disposto
no artigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, altera-
do pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro, que durante o
período de 30 dias a contar da data da publicação do presente
edital no Diário da República, é submetido a inquérito público
o Plano Estratégico da Cidade do Montijo, que foi presente e
aprovado na reunião do executivo municipal realizada em 31 de
Janeiro do corrente ano.

Os interessados poderão dirigir por escrito as suas sugestões
à Câmara Municipal no período acima mencionado, encontrando-
-se o referido Plano patente, para consulta, todos os dias úteis,
durante o horário normal de expediente, no Gabinete de Plane-
amento do Departamento de Administração Urbanística, no edi-
fício da Câmara Municipal (serviços técnicos), sito na Avenida
dos Pescadores, nesta cidade do Montijo.

Para constar se publica o presente e outros de igual teor que
vão ser afixados nos lugares públicos do costume.

E eu, José António Monteiro da Cunha, director do Departa-
mento Administrativo e Financeiro, o subscrevo.

6 de Fevereiro de 2001. — A Presidente da Câmara, Maria
Amélia Antunes.

CÂMARA MUNICIPAL DE MORTÁGUA

Aviso n.º 2185/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de
contrato. — Para os devidos efeitos, torna-se público que, pelo
despacho n.º 43/2000, do presidente da Câmara, datado de 21
de Dezembro de 2000, foi renovado, por um período de um ano,
o contrato de trabalho a termo certo inicialmente celebrado em
1 de Fevereiro de 2000, com a auxiliar de serviços gerais Ma-
ria do Céu Melo.

Esta renovação produz efeitos a partir do dia 1 de Fevereiro
de 2001. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

31 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Afonso
Sequeira Abrantes.

Aviso n.º 2186/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos, torna-se público que, pelo despacho n.º 1/2001, do
presidente da Câmara datado de 17 de Janeiro de 2001, foram
contratados em regime de trabalho a termo certo, por um perí-
odo de um ano, os serventes Lúzia de Figueiredo, Alberto Manuel
dos Reis Monteiro, Sílvio Pereira Gomes de Almeida, António
Pereira Rodrigues, Henrique Duarte e Afonso da Costa Rodri-
gues.

Foi ainda contratada para a categoria de auxiliar técnica de
turismo Maria Amélia Marques da Costa Gomes, pelo despa-
cho n.º 4/2001, do presidente da Câmara, datado de 30 de Ja-
neiro de 2001.

As referidas contratações produzem efeitos a partir do dia 1
de Fevereiro de 2001 e não carecem de visto do Tribunal de Con-
tas.

31 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Afonso
Sequeira Abrantes.

CÂMARA MUNICIPAL DE MOURA

Aviso n.º 2187/2001 (2.ª série) — AP . — No exercício
das competências que me são conferidas pela alínea a) do n.º 2
do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e para os
efeitos do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, faz-se público que, por meu despacho de 9 de Fevereiro

de 2001, foi renovado o contrato de trabalho a termo certo, aos
trabalhadores abaixo indicados:

Auxiliar de serviços gerais, por mais seis meses, com iní-
cio em 8 de Março de 2001:

Fernando Paulo Martinhito.
José António Freiras Gorrão.
José Manuel Garradas Palma.

9 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, José
Maria Prazeres Pós de Mina.

CÂMARA MUNICIPAL DE MOURÃO

Aviso n.º 2188/2001 (2.ª série) — AP.  — Para cumpri-
mento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do De-
creto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração
local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro,
torna-se público que, por meu despacho n.º 12/2001, de 16 de
Janeiro de 2001, foram renovados, nos termos do artigo 20.º do
citado diploma legal, com a nova redacção dada pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicado à administração local
por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, por novo
período de seis meses, a partir de 1 de Fevereiro de 2001, os
contratos de trabalho a termo certo celebrados com os trabalha-
dores abaixo indicados:

Carolina Conceição Coelho C. Pereira — cozinheira, escalão 1,
índice 132, com data do contrato de 31 de Julho de 2000, e
com data do início de 1 de Agosto de 2000.

Antónia da Conceição Oliveira Ralo — vigilante de jardins e
parques infantis, escalão 1, índice 118, com data do contrato
de 31 de Julho de 2000, e com data do início de 1 de Agos-
to de 2000.

Ana Manuela Pereira Costa Carrilho — vigilante de jardins e
parques infantis, escalão 1, índice 118, com data do contrato
de 31 de Julho de 2000, e com data do início de 1 de Agos-
to de 2000.

Ana Maria Cruz Reis Catronga — auxiliar de serviços gerais,
escalão 1, índice 118, com data do contrato de 31 de Julho
de 2000, e com data do início de 1 de Agosto de 2000.

Isabel Ascenção Raminhos F. Reis — auxiliar de serviços ge-
rais, escalão 1, índice 118, com data do contrato de 31 de Julho
de 2000, e com data do início de 1 de Agosto de 2000.

Marcelina Rosa Santos C. Suzano — auxiliar de serviços ge-
rais, escalão 1, índice 118, com data do contrato de 31 de Julho
de 2000, e com data do início de 1 de Agosto de 2000.

Márcia de Jesus Capucho Sardinha — auxiliar de serviços ge-
rais, escalão 1, índice 118, com data do contrato de 31 de Julho
de 2000, e com data do início de 1 de Agosto de 2000.

Maria Fátima Rodrigues Tomaz Falé — auxiliar de serviços ge-
rais, escalão 1, índice 118, com data do contrato de 31 de Julho
de 2000, e com data do início de 1 de Agosto de 2000.

Mariana Conceição Pires C. Nunes — auxiliar de serviços ge-
rais, escalão 1, índice 118, com data do contrato de 31 de Julho
de 2000, e com data do início de 1 de Agosto de 2000.

Rosinda Augusta Bragado F. Ferreira — auxiliar de serviços ge-
rais, escalão 1, índice 118, com data do contrato de 31 de Julho
de 2000, e com data do início de 1 de Agosto de 2000.

12 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, José
Manuel Santinha Lopes.

CÂMARA MUNICIPAL DA NAZARÉ

Aviso n.º 2189/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Jorge Codinha Antunes Barroso, presi-
dente da Câmara Municipal da Nazaré, faz público, de acordo
com o disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, que foi celebrado contrato
de trabalho a termo certo com Maria Filomena Leal Sales, as-
sistente de acção educativa, pelo prazo de 12 meses, com iní-
cio em 1 de Fevereiro de 2001, nos termos da alínea d) do n.º 2
do artigo 18.º do mesmo diploma legal e por urgente conveniência
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de serviço, por força do n.º 5 do artigo 21.º do Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho.

1 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Jorge
Codinha Antunes Barroso.

Aviso n.º 2190/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de
contratos de trabalho a termo certo. — Para os devidos efei-
tos se torna público que, por despacho de 31 de Janeiro de 2001,
do vereador da área do pessoal, engenheiro Reinaldo José Ro-
cha da Silva, foram renovados por igual período de um ano os
contratos de trabalho a termo certo celebrados com as auxilia-
res de serviços gerais, Célia Maria Godinho Mascarenhas do
Carmo, Maria Isabel Carlinhos Barreira Lucas e Lucília Maria
Galego Piriquito, com início a 1 de Março de 2001 e termo a
28 de Fevereiro de 2002.

1 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Jorge
Codinha Antunes Barroso.

Aviso n.º 2191/2001 (2.ª série) — AP.  — Rescisão de
contratos de trabalho a termo certo. — Para os devidos efeitos
se torna público que, por despacho de 6 de Fevereiro de 2001,
do vereador da área do pessoal, engenheiro Reinaldo José Ro-
cha da Silva, foi rescindido o contrato de trabalho a termo
certo do trabalhador José António Conceição Alexandre, co-
veiro, com efeitos a partir do dia 15 de Fevereiro de 2001,
por vir a tomar posse na mesma categoria em lugar do qua-
dro desta autarquia.

6 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Jorge
Codinha Antunes Barroso.

Edital n.º 94/2001 (2.ª série) — AP.  — Engenheiro Jor-
ge Codinha Antunes Barroso, presidente da Câmara Municipal
da Nazaré:

Torna público, para cumprimento do estabelecido no artigo
275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, a publicação de
adjudicações das obras públicas no ano de 2000:

Valor Concurso/ Empreitada Adjudicatário
procedimento

16 959 055$00 Limitado Arranjos urbanísticos no âmbito  do PROCOM — alargamento Manuel Gomes António, L.da

dos passeios na Rua Mouzinho de Albuquerque.
16 779 942$00 Público Outras obras de saneamento no concelho — drenagem de águas ARMALFE — Sociedade de

residuais em Casal do Alhada. Construções e Terraplana-
gens, L.da

40 907 037$00 Público Estádio Municipal — construção de um campo de treinos, bal- Manuel Gomes António, L.da

neários, iluminação, etc.
11 884 050$00 Limitado Estradas e caminhos no concelho — repavimentação da Aveni- Construções Pragosa, S. A.

da de Badajoz.
13 769 110$00 Limitado Estádio Municipal — execução de várias obras — construção,Francisco C. José, L.da

reparação, ampliação, remodelação e beneficiação dos equi-
pamentos existentes — construção dos campos de ténis —
1.ª fase.

14 281 630$00 Limitado Estádio Municipal — execução de várias obras — construção,Construções Aquino & Rodri-
reparação, ampliação, remodelação e beneficiação dos equi-gues, S. A.
pamentos existentes — construção dos campos de ténis —
2.ª fase.

15 205 630$00 Limitado Construção e conservação de arruamentos, praças e outros (con-Francisco C. José, L.da

tinuação), arranjo da zona envolvente do Mercado Municipal —
arranjos exteriores.

22 628 955$00 Limitado Construção e conservação de arruamentos, praças e outros — Manuel Gomes António, L.da

Rua Teófilo Braga e zona envolvente — Sítio/Nazaré.
9 077 520$00 Limitado Complexo Desportivo de Valado dos Frades (continuação), cam- Alfa Ténis — Campos de Té-

po de ténis. nis, L.da

3 633 385$00 Ajuste directo Outras obras de saneamento no concelho — execução de colec- Construções Pragosa, S. A.
tor pluvial Ø 600 mm na EN 242.

3 491 000$00 Ajuste directo Outras obras de saneamento no concelho — execução de colec- Construções Pragosa, S. A.
tor pluvial Ø 400 mm na EN 242.

4 300 000$00 Ajuste directo Estradas e caminhos no concelho — pavimentação e reparação Manuel Gomes António, L.da

da estrada Famalicão/Serra da Pescaria.
11 424 600$00 Limitado Complexo Desportivo de Valado dos Frades (continuação), exe- Alfa Ténis — Campos de Té-

cução de polidesportivo descoberto. nis, L.da

5 463 518$00 Limitado Renovação da rede viária das freguesias de Nazaré, Valado dos Matos & Neves, L.da

Frades e Famalicão — Rua das Barrocas, Rua da Chiada e
Rua Abílio Gomes, ruas envolventes à Escola Primária e Lar-
go dos Panões, em Famalicão, e Rua da Cabine, na Macarca.

29 980 000$00 Público Arruamentos, largos, etc. — arranjos de largos e calçadas nosCOLUM — Sociedade de
núcleos mais antigos das diversas localidades do concelho — Construção Civil, L.da

freguesias do concelho — ruas e nascente da Rua Subvila.
3 018 160$00 Ajuste directo Estradas e caminhos no concelho — pavimentação da Rua dasConstruções António Leal, L.da

Lameiras; pavimentação da Rua do Nicola; pavimentação da
Rua Casal Pires.
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Valor Concurso/ Empreitada Adjudicatário
procedimento

30 050 528$00 Público Arranjos urbanísticos no âmbito do PROCOM — alargamento SCAF — Sociedade de Cons-
dos passeios na Avenida Manuel Remígio. truções Aquino & Filho, L.da

7 865 972$00 Limitado Iluminação pública — renovação e ampliação da rede eléctricaHEMAPALI — Montagens
e iluminação pública do concelho — iluminação da Avenida Eléctricas, L.da

do Município.
21 397 500$00 Limitado Arranjos urbanísticos no âmbito do PROCOM — arranjo urba-Construções António Leal, L.da

nístico na Praça Sousa Oliveira.
484 747 728$00 Público Concepção/construção do parque de estacionamento no LargoENGIL — Sociedade de Cons-

de Cândido dos Reis. trução Civil, S. A.
1 991 693$00 Ajuste directo Outras obras de saneamento no concelho — infra-estruturas na Francisco C. José, L.da

Rua Casal Novo — Valado dos Frades.
46 682 365$00 Público Rede de esgotos — emissário de Famalicão (continuação), es-NIVIPLANA — Sociedade de

tação elevatória, etc. Construções e Terraplana
gens, L.da

736 513$00 Ajuste directo Construção e conservação de arruamentos, praças e outros —Azinheiro — Sociedade de
acesso à Escola C+S Amadeu Gaudêncio. Construções, L.da

563 000$00 Ajuste directo Abertura e limpeza de caminhos na freguesia de Famalicão ... Matos & Neves, L.da

695 000$00 Ajuste directo Corte de  talude para implantação da Rotunda da Avenida do SCAF — Sociedade de Cons-
Município. truções Aquino & Filho, L.da

366 000$00 Ajuste directo Reparação do pavimento da Avenida Manuel Remígio junto ao SCAF — Sociedade de Cons-
parque de estacionamento. truções Aquino & Filho, L.da

600 000$00 Ajuste directo Outras obras de saneamento no concelho — ligação dos esgo- Francisco C. José, L.da

tos domésticos da ampliação do pavilhão gimnodesportivo ao
colector geral.

600 000$00 Ajuste directo Outras obras de saneamento no concelho — ligação dos esgo- Francisco C. José, L.da

tos pluviais da ampliação do pavilhão gimnodesportivo ao co-
lector geral.

706 100$00 Ajuste directo Renovação da rede viária das freguesias de Nazaré, Valado dos Manuel Gomes António, L.da

Frades e  Famalicão —  pavimentação da Rua Estreita (par-
te), Beco da Crista e estacionamento da Rua do Bairro So-
cial.

892 500$00 Ajuste directoConservação e melhoria de estradas e caminhos municipais e Matos & Neves, L.da

outros (continuação), reparação da EM 1285 entre a EN 242 e
Fanhais — 2.ª fase.

151 200$00 Ajuste directo Conservação, reparação e manutenção de viadutos, arruamentos Fialho & Paulo, L.da

e obras complementares (reparação do pontão sobre o rio da
Areia).

637 500$00 Ajuste directoConservação e melhoria de estradas e caminhos municipais eMatos & Neves, L.da

outros (continuação), reparação da EM 1285 entre a EN 242 e
Fanhais.

200 000$00 Ajuste directo Outras obras de saneamento no concelho — execução de colec- Matos & Neves, L.da

tores pluviais na Serra da Pescaria, Famalicão.

E eu, (Assinatura ilegível), chefe da Divisão de Planeamento e Urbanismo, o subscrevi.

22 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Jorge Codinha Antunes Barroso.

CÂMARA MUNICIPAL DE ODEMIRA

Aviso n.º 2192/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratação de
pessoal a termo certo (Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho).

Nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 18.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, de harmonia com
o artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, foram
celebrados contratos de trabalho a termo certo, ao abrigo da
alínead) do n.º 1 do artigo 18.º, conjugado com o n.º 2 do ar-
tigo 20.º, do referido decreto, com os seguintes trabalhadores:

Isabel Maria Abreu Conceição, cantoneiro de vias municipais,
com início a 15 de Janeiro de 2001.

Manuel da Conceição Rocha Viana, cantoneiro de vias munici-
pais, com início a 15 de Janeiro de 2001.

Manuel Maria Viana, cantoneiro de vias municipais, com iní-
cio a 15 de Janeiro de 2001.

Virgílio Pacheco Gonçalves, cantoneiro de vias municipais, com
início a 15 de Janeiro de 2001.

Hélia Maria Silva Martins, técnica (bachar. em Gestão de Em-
presas), com início a 1 de Fevereiro de 2001.

Isabel Maria Catarino Oliveira Santos, técnica (bachar. em Se-
gurança Social), com início a 1 de Fevereiro de 2001.

Paula Alexandra Calado Metrogos, técnica (bachar. em Gestão
de Empresas), com início a 1 de Fevereiro de 2001.

Contratados que completam 6 meses de serviço que reno-
vam por mais 6 meses no dia 4 de Março de 2001:

Marlene Nobre Coelho, técnica superior de comunicação social.
Rui Miguel Guerreiro Romão, canalizador.

Contratados que completam 18 meses de serviço que reno-
vam por mais 6 meses no dia 20 de Março de 2001:

Inês Isabel G. Aroeira Silva Ramos Viana, técnica profissional
de olaria.

Paulo Sérgio Marcelino Viana, técnico profissional de olaria.

5 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Antó-
nio Manuel Camilo Coelho.
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CÂMARA MUNICIPAL DE OURÉM

Listagem n.º 82/2001 — AP.  — Dr. David Pereira Catarino, presidente da Câmara Municipal de Ourém, torna público, para cumprimento do estabelecido no artigo 275.º do Decreto-
-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, a publicação de adjudicações das obras públicas no ano de 2000:

Empreitada Concurso/procedimento Valor Adjudicatário

Beneficiação da EM 522 — Olival/Caxarias....................................................Público................................................... 79 934 273$00 Construtora do Lena, S. A.
Urbanização da sede do concelho — arranjos exteriores da envolvente Pa- Ajuste directo....................................... 1 944 112$00 Sociedade de Construções F. Ferreiras, L.da

lácio da Justiça.
Remodelação da iluminação pública na Avenida do Beato Nuno — Fátima Limitado................................................ 17 789 369$00 Américo Marques Duarte, L.da

Construção do sistema de aquecimento central de diversas escolas, comLimitado ................................................ 9 196 352$00 Electro Canalizadora de Adelino & Henriques, L.da

combustível a gasóleo verde.
Construção da escola do ensino básico de Ourém.......................................... Público...................................................175 944 935$00 Construções Pastilha & Pastilha, S. A.
Sinalização semafórica — cruzamento da EM 360 e CM 1055.................... Limitado ................................................ 4 292 600$00 Carlos Manuel Estima Oliveira.
Beneficiação da EM Regato/Vale Porto............................................................Limitado ................................................ 24 993 317$00 Construtora do Lena, S. A.
Recuperação de caminhos na freguesia de Caxarias....................................... Limitado ................................................ 15 755 783$00 Construtora do Lena, S. A.
Modernização da rede de iluminação pública..................................................Público................................................... 28 118 770$00 Construções Eléctricas Schréder, S. A.
Urbanização da sede do concelho — arranjos exteriores da envolvente àAjuste directo [ao abrigo da alínea c) 28 694 364$00 Socoliro — Construções, S. A.

zona do edifício do Centro de Negócios. do n.º 1 do artigo 136.º do Decreto-
-Lei n.º 59/99, de 2 de Março].

Iluminação da Rua de Santa Joana Princesa — Fátima.................................. Ajuste directo....................................... 1 836 560$00 A. M.  Correia, S. A.
Urbanização da sede do concelho — beneficiação da fonte junto da Ponte Ajuste directo....................................... 2 407 020$00 Socoliro — Construções, S. A.

dos Namorados.
Reconstrução e ampliação de uma sala de aula no edifício do 1.º ciclo do Ajuste directo [ao abrigo da alínea d) 11 310 475$00 Construções F. Ferreiras, L.da

ensino básico da Moita Redonda — Fátima. do n.º 1 do artigo 136.º do Decreto-
-Lei n.º 59/99, de 2 de Março].

Construção e montagem de divisórias para o edifício das Divisões de Am- Ajuste directo....................................... 3 187 220$00 Castelhano & Ferreira, S. A.
biente e Obras Municipais.

Sinalização viária do concelho...........................................................................Ajuste directo....................................... 2 085 173$00 Viamarca, S. A.
Beneficiação do CM 1057 Ortiga-Vale Porto — apoio ao investimento das Ajuste directo....................................... 4 812 500$00 Desarfate — Desaterros de Fátima, L.da

associações — envolvente ao campo de futebol de Vilar dos Prazeres.
Recuperação e beneficiação de estradas e caminhos municipais — repavi- Ajuste directo....................................... 2 502 500$00 Desarfate — Desaterros de Fátima, L.da

mentação do CM 1055 — troço Maxieira EN 357 — trabalhos de pavi-
mentação.

Urbanização da cidade de Fátima — acesso ao CRIF e Comunidade Vida e PazAjuste directo....................................... 3 885 192$00 Desarfate — Desaterros de Fátima, L.da

Reposição de calçada — Freixianda...................................................................Ajuste directo....................................... 100 000$00 João Simões Gomes.
Obras de arte de pequena dimensão — Pontão do Castelo — Caxarias....... Ajuste directo....................................... 980 000$00 Construtora Civil de Casal dos Bernardos, L.da

Tapete betuminoso em caminho vicinal — Espite........................................... Ajuste directo....................................... 990 000$00 Vilucia, L.da

Trabalho de rebaixo na Rua das Eiras — Freiria — Espite............................ Ajuste directo....................................... 992 000$00 Terraplanagens Modernas Freirense, L.da

Reparação e beneficiação da escola primária n.º 1 em Fátima — painel em Ajuste directo....................................... 292 000$00 IRIAL — Alumínios e Decorações Iriense, L.da

alumínio para fecho do hall de entrada.
Construção de um muro na Rua do Barreiro — Valada — Seiça.................. Ajuste directo....................................... 748 000$00 Major, Santos & Filhos, L.da

Recuperação de caminhos na freguesia de Nossa Senhora das Misericór- Ajuste directo....................................... 348 590$00 José Manuel dos Reis Vieira.
dias — construção de um muro de suporte de terras.

Beneficiação do CM 1038 — Cristóvãos/Coroados — construção de muro Ajuste directo....................................... 700 000$00 Martinho António Reis.
Recuperação de caminhos na freguesia de Nossa Senhora das Misericór-Ajuste directo....................................... 333 333$00 Manuel de Sousa Lopes.

dias — arranjo da escada de acesso na EN 349 ao salão de Vilar dos
Prazeres.

Recuperação de caminhos na freguesia de Espite — conservação da rede viáriaAjuste directo....................................... 978 000$00 Major Santos & Filhos, L.da

Iluminação pública da rotunda do Ribeirinho — Ourém................................ Ajuste directo....................................... 432 080$00 Américo Marques Duarte, L.da

Urbanização da sede do concelho — arranjo da cruz da Ponte dos NamoradosAjuste directo....................................... 833 700$00 Marcorte, Mármores e Granitos, L.da

Recuperação de caminhos na freguesia de Nossa Senhora das Misericór- Ajuste directo....................................... 997 500$00 Vilucia, L.da

dias — pavimentação da Rua do Outeiro das Matas.
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Empreitada Concurso/procedimento Valor Adjudicatário

Urbanização da sede do concelho — reparação do muro paralelo à igreja Ajuste directo....................................... 970 000$00 Fernando Sousa Pereira.
paroquial de Ourém (Castelos).

Apoio à construção do Centro ATL do Bairro — assentamento de calçada ... Ajuste directo....................................... 839 500$00 Virgílio Lopes Neves Graça.
Urbanização da cidade de Fátima — assentamento de calçadas.................... Ajuste directo....................................... 408 800$00 Virgílio Lopes Neves Graça.
Arranjos de espaços públicos — instalação do sistema de rega automático Ajuste directo....................................... 344 663$00 António de Sousa Mordomo.

no jardim público envolvente à sede da Junta de Freguesia de Espite.
Urbanização da cidade de Ourém — pavimentação da Rua do Campo Fute-Ajuste directo....................................... 945 000$00 Vilucia, L.da

bol (Caridade).
Construção e montagem de divisórias para o jardim infantil de Vilar dos Ajuste directo....................................... 954 000$00 Castelhano & Ferreira, S. A.

Prazeres — (Lar de Apoio a Idosos S. João de Vilarense).
Modernização da rede de iluminação pública — iluminação pública no LargoAjuste directo....................................... 238 182$00 Américo Marques Duarte, L.da

da Igreja de Caxarias.
Construção e montagem de divisórias para a Divisão Sócio-Cultural (rés- Ajuste directo....................................... 900 300$00 Castelhano & Ferreira, S. A.

-do-chão).
Arranjo de espaços públicos — construção de um muro na Quinta das Con- Ajuste directo....................................... 900 000$00 Arlindo Lopes Dias.

chas — Rua de Acácio Paiva — Olival.
Prolongamento da rede de abastecimento de água — requerente: Isabel Cris-Ajuste directo....................................... 486 400$00 Construções Martins & Reis, L.da

tina Borges Lopes Rodrigues.
Recuperação de caminhos na freguesia de Formigais — construção de três Ajuste directo....................................... 950 000$00 Mário dos Santos Gaspar.

muros.
Ampliação do complexo escolar de Moita Redonda — escola do 1.º ciclo doAjuste directo....................................... 945 600$00 Desarfate — Desaterros de Fátima, L.da

ensino básico de Moita Redonda — assentamento de calçada.
Ampliação de água da rede pública — lugar de Águas Formosas................ Ajuste directo....................................... 583 000$00 Desarfate — Desaterros de Fátima, L.da

Prolongamento da conduta de água em Rua das Eiras — Espite.................. Ajuste directo....................................... 771 000$00 Major, Santos & Filhos, L.da

Beneficiação do CM 1038 — Cristóvãos/Coroados......................................... Ajuste directo....................................... 700 000$00 Martinho António Reis.
Beneficiação de edifícios escolares em Fátima — colocação de porta e ja- Ajuste directo....................................... 124 500$00 IRIAL — Alumínios e Decorações Iriense, L.da

nela na casa da caldeira da Escola do 1.º Ciclo da Moita Redonda (n.º 3).
Reparação e beneficiação de edifícios escolares — jardim-de-infância de Ajuste directo....................................... 206 000$00 Metalúrgica Moderna de Caxarias, L.da

Sandoeira.
Execução de um ramal de ligação, em baixa tensão, ao Centro de NegóciosAjuste directo....................................... 639 500$00 A.M. Correia, S. A.

de Ourém.
Construção de valetas em cimento e de um aqueduto na Rua do Rio deAjuste directo....................................... 204 000$00 Major, Santos & Filhos, L.da

Porto — Espite.
Reparação e beneficiação de jardins-de-infância — prolongamento da veda- Ajuste directo....................................... 794 125$00 Sociedade de Construções F. Ferreiras, L.da

ção no Jardim-de-Infância da Moita Redonda — Fátima.
Prolongamento da rede de abastecimento de água — requerente: José daAjuste directo....................................... 314 000$00 Desarfate — Desaterros de Fátima, L.da

Silva Prazeres.
Abastecimento de água — ampliação da rede de água para a zona industrial Ajuste directo....................................... 2 321 500$00 Major, Santos & Filhos, L.da

de Espite.
Ampliação da rede de esgotos. Arruamento de acesso ao Campo de Futebol Ajuste directo....................................... 3 200 800$00 Construções Martins & Reis, L.da

Atlético Ouriense.
Ampliação das redes de esgotos e águas pluviais do quartel da GNR de OurémAjuste directo....................................... 3 111 700$00 Desarfate — Desaterros de Fátima, L.da

Construção do sistema de abastecimento de água — conduta distribuidoraAjuste directo [ao abrigo da alínea c) 52 925 900$00 Desarfate — Desaterros de Fátima, L.da

entre Cascalheira do Grilo e Fazarga. do n.º 1 do artigo 136.º do Decreto-
-Lei n.º 59/99, de 2 de Março].

Reparação e beneficiação de parques e jardins: infra-estruturas................... Limitado ................................................ 8 977 660$00 Desarfate — Desaterros de Fátima, L.da

Ampliação da rede de esgotos — Rua do Bom Samaritano em Fátima....... Ajuste directo....................................... 1 690 000$00 Construções Martins & Reis, L.da

Conduta com 160 mm de diâmetro na Rua de Gregório Correia em OurémAjuste directo....................................... 1 000 000$00 Desarfate — Desaterros de Fátima, L.da

Tratamento de final de época do relvado do Campo de Jogos João Paulo II Ajuste directo....................................... 700 000$00 Hortirelva, L.da

Remodelação do sistema de abastecimento de água — conduta adutora entre Ajuste directo [ao abrigo da alínea c) 4 548 725$00 Desarfate — Desaterros de Fátima, L.da

Cascalheira do Grilo e Fazarga — outros trabalhos. do n.º 1 do artigo 136.º do Decreto-
-Lei n.º 59/99, de 2 de Março].

26 de Janeiro de 2001. — Pelo Presidente da Câmara, (Assinatura ilegível.)
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CÂMARA MUNICIPAL DE PENACOVA

Listagem n.º 83/2001 — AP.  — Lista de adjudicações a que se refere o artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, do ano de 2000:

Nome da obra Adjudicatário Tipo de concurso Valor

EM Oliveira do Mondego/Travanca do Mondego.................................................................................................Prioridade, L.da...........................................Limitado............. 6 963 500$00
EM Vale de Ana Justa/Carvalhais/Gondelim..........................................................................................................Prioridade, L.da...........................................Limitado............. 22 661 400$00
VAOC — trabalhos de manutenção das vias municipais do concelho — IV.....................................................Prioridade, L.da...........................................Limitado............. 24 000 000$00
VAOC — remate da pavimentação existente do acesso à praia fluvial do Reconquinho e arruamento no in- Terserra, L.da ..............................................Ajuste directo.... 400 800$00

terior do parque de campismo.
Aproveitamento turístico do Reconquinho (praia fluvial, zona desportiva e lazer) — snack-bar/balneários Amadeu Gonçalves Cura & Filhos, L.da Público............... 35 880 993$00

da praia fluvial do Reconquinho.
EM Penacova/Mata do Maxial — troço Cheira/Sernelha......................................................................................Sopovico, L.da.............................................Público............... 22 227 455$00
VAOC — remate da pavimentação existente do acesso à praia fluvial do Reconquinho e arruamento no in- Terserra, L.da ..............................................Ajuste directo.... 543 384$00

terior do parque de campismo.

4 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, (Assinatura ilegível.)

CÂMARA MUNICIPAL DE PINHEL

Aviso n.º 2193/2001 (2.ª série) — AP.  — António Miranda Cavalheiro, presidente da Câmara Municipal de Pinhel:
Dando cumprimento ao que determina o artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, faz publicar a lista de todas as adjudicações de obras públicas efectuadas por esta Câmara

Municipal no ano de 2000, assim como o valor, forma de atribuição e respectivas entidades adjudicatárias:

Empreitadas/00

Data Nome do concurso Tipo de concurso Valor da adjudicação Adjudicatário

17-1-00 Pavimentação de arruamentos em Freixedas...............................................................................Concurso público..... 23 347 740$00 António José Baraças.
18-1-00 Arruamento junto ao cemitério de Alverca da Beira..................................................................Concurso limitado.... 10 782 341$00 António José Baraças.
18-1-00 Pavimentação de arruamentos em Vascoveiro.............................................................................Concurso público..... 24 561 000$00 Maquisusi, L.da

19-1-00 Estação depuradora de efluentes domésticos do Juízo/Azêvo................................................... Trabalhos a mais...... 821 450$00 José dos Reis Lopes & Filhos, L.da

19-1-00 Arranjo do Jardim Ainda Roque Simões — Manigoto............................................................... Trabalhos a mais...... 290 000$00 Maquisusi, L.da

9-2-00 Posto de informação e divulgação de artesanato, em Pinhel.................................................... Trabalhos a mais...... 486 725$00 António José Baraças.
22-2-00 Construção de um poço e dreno para captação da localidade do Roque — Gouveias.......... Ajuste directo........... 918 741$00 Alfeu Gama Costeira Isidoro.
22-2-00 Estrada de ligação do cruzamento da EM 595/3 à Quinta da Folhinha e Quinta Ponte Pe- Concurso limitado.... 7 950 500$00 Maquisusi, L.da

drinha-Ervas Tenras/Prados.
22-2-00 Rectificação e beneficiação do caminho do Pessenha (Escusa)-Gouveias-cruzamento à Ca- Concurso limitado.... 2 712 000$00 António José Baraças.

pela de Santo Amaro.
22-2-00 Conduta elevatória para ligação aos reservatórios para abastecimento de fontanários, no Ajuste directo........... 1 591 550$00 António José Baraças.

Lamegal.
22-2-00 Reconstrução do emissário de Pínzio...........................................................................................Ajuste directo........... 2 394 932$00 Alfeu Gama Costeira Isidoro.
23-2-00 Reconstrução da ponte Safurdão/Freixo, na ribeira das Cabras................................................Concurso limitado.... 5 968 770$00 António José Baraças.
23-2-00 Acesso à ponte da ribeira das Cabras/Safurdão — limite do Freixo........................................Concurso limitado.... 16 484 000$00 Maquisusi, L.da

22-3-00 Posto de transformação PTCB, em Pinhel...................................................................................Ajuste directo........... 1 747 000$00 Maquisusi, L.da

22-3-00 Recuperação de um forno em Miragaia.......................................................................................Ajuste directo........... 996 741$00 Maquisusi, L.da

22-3-00 Limpeza da albufeira de captação na Ribeira das Cabras para abastecimento de água a Pín- Ajuste directo........... 1 500 000$00 Alfeu Gama Costeira Isidoro.
zio e povoações limítrofes.
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Data Nome do concurso Tipo de concurso Valor da adjudicação Adjudicatário

22-3-00 Recuperação de um forno em Trocheiros....................................................................................Ajuste directo........... 1 086 935$00 Maquisusi, L.da

22-3-00 Recuperação de um forno no Safurdão........................................................................................Ajuste directo........... 1 350 625$00 Maquisusi, L.da

22-3-00 Estrada de ligação do cruzamento da EM 595/3 — Quinta da Folhinha e Quinta Ponte Trabalhos a mais...... 1 856 000$00 Maquisusi, L.da

Pedrinha.
11-4-00 Pavimentação de arruamentos em Vascoveiro............................................................................. Trabalhos a mais...... 456 000$00 Maquisusi, L.da

11-4-00 Rectificação e beneficiação do caminho do Pessenha-Escusa-Gouveias................................. Trabalhos a mais...... 660 000$00 António José Baraças.
11-4-00 Recuperação de um forno em Pínzio............................................................................................Ajuste directo........... 1 484 265$00 António José Baraças.
8-5-00 Construção da Avenida da Carreira de Tiro.................................................................................Concurso público..... 31 513 353$00 Albino & Inácio, L.da

8-5-00 Desmatação da albufeira da barragem de Vascoveiro................................................................Concurso limitado.... 11 705 000$00 Albino & Inácio, L.da

12-5-00 Construção da barragem de Vascoveiro........................................................................................ Trabalhos a mais...... 26 418 064$00 Conduril, S. A.
12-5-00 Rectificação e pavimentação da EM 574 — 2.ª fase.................................................................. Trabalhos a mais...... 36 865 317$00 Chupas & Morrão, L.da

5-6-00 Ponte sobre o ribeiro de Pínzio, no caminho Atalaia/limite do Freixo................................... Concurso público..... 24 982 601$00 Chupas & Morrão, L.da

5-6-00 Arranjo do largo junto à capela, em Atalaia...............................................................................Concurso limitado.... 12 404 835$00 Alfeu Gama Costeira Isidoro.
9-6-00 Rectificação e pavimentação de um arruamento em Souropires.............................................. Trabalhos a mais...... 791 863$00 António José Baraças.
24-7-00 Remodelação do cine-teatro de Pinhel......................................................................................... Trabalhos a mais...... 1 500 000$00 Cipriano Pereira de Carvalho & Fi-

lhos, L.da/João C. M. Ferreira
25-7-00 Construção da casa artesanato do Safurdão................................................................................. Trabalhos a mais...... 978 075$00 António José Baraças.
25-7-00 Arranjo da Rua do Repouso...........................................................................................................Concurso limitado.... 11 222 960$00 Maquisusi, L.da

25-7-00 Caminho rural Pala/Reigadinha.....................................................................................................Concurso público..... 30 957 004$00 Chupas & Morrão, L.da

26-7-00 Estação depuradora de efluentes domésticos do Juízo/Azêvo................................................... Trabalhos a mais...... 561 968$00 José dos Reis Lopes & Filhos, L.da

26-7-00 Pavimentação de arruamentos em Santa Eufêmia....................................................................... Trabalhos a mais...... 309 750$00 Maquisusi, L.da

2-8-00 Rectificação e beneficiação da EM 576 — ligação de Souropires ao cruzamento dos GravelosConcurso público..... 18 504 879$00 António José Baraças.
4-9-00 Posto de transformação e divulgação de artesanato em Pinhel................................................ Trabalhos a mais...... 183 568$00 António José Baraças.
4-9-00 Arranjo exterior do centro de dia do Safurdão...........................................................................Concurso limitado.... 4 187 283$00 Alfeu Gama Costeira Isidoro.
4-9-00 Arranjo e conservação de um caminho florestal — Quinta dos Ferreiros — ligação a Prados Concurso limitado.... 1 726 000$00 Alfeu Gama Costeira Isidoro.
5-9-00 Obras de conservação e beneficiação da casa da banda de filarmónica de Pinhel................ Concurso limitado.... 2 960 940$00 António José Baraças.
5-9-00 Arruamentos junto ao cemitério de Alverca da Beira................................................................ Trabalhos a mais...... 1 010 000$00 António José Baraças.
24-7-00 Remodelação do cine-teatro de Pinhel......................................................................................... Trabalhos a mais...... 1 500 000$00 Cipriano Pereira de Carvalho & Fi-

lhos, L.da/João C. M. Ferreira.
25-7-00 Construção da casa de artesanato do Safurdão........................................................................... Trabalhos a mais...... 978 075$00 António José Baraças.
25-7-00 Arranjo da Rua do Repouso...........................................................................................................Concurso limitado.... 11 222 960$00 Maquisusi, L.da

25-7-00 Caminho rural Pala/Reigadinha.....................................................................................................Concurso público..... 30 957 004$00 Chupas & Morrão, L.da

26-7-00 Estação depuradora de efluentes domésticos do Juízo/Azêvo................................................... Trabalhos a mais...... 561 968$00 José dos Reis Lopes & Filhos, L.da

26-7-00 Pavimentação de arruamentos em Santa Eufêmia....................................................................... Trabalhos a mais...... 309 750$00 Maquisusi, L.da

2-8-00 Rectificação e beneficiação da EM 576 — ligação de Souropires ao cruzamento de GravelosConcurso público..... 18 504 879$00 António José Baraças.
4-9-00 Posto de transformação e divulgação de artesanato em Pinhel................................................ Trabalhos a mais...... 183 568$00 António José Baraças.
4-9-00 Arranjo exterior do centro de dia do Safurdão...........................................................................Concurso limitado.... 4 187 283$00 Alfeu Gama Costeira Isidoro.
4-9-00 Arranjo e conservação de um caminho florestal — Quinta dos Ferreiros — ligação a Prados Concurso limitado.... 1 726 000$00 Alfeu Gama Costeira Isidoro.
5-9-00 Obras de conservação e beneficiação da casa da banda filarmónica de Pinhel..................... Concurso limitado.... 2 960 940$00 António José Baraças.
5-9-00 Arruamentos junto ao cemitério de Alverca da Beira................................................................ Trabalhos a mais...... 1 010 000$00 António José Baraças.

18-12-00 Emissários e colectores dos esgotos residuais domésticos da cidade de Pinhel.................... Trabalhos a mais...... 2 845 674$00 Albino & Inácio, L.da

18-12-00 Ponte sobre o ribeiro de Pínzio no caminho Atalaia/limite do Freixo.................................... Trabalhos a mais...... 853 370$00 Chupas & Morrão, L.da

6 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, António Miranda Cavalheiro.
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 CÂMARA MUNICIPAL DE POMBAL
Aviso n.º 2194/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-

dos efeitos torna-se público que foi celebrado contrato de tra-
balho a termo certo, válido pelo prazo de um ano, com Jorge
Humberto dos Santos Ferreira Martins, com início em 1 de Fe-
vereiro de 2001, para a categoria de nadador-salvador. [Não
carece de visto do Tribunal de Contas, nos termos da alínea g)
do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

7 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Narci-
so Ferreira Mota.

Aviso n.º 2195/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos torna-se público que foram celebrados contratos de
trabalho a termo certo, válidos pelo prazo de um ano, com Maria
do Rosário da Mota Mendes Marques, Pedro Manuel Neves da
Silva, Rui Carlos Pereira Goucha Jorge e Susana da Ponte Mau-
rício, com início em 1 de Fevereiro de 2001, para a categoria
de auxiliar de serviços gerais. [Não carece de visto do Tribu-
nal de Contas, nos termos da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º
da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

7 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Narci-
so Ferreira Mota.

Aviso n.º 2196/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos torna-se público que foram celebrados contratos de
trabalho a termo certo, válidos pelo prazo de um ano, com Ana
Cristina Mendes Branco Almeida e Silva e Mónica Isabel Mon-
teiro Neves, com início em 1 de Fevereiro de 2001, para a ca-
tegoria de auxiliar administrativo. [Não carece de visto do Tri-
bunal de Contas, nos termos da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º
da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

7 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Narci-
so Ferreira Mota.

Aviso n.º 2197/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos torna-se público que foi celebrado contrato de tra-
balho a termo certo, válido pelo prazo de um ano, com Cidália
da Conceição Carraco Mendes, com início em 1 de Fevereiro
de 2001, para a categoria de auxiliar administrativo. [Não ca-
rece de visto do Tribunal de Contas, nos termos da alínea g)
do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

7 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Narci-
so Ferreira Mota.

Aviso n.º 2198/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos torna-se público que foi celebrado contrato de tra-
balho a termo certo, válido pelo prazo de um ano, com Rita Ma-
rina Duarte Fernandes, com início em 1 de Fevereiro de 2001,
para a categoria de técnico profissional de construção civil de
2.ª classe. [Não carece de visto do Tribunal de Contas, nos ter-
mos da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de
26 de Agosto.]

7 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Narci-
so Ferreira Mota.

CÂMARA MUNICIPAL DE PONTA DELGADA
Aviso n.º 2199/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-

dos efeitos se torna público que, por meu despacho de 29 de
Janeiro de 2001, foram prorrogados por mais seis meses, os
contratos de trabalho a termo certo celebrados por esta Câma-
ra Municipal com os motoristas de pesados, Marco Aurélio
Arruda Gonçalves e Pedro Miguel Arruda Frazão, com efeitos
a partir de 28 de Fevereiro de 2001.

2 de Fevereiro de 2001. — Por delegação do Presidente da
Câmara, o Vereador, António Manuel de Melo Medeiro.

Aviso n.º 2200/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por meu despacho de 6 de Fe-
vereiro de 2001, foi prorrogado por mais seis meses, o contra-
to de trabalho a termo certo celebrado por esta Câmara Municipal
com a técnica superior de 2.ª classe, área de arquitectura, Ana
Isabel Vieira Pereira, com efeitos a partir de 18 de Março de
2001.

7 de Fevereiro de 2001. — Por delegação do Presidente da
Câmara, o Vereador, António Manuel de Melo Medeiro.

CÂMARA MUNICIPAL DE PONTE DE LIMA

Aviso n.º 2201/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos, torna-se público que o presidente da Câmara, por
despacho de 6 de Fevereiro de 2001, decidiu autorizar a resci-
são do contrato de trabalho a termo certo solicitada pelo can-
toneiro de limpeza, David Pereira de Faria, com efeitos a par-
tir do dia 1 de Fevereiro de 2001.

6 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Daniel
Campelo.

CÂMARA MUNICIPAL DE PORTIMÃO

Aviso n.º 2202/2001 (2.ª série) — AP.  — Plano de Ur-
banização da Herdade do Reguengo. — De acordo com a deli-
beração de Câmara de 31 de Janeiro de 2001, torna-se público
que no cumprimento do n.º 3 do artigo 77.º do Decreto-Lei
n.º 380/99, de 22 de Setembro, está aberta a discussão pública
da proposta do Plano de Urbanização da Herdade do Reguengo,
a partir de 15 dias após a data de publicação do presente anúncio
e decorrerá pelo prazo de 60 dias úteis.

A proposta do plano pode ser consultada nas sedes das Jun-
tas de Freguesia de Portimão e da Mexilhoeira Grande e nos
Paços do Concelho, a partir do início do prazo do anúncio, e a
discussão com a equipa projectista do plano far-se-á:

Na sede da Junta de Freguesia da Mexilhoeira Grande, na
3.ª quinta-feira do prazo, às 21 horas e 30 minutos;

Na sede da Junta de Freguesia de Portimão, na 5.ª quinta-
-feira do prazo, às 21 horas e 30 minutos;

Na sede de concelho, na 7.ª quinta-feira do prazo, às 21 horas
e 30 minutos.

Os interessados podem apresentar as suas reclamações, ob-
servações ou sugestões, por carta simples dirigida ao presiden-
te da Câmara Municipal de Portimão.

2 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel
António da Luz.

Aviso n.º 2203/2001 (2.ª série) — AP.  — Dando cum-
primento ao estabelecido na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, se torna público que
foi renovado, ao abrigo do artigo 20.º do mesmo diploma, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho, por mais um ano, a partir da data do seu termo, o con-
trato de trabalho a termo certo celebrado em 1 de Fevereiro de
2000 com Maria João Silva Pinto de Sousa Chaparro.

5 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel
António da Luz.

Aviso n.º 2204/2001 (2.ª série) — AP.  — Lista de anti-
guidade. — Nos termos do n.º 3 do artigo 95.º do Decreto-Lei
n.º 100/99, de 31 de Março, faz-se público que as listas de an-
tiguidade referentes ao quadro do pessoal desta Câmara Muni-
cipal, referente a 31 de Dezembro de 2000, se encontram afi-
xadas no edifício dos Paços do Município e nos diversos
departamentos a partir do dia seguinte ao da publicação deste
aviso no Diário da República.

Mais se torna público que da organização das listas cabe re-
clamação, a deduzir no prazo de 30 dias contados da data da
publicação do presente aviso, conforme estabelecido no artigo
96.º do já mencionado diploma legal.

12 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Ma-
nuel António da Luz.

Aviso n.º 2205/2001 (2.ª série) — AP.  — Dando cum-
primento ao estabelecido na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, se torna público que
foi renovado, ao abrigo do artigo 20.º do mesmo diploma, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho, por mais um ano, a partir da data do seu termo, o con-
trato de trabalho a termo certo celebrado em 6 de Março de 2000,
com José Francisco Duarte Isidoro.

12 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Ma-
nuel António da Luz.
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42CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO DE MÓS

Aviso n.º 2206/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratos de trabalho a termo certo. — Para efeitos no disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, torna-se público que foram celebrados os seguintes contratos de trabalho a termo certo, nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho:

Marina Maria Pires Vala — técnica superior de 2.ª classe, construção civil, por despacho de 27 de Dezembro de 2000, pelo prazo de 12 meses, com início em 2 de Janeiro de 2001 (a).
Paula Cristina Marques Conceição — auxiliar administrativo, por despacho de 26 de Janeiro de 2001, pelo prazo de 12 meses, com início em 1 de Fevereiro de 2001 (a).

(a) [Isento de fiscalização, nos termos da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

5 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Maria Oliveira Ferreira.

Aviso n.º 2207/2001 (2.ª série) — AP.  — Alteração do quadro de pessoal. — Para os devidos efeitos torna-se público que esta Câmara Municipal, por deliberação tomada em reu-
nião ordinária de 3 de Agosto de 2000, sancionada pela Assembleia Municipal em sua sessão de 29 de Setembro de 2000, aprovou a seguinte alteração do quadro de pessoal, publicado no
Diário da República, 2.ª série, n.º 198, de 28 de Agosto de 1998, com as alterações que entretanto lhe foram sendo efectivadas:

Grupo de pessoal Carreira Categoria Lugares Escalões

Apoio educativo..............................................Acção educativa...........................................Assistente de acção educativa.................... 12 191 201 210 220 230 240

9 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Maria Oliveira Ferreira.

CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO SANTO

Aviso n.º 2208/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento do disposto no artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, publica-se a lista das obras adjudicadas por esta
Câmara Municipal no ano de 2000.

Designação da obra Procedimento Forma de adjudicação Adjudicatário Valor (sem IVA)

Ampliação do cemitério do Porto Santo............................... Concurso limitado.... Deliberação de 27-1-2000.... Construtora do Tâmega, S. A........................................ 49 000000$00
Construção do estaleiro e parque de máquinas da Câmara Concurso público..... Deliberação de 2-11-2000..... Tecnovia — Madeira, Sociedade de Empreitadas, L.da 71 500 983$00

Municipal.

29 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Roberto Paulo Cardoso da Silva.

CÂMARA MUNICIPAL DE POVOAÇÃO

Aviso n.º 2209/2001 (2.ª série) — AP.  — Alteração ao quadro de pessoal. — Torna-se público que a Assembleia Municipal, na sua reunião ordinária de 5 de Fevereiro corrente,
deliberou aprovar a seguinte alteração ao quadro de pessoal desta autarquia, conforme proposta da Câmara Municipal aprovada em sua reunião de 22 de Janeiro findo:

Escalões Número de lugares

Grupo Carreira Categoria Obser-

1 2 3 4 5 6 7 8 Total Ocup. Vagos Cat.
vações

Pessoal administrativo ... Assistente administrativo...... Assistente administrativo especialista.... 260 270 285 305 325 – – – 9 4 5
Assistente administrativo principal......... 215 225 235 245 260 280 – – 8 4 4
Assistente administrativo.......................... 191 201 210 220 230 240 – – 11 7 4

6 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Carlos Emílio Lopes Machado Ávila.
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Aviso n.º 2210/2001 (2.ª série) — AP.  — Torna-se pú-
blico que a Câmara Municipal da Povoação, celebrou contra-
tos a termo certo a seguir indicados, com as categorias e pra-
zos que a cada um se indica:

Com início em 1 de Fevereiro de 2001, pelo prazo de seis
meses:

Rui Alberto Melo Parece — cantoneiro vias municipais.
Francisco Bento Costa — cantoneiro vias municipais.
Paulo Alexandre Pimentel Ormonde — operador de sistemas.

8 de Fevereiro de 2001. — O Vereador com competência de-
legada, José Manuel Sousa Carreiro.

CÂMARA MUNICIPAL DA PRAIA DA VITÓRIA
Aviso n.º 2211/2001 (2.ª série) — AP.  — Em conformi-

dade com o disposto no n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público
que por despacho do signatário de 24 de Janeiro e 2 de Feve-
reiro de 2001, respectivamente, foram celebrados contratos de
trabalho a termo certo, por um período de seis meses, com os
seguintes indivíduos:

Ana Helena de Ávila Marques Roque — técnica superior de
2.ª classe, área funcional de higiene e saúde ambiental.

Paulo Francisco Leonardo Soares — técnico superior de 2.ª classe,
área funcional de economia ou organização e gestão de em-
presas.

6 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Fer-
nando Diniz Gomes.

Aviso n.º 2212/2001 (2.ª série) — AP.  — Em conformi-
dade com o disposto no n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público
que por despacho do signatário de 2 de Fevereiro de 2001, fo-
ram renovados os contratos de trabalho a termo certo, por um
período de seis meses, com os assistentes administrativos:

Jorge Henrique Goulart Borges.
Sofia de Fátima Borges Alves.

6 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Fer-
nando Diniz Gomes.

CÂMARA MUNICIPAL DE REGUENGOS DE MONSARAZ
Aviso n.º 2213/2001 (2.ª série) — AP.  — Para cumprimento

do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local por
força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se pú-
blico que esta Câmara Municipal contratou a termo certo e por
urgente conveniência de serviços nos termos do artigo 14.º e da
alínea e) do n.º 2 do artigo 18.º do citado diploma legal, com a
nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
pelo prazo de seis meses, com início em 2 de Janeiro de 2001,
António Joaquim Coelho Borrego, Joaquim da Rosa Ferreira,
Joaquim dos Santos Rosado Almeida e José Falé Missas para
exercer as funções de auxiliar dos serviços gerais (índice 118).

25 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Victor
Manuel Barão Martelo.

Aviso n.º 2214/2001 (2.ª série) — AP.  — Para cumpri-
mento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do De-
creto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração
local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, tor-
na-se público que esta Câmara Municipal contratou a termo certo
e por urgente conveniência de serviço, nos termos do artigo 14.º
e da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do citado diploma legal,
com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17
de Julho, pelo prazo de seis meses, com início em 1 de Dezembro
de 2000, José Carlos Pinto Freira, José Domingos Serra Fernan-
des, Sandra Cristina B. Relvas Dorropio e Vera Sofia Caeiro
Garcia, para exercerem as funções de auxiliar dos serviços ge-
rais (índice 118), e com início em 2 de Janeiro de 2001, Lúcia
Quintas Faé Vaqueiro do Rosário, Manuel Mendes Caeiro e Maria
Alice Izidro Couto, para exercer as funções de auxiliar dos ser-
viços gerais (índice 118).

25 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Victor
Manuel Barão Martelo.

Aviso n.º 2215/2001 (2.ª série) — AP.  — Para cumpri-
mento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do De-
creto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração
local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, tor-
na-se público que esta Câmara Municipal renovou os contratos
a termo certo e por urgente conveniência de serviços, nos ter-
mos do artigo 14.º e da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do ci-
tado diploma legal, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, pelo prazo de seis meses, com iní-
cio em 3 de Janeiro de 2001, José António Nunes Velada para
exercer as funções de servente (índice 118), e com início em 1
de Fevereiro de 2001, Francisca Domingas Eufrásio Nunes Fialho
e Idalete Berjano Silva Fialho, para exercerem as funções de
auxiliar dos serviços gerais (índice 118).

2 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Victor
Manuel Barão Martelo.

CÂMARA MUNICIPAL DE RESENDE

Aviso n.º 2216/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do estipulado na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, aplicável à administração local por força do De-
creto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com as alterações in-
troduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, se faz
público que ao contratado a termo certo José Joaquim Pereira,
auxiliar de serviços gerais, foi renovado o respectivo contrato
a partir de 11 de Janeiro de 2001, pelo período de seis meses.
[Isento de visto do Tribunal de Contas, nos termos do disposto
na alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de
Agosto.]

6 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Albino
Brito Matos.

CÂMARA MUNICIPAL DA RIBEIRA GRANDE

Aviso n.º 2217/2001 (2.ª série) — AP.  — Torna-se públi-
co que, por despacho do presidente desta Câmara Municipal de
30 de Outubro de 2000, foi renovado o contrato de trabalho a termo
certo, por urgente conveniência de serviço, pelo período de um
ano com a técnica superior Cesaltina Paula Câmara Garcia, para
exercer as funções de assistente social com início em 5 de No-
vembro de 2000, nos termos da legislação em vigor.

30 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, António
Pedro Rebelo Costa.

CÂMARA MUNICIPAL DE RIO MAIOR
Aviso n.º 2218/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-

dos efeitos previstos no n.º 3 do artigo 95.º do Decreto-Lei
n.º 100/99, de 31 de Março, torna-se público que se encontra
afixada nos locais do costume a lista de antiguidade do ano de
2000 dos funcionários do quadro desta Câmara Municipal.

Nos termos do artigo 96.º do mencionado diploma, cabe re-
clamações da referida lista, a interpor no prazo de 30 dias con-
tados a partir do dia seguinte ao da publicação do presente aviso
no Diário da República.

9 de Fevereiro de 2001. — No uso da competência delega-
da, o Vereador, João Figueiredo Vargas Lopes.

CÂMARA MUNICIPAL DE SABROSA
Aviso n.º 2219/2001 (2.ª série) — AP.  — Em conformi-

dade com o que dispõem os artigos 93.º a 95.º do Decreto-Lei
n.º 100/99, de 31 de Março, torna-se público que se encontram
afixadas no edifício dos Paços do Município as listas de anti-
guidade dos funcionários e agentes ao serviço desta autarquia.

13 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Orlando
Manuel Pereira Vaz.

CÂMARA MUNICIPAL DE SALVATERRA DE MAGOS
Aviso n.º 2220/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-

dos efeitos torna-se público que, nos termos da alínea d) do n.º 2
do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com
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redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro,
foram celebrados contratos a termo certo, pelo período de um
ano, com os seguintes trabalhadores:

José Pereira Caneira — cantoneiro de limpeza, com efeitos a
partir de 11 de Setembro de 2000.

Carlos Eugénio de Aleluia — pedreiro, com efeitos a partir de
4 de Dezembro de 2000.

Joaquim Filipe Cardoso Santos — pedreiro, com efeitos a par-
tir de 4 de Dezembro de 2000.

Nilton Manuel Alexandre Monteiro — operador de estações ele-
vatórias e tratamento de águas residuais, com efeitos a par-
tir de 4 de Dezembro de 2000.

Vítor Manuel Simões Rosa — engenheiro técnico civil, com efei-
tos a partir de 11 de Dezembro de 2000.

João Paulo Caeiro Alves — vigilante, com efeitos a partir de 1
de Fevereiro de 2001.

Carmina Maria Coelho — auxiliar de serviços gerais, com efeitos
a partir de 1 de Fevereiro de 2001.

Elisa Pereira Caneira — auxiliar de serviços gerais, com efei-
tos a partir de 1 de Fevereiro de 2001.

Rui Miguel Veiga Nunes — técnico profissional formação es-
pecífica de manutenção e qualidade de águas, com efeitos a
partir de 1 de Fevereiro de 2001.

Nuno Miguel da Silva Faiante — nadador-salvador, com efei-
tos a partir de 1 de Fevereiro de 2001.

Luís Filipe Sousa Carreira Mendes — nadador-salvador, com
efeitos a partir de 1 de Fevereiro de 2001.

Clara Dolores de Jesus Ferreira — técnica superior de filoso-
fia, com efeitos a partir de 5 de Fevereiro de 2001.

Marília Modesto da Venda Monteiro — técnica superior de ser-
viço social, com efeitos a partir de 5 de Fevereiro de 2001.

Cláudia Isabel Peixe Martinho — técnica superior de serviço
social, com efeitos a partir de 5 de Fevereiro de 2001.

Serão ainda celebrados contratos a termo certo pelo prazo de
um ano com os seguintes trabalhadores:

Hugo João Silva Magalhães — técnico superior (licenciatura em
Desporto), com efeitos a partir de 1 de Março de 2001.

Paulo Alexandre Nazaré Santos — técnico profissional de for-
mação específica de natação, com efeitos a partir de 1 de
Março de 2001.

Ana Lúcia Morgado Lopes — técnico profissional de formação
específica de natação, com efeitos a partir de 1 de Março de
2001.

João Ricardo V. Mota Cerveira — técnico profissional de for-
mação específica de natação, com efeitos a partir de 1 de
Março de 2001.

7 de Fevereiro de 2001. — A Presidente da Câmara, Ana Cris-
tina Ribeiro.

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA COMBA DÃO
Aviso n.º 2221/2001 (2.ª série) — AP.  — Revisão do Plano

Director Municipal de Santa Comba Dão. — Discussão pú-
blica. — Orlando Fernandes de Carvalho Mendes, presidente da
Câmara Municipal de Santa Comba Dão:

Torna público que, em cumprimento do prescrito no n.º 3 do
artigo 77.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, se
encontra exposta no Salão Nobre dos Paços do Concelho, desta
cidade e sedes de junta de freguesia, pelo período de 60 dias,
a contar dos 15 dias seguintes ao da publicação deste aviso no
Diário da República, 2.ª série, para discussão pública, a revi-
são do Plano Director Municipal de Santa Comba Dão, acom-
panhada do parecer da Comissão de Coordenação Regional.

Mais torna público que, sem prejuízo de outros meios que esta
Câmara Municipal entenda accionar, para uma melhor divulga-
ção e conhecimento do documento em questão, se apela a todos
os munícipes que, no período acima indicado, se inteirem das dis-
posições da referida revisão e expressem as suas reclamações,
observações ou sugestões, por escrito, para a Câmara Municipal.

Para conhecimento geral se publica o presente aviso no Diá-
rio da República, sendo outros, de igual teor, publicados na co-
municação social e afixados nos lugares públicos do costume,
por todo o concelho.

E eu, Ana Maria Alves de Oliveira Prata Ferreira, chefe da
Divisão Administrativa e Financeira, o subscrevi.

6 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Orlando
Fernandes de Carvalho Mendes.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DA GRACIOSA

Aviso n.º 2222/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, se torna públi-
co que esta Câmara Municipal renovou por mais três meses, com
início em 22 de Março do corrente ano, o contrato de trabalho
a termo certo da auxiliar administrativa, Ann Marie Silva.

7 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Luís
Manuel de Lemos Reis.

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DA FEIRA

Aviso n.º 2223/2001 (2.ª série) — AP.  — De harmonia
com o disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se públi-
co que por razões contratuais diferentes, foi, por acordo de ambas
as partes, rescindido o contrato de trabalho a termo certo, ce-
lebrado com Sérgio Augusto Dias de Sousa, a partir de 16 de
Novembro de 2000.

29 de Novembro de 2000. — O Vereador do Pelouro de Ad-
ministração e Finanças, Delfim Manuel Oliveira Silva.

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTARÉM

Aviso n.º 2224/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os efei-
tos previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações introdu-
zidas pelo Decreto-Lei n.º 407/91, de 17 de Outubro, e
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicado à administra-
ção local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outu-
bro, torna-se público que, por meu despacho de 1 de Fevereiro
de 2001, foi celebrado, nos termos da alínea d) do n.º 2 do ar-
tigo 18.º do citado decreto-lei, contrato de trabalho a termo certo,
com início em 1 de Fevereiro de 2001, pelo período de um ano,
com Nuno Manuel Duarte Hipólito de Sá, aferidor de pesos e
medidas de 2.ª classe, escalão 1, índice 191, com a remunera-
ção de 111 600$.

O contrato foi celebrado por urgente conveniência de ser-
viço. [Não carece de visto do Tribunal de Contas, de acordo
com a alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de
26 de Agosto.]

1 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Mi-
guel Correia Noras.

Aviso n.º 2225/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, se torna público que Carla Maria da Concei-
ção Oliveira de Matos, a exercer funções de servente, e Fernando
Joaquim Cabeças Bajanca, a exercer funções de medidor
orçamentista de 2.ª classe, solicitaram a rescisão dos contratos
a termo certo, a partir de 1 de Fevereiro de 2001.

Os contratos foram celebrados por urgente conveniência de
serviço, com início em 2 de Novembro de 2000 e 2 de Maio
de 2000, respectivamente, por um ano, de acordo com o n.º 1
do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho.

1 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Mi-
guel Correia Noras.

Aviso n.º 2226/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os efei-
tos previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações introdu-
zidas pelo Decreto-Lei n.º 407/91, de 17 de Outubro, e
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicado à administra-
ção local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outu-
bro, torna-se público que, por meu despacho de 12 de Feverei-
ro de 2001, foi celebrado, nos termos da alínea d) do n.º 2 do
artigo 18.º do citado decreto-lei, contrato de trabalho a termo
certo com início em 12 de Fevereiro de 2001, pelo período de
um ano, com Francisco Manuel da Silveira Marçal Grilo, mé-

dico veterinário de 2.ª classe, escalão 1, índice 400, com a re-
muneração de 242 200$.

O contrato foi celebrado por urgente conveniência de ser-
viço. [Não carece de visto do Tribunal de Contas, de acordo
com a alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de
26 de Agosto.]

13 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, José
Miguel Correia Noras.

Aviso n.º 2227/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, de harmonia com o meu des-
pacho de 8 de Fevereiro de 2001 e no uso da competência que
me confere a alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º da Lei n.º 169/
99, de 18 de Setembro, renovo por mais seis meses, de acordo
com o n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho, o contrato de trabalho a termo certo com o auxiliar téc-
nico de museografia, José Alberto Santos Trindade Mendes.

O contrato foi celebrado por urgente conveniência de servi-
ço. [Não carecem de visto do Tribunal de Contas, de acordo com
a alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de
Agosto.]

13 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, José
Miguel Correia Noras.

Aviso n.º 2228/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se toma público que, de harmonia com o meu des-
pacho de 12 de Fevereiro de 2001 e no uso da competência que
me confere a alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º da Lei n.º 169/
99, de 18 de Setembro, renovo por mais um ano, de acordo com
o n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Ju-
lho, o contrato de trabalho a termo certo com o motorista de
ligeiros, Edmundo Branco Soares.

O contrato foi celebrado por urgente conveniência de servi-
ço. [Não carecem de visto do Tribunal de Contas, de acordo com
a alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de
Agosto.]

14 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, José
Miguel Correia Noras.

Aviso n.º 2229/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, de harmonia com o meu des-
pacho de 13 de Fevereiro de 2001 e no uso da competência que
me confere a alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º da Lei n.º 169/
99, de 18 de Setembro, renovo por mais um ano, de acordo com
o n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Ju-
lho, o contrato de trabalho a termo certo com o técnico profis-
sional de educação de 2.ª classe, Sandra Carla Gonçalves Cus-
tódio.

O contrato foi celebrado por urgente conveniência de servi-
ço. [Não carecem de visto do Tribunal de Contas, de acordo com
a alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de
Agosto.]

14 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, José
Miguel Correia Noras.

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO TIRSO

Aviso n.º 2230/2001 (2.ª série) — AP.  — Torna-se pú-
blico que por despacho do presidente da Câmara, foram reno-
vados, por mais um ano, os contratos a termo certo, com os se-
guintes trabalhadores:

Joaquim Moreira Reis, Cesaltino Alves Ferreira Leite, António
Fernando C. Andrade, António Fernandes Barbosa e Eduar-
do Moreira Nunes, operários qualificados (cantoneiros de ar-
ruamentos). Renovados a partir de 24 de Janeiro de 2001.

Isabel Cristina Lourenço Rocha, engenheiro civil de 2.ª classe.
Renovado a partir de 4 de Fevereiro de 2001.

Amélia Carolina Reis Silva Valença, técnico profissional (cons-
trução civil). Renovado a partir de 2 de Fevereiro de 2001.
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Emília Isabel Oliveira Martins Gonçalves, técnico profissional
(construção civil). Renovado a partir de 4 de Fevereiro de 2001.

Augusto Fernando Ferreira Araújo, auxiliar de serviços gerais.
Renovado a partir de 4 de Fevereiro de 2001.

5 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Antó-
nio Alberto Castro Fernandes.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DA MADEIRA

Edital n.º 95/2001 (2.ª série) — AP.  — Desafectação do
subsolo de parcela de terreno do domínio público para o domínio
privado. — Manuel de Almeida Cambra, presidente da Câma-
ra Municipal de São João da Madeira:

Faz saber, em cumprimento do disposto no artigo 91.º da Lei
n.º 169/99, de 18 de Setembro, que a Assembleia Municipal de
São João da Madeira, na sessão extraordinária que teve início
em 16 de Janeiro de 2001 e foi concluída em 23 de Janeiro de
2001, sob proposta da Câmara Municipal aprovada na reunião
de 19 de Dezembro de 2000, deliberou desafectar o subsolo de
uma parcela de terreno do domínio público para o domínio pri-
vado do município, com a área de 2000 m2, sita à Praça do Dr.
Renato Araújo, em São João da Madeira.

Para constar se publica o presente edital e outros de igual teor
que vão ser afixados nos lugares do costume.

5 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel
de Almeida Cambra.

Edital n.º 96/2001 (2.ª série) — AP.  — Desafectação do
subsolo de parcela de terreno do domínio público para o domínio
privado. — Manuel de Almeida Cambra, presidente da Câma-
ra Municipal de São João da Madeira:

Faz saber, em cumprimento do disposto no artigo 91.º da Lei
n.º 169/99, de 18 de Setembro, que a Assembleia Municipal de
São João da Madeira, na sessão extraordinária que teve início
em 16 de Janeiro de 2001 e foi concluída em 23 de Janeiro de
2001, sob proposta da Câmara Municipal aprovada na reunião
de 19 de Dezembro de 2000, deliberou desafectar o subsolo de
uma parcela de terreno do domínio público para o domínio pri-
vado do município, com a área de 2100 m2, sita à Rua de João
de Deus, em São João da Madeira.

Para constar se publica o presente edital e outros de igual teor
que vão ser afixados nos lugares do costume.

5 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel
de Almeida Cambra.

Edital n.º 97/2001 (2.ª série) — AP.  — Plano de Urba-
nização de São João da Madeira. — Fixação de prazo para for-
mulação de sugestões e apresentação de informações nos ter-
mos dos artigos 74.º, n.º 1, e 77.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 390/
99, de 22 de Setembro. — Manuel de Almeida Cambra, presi-
dente da Câmara Municipal do concelho de São João da Ma-
deira:

Torna público que, para os efeitos contidos no artigo 74.º, n.º 1,
do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, que a Câmara
Municipal de São João da Madeira, deliberou em sua reunião
levada a efeito em 29 de Janeiro de 2001 submeter a inquérito
público o projecto do Plano de Urbanização do Concelho de São
João da Madeira, que abrange a área territorial delimitada na
planta anexa, que, aqui se dá por inteiramente reproduzida.

Nos termos do artigo 77.º, n.º 2, do citado diploma legal, tor-
na-se público que, considerando o direito à participação dos in-
teressados, podem ser formuladas sugestões, bem como apre-
sentadas informações sobre quaisquer questões que possam ser
consideradas no âmbito do respectivo procedimento de elabo-
ração, devendo estas ser remetidas no prazo de 60 dias, conta-
dos da publicação do presente edital no Diário da República,
2.ª série, para o Departamento de Ambiente e Planeamento da
Câmara Municipal de São João da Madeira, localizado no 6.º
piso do Fórum Municipal, sito na Avenida da Liberdade, nesta
cidade.

Para constar, se publica o presente edital no Diário da Re-
pública, 2.ª série, e outros de igual teor serão publicados no jornal
Labor, Diário de Aveiro e no Jornal de Notícias e ainda, serão
afixados no piso -1 Gabinete de Atendimento ao Munícipe, sito
no Fórum Municipal, edifício onde funciona a Câmara Muni-
cipal, Junta de Freguesia, Biblioteca Municipal, Mercado Mu-
nicipal, Centro de Arte e Academia de Música, cujos locais, si-
tuados em São João da Madeira, será também exposto, para
consulta, pública o projecto e todas as peças que fazem parte
do processo.

8 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel
de Almeida Cambra.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DA PESQUEIRA

Aviso n.º 2231/2001 (2.ª série) — AP.  — Lista de anti-
guidade dos funcionários municipais relativa ao ano de 2000.
— Para os devidos efeitos se torna público que se encontram
afixadas nos diversos serviços desta autarquia, as listas de an-
tiguidade dos funcionários municipais, reportada a 31 de De-
zembro de 2000, a que se refere o artigo 93.º do Decreto-Lei
n.º 100/99, de 31 de Março.

A reclamação das listas deverá ser feita no prazo de 30 dias
a contar da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, nos termos do artigo 96.º do citado diploma.

8 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Antó-
nio José Lima Costa.

CÂMARA MUNICIPAL DO SARDOAL

Aviso n.º 2232/2001 (2.ª série) — AP.  — Lista de anti-
guidade. — Em cumprimento do artigo 95.º do Decreto-Lei
n.º 100/99, de 31 de Março, se torna pública a lista de antigui-
dade do pessoal do quadro da Câmara Municipal do Sardoal, ela-
borada nos termos do artigo 93.º do citado diploma, afixada nos
respectivos locais de trabalho.
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Nos termos do n.º 1 do artigo 96.º do Decreto-Lei n.º 100/99,
de 31 de Março, cabe reclamação a deduzir no prazo de 30 dias
consecutivos a contar da data da publicação do presente aviso.

9 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Fernando
Constantino Moleirinho.

CÂMARA MUNICIPAL DE SEIA

Aviso n.º 2233/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratos de
trabalho a termo certo. — Faz-se público, de acordo com o dis-
posto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local por for-
ça do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Ju-
lho, que foram celebrados contratos de trabalho a termo certo,
por um período de 12 meses, nos termos do disposto na alínea
d) do n.º 2 do artigo 18.º do mesmo diploma com início em 1 de
Fevereiro de 2001, com Carlos dos Santos Figueiredo, Luís
Manuel Mendes Cruz, Jaime Silva Galvão, Luís Manuel Men-
des de Jesus e Mário Martins Figueiredo, para desempenharem
funções inerentes ao conteúdo funcional da categoria de canto-
neiro, na Divisão de Vias e Arruamentos, escalão 1, índice 127.
(Não carecem de visto do Tribunal de Contas.)

8 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Eduar-
do Mendes de Brito.

CÂMARA MUNICIPAL DE SERNANCELHE

Aviso n.º 2234/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que,
por despacho do presidente da Câmara, datado de 19 de Outu-
bro de 2000, foi celebrado contrato de trabalho a termo certo,
com início em 5 de Fevereiro de 2001 e pelo prazo de seis meses,
ao abrigo do disposto na alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do citado
decreto-lei, com as seguintes funcionárias para o exercício de
funções a seguir discriminadas:

Assistentes de acção educativa, índice 191:

Elisabete Aguiar Santos.
Sandra Isabel Gouveia da Fonseca.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, José
Mário de Almeida Cardoso.

CÂMARA MUNICIPAL DE SESIMBRA

Aviso n.º 2235/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, torna-se público que por meu despacho, data-
do de 30 de Janeiro de 2001, vai ser renovado por seis meses,
o contrato de trabalho a termo certo, celebrado em 1 de Setembro
de 1999, com Pedro Miguel Cunha Santos Correia, ao abrigo
do artigo 18.º do citado diploma, com a nova redacção intro-
duzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho.

2 de Fevereiro de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara,
Manuel José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 2236/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, torna-se público que por meu despacho, data-
do de 30 de Janeiro de 2001, vai ser renovado por seis meses,
o contrato de trabalho a termo certo, celebrado em 1 de Setembro
de 1999, com Carlos Manuel Baeta Ribeiro, ao abrigo do ar-
tigo 18.º do citado diploma, com a nova redacção introduzida
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho.

2 de Fevereiro de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara,
Manuel José Cardoso Alves Pereira.
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Designação da empreitada Forma de atribuição Data da adjudicação
Valor sem IVA

Adjudicatário
(escudos)

Pavimentação do Largo dos Bombeiros — Alcantarilha...... Ajuste directo...................................... 11 de Fevereiro de 2000 ... 1 607 100 António Prazeres Antunes Jorge, L.da

Remodelação da instalação eléctrica do tribunal no edifício Ajuste directo...................................... 14 de Fevereiro de 2000 ... 4 319 425 Luso Eléctrica Olhanense.
dos Paços do Concelho.

Beneficiação do pavimento da EM 526-1 — Algoz/Guia.... Limitado sem publicação de anúncio 16 de Fevereiro de 2000 ... 14 997 670 Manuel Joaquim Pinto, S. A.
Execução de passeio do lado nascente do edifício do Insti- Ajuste directo...................................... 22 de Fevereiro de 2000 ... 648 060Edifélix — Edifícios e Materiais de Constru-

tuto de Emprego e Formação Profissional. ção Civil, L.da

Substituição do telhado do edifício dos ex-Serviços Muni- Ajuste directo...................................... 28 de Fevereiro de 2000 ... 6 455 960 Brito & Silva, L.da

cipalizados de Silves.
Pavimentação da Rua Perpendicular à Rua da União doAjuste directo...................................... 29 de Fevereiro de 2000 ... 2 377 246 António Prazeres Antunes Jorge, L.da

Povo — SB de Messines.
Pavimentação do passeio no Bairro CHE — SB de MessinesAjuste directo...................................... 1 de Março de 2000........... 2 906 000 António Prazeres Antunes Jorge, L.da

Construção da cantina escolar de S. Marcos da Serra......... Limitado sem publicação de anúncio 22 de Março de 2000........ 15 707 245 Surge — Sociedade de Construções do Sul, L.da

Pavimentação dos acessos à Cumeada, Vendas e Miões..... Limitado sem publicação de anúncio 22 de Março de 2000........ 13 755 590 Edifélix — Edifícios e Materiais de Constru-
ção Civil, L.da

Substituição de tijolos de vidro no Depósito de Água Ele- Ajuste directo...................................... 27 de Março de 2000........ 46 460 Brito & Silva, L.da

vado de Pêra.
Alteração e ampliação da sede da Sociedade de Recreio e Limitado sem publicação de anúncio 5 de Abril de 2000............. 24 950 000 Surge — Sociedade de Construções do Sul,

Instrução de S. Marcos da Serra. L.da

Reparação do pavimento no arruamento a sul da Sé de SilvesAjuste directo...................................... 11 de Abril de 2000........... 885 789 Manuel Joaquim Pinto, S. A.
Pavimentação de rampa no Enxerim...................................... Ajuste directo...................................... 20 de Abril de 2000........... 995 000 António Prazeres Antunes Jorge, L.da

Construção da cantina escolar de Tunes................................ Limitado sem publicação de anúncio 17 de Maio de 2000........... 9 670 114 Imosoudos — Construção Civil e Obras Pú-
blicas, L.da

Alargamento da faixa de rodagem e pavimentação da Ajuste directo...................................... 18 de Maio de 2000........... 24 843 100 Manuel Joaquim Pinto, S. A.
EM 524 — Algoz/Pêra.

Reposição de pavês em passeio — arruamento do parque Ajuste directo...................................... 25 de Maio de 2000........... 663 750 António Prazeres Antunes Jorge, L.da

escolar de Alcantarilha.
Arranjo do parque de estacionamento da Rua do Correio — Ajuste directo...................................... 26 de Maio de 2000........... 610 000 Algarestradas, S. A.

Silves.
Execução de calçadas em Portela de Messines — 2.ª fase Ajuste directo...................................... 31 de Maio de 2000........... 456 500 António Prazeres Antunes Jorge, L.da

Restauro da Cantina Municipal de Silves.............................. Ajuste directo...................................... 31 de Maio de 2000........... 275 000 Brito & Silva, L.da

Arruamentos envolventes ao pavilhão desportivo da Esco- Ajuste directo...................................... 7 de Junho de 2000............ 9 491 525 Obrecol, S. A.
la EB 2,3 de SB de Messines.

Construção de muro de suporte na variante a Pêra.............. Limitado sem publicação de anúncio 12 de Junho de 2000......... 18 943 903 Edifélix, L.da

Sistema interceptor e remodelação da ETAR de Silves....... Público................................................. 14 de Junho de 2000......... 193 627 700 Cabral & Filhos e Ecotécnica
Reparação das antigas instalações do Centro de Emprego e Ajuste directo...................................... 15 de Junho de 2000......... 990 000 Brito & Silva, L.da

Formação Profissional.
Pavimentação de caminho em Vale de Lousas — AlcantarilhaAjuste directo...................................... 28 de Junho de 2000......... 903 600 Obravista — Sociedade de Construções, L.da

Arranjo urbanístico da Rua das Árvores em SB de MessinesAjuste directo...................................... 3 de Julho de 2000............ 3 265 650 António Prazeres Antunes Jorge, L.da

Pavimentação de caminho na Caravela — Alcantarilha....... Ajuste directo...................................... 3 de Julho de 2000............ 981 000 Obravista — Sociedade de Construções, L.da

Restauro da fracção do rés-do-chão, n.º 1 na Rua da Cen- Ajuste directo...................................... 3 de Julho de 2000............ 2 032 923 Brito & Silva, L.da

tral — Silves.
Pavimentação de caminho em Fonte de Louzeiros — Alcan-Ajuste directo...................................... 5 de Julho de 2000............ 977 400 Obravista — Sociedade de Construções, L.da

tarilha
Pavimentação de caminho na Barradinha — Alcantarilha ... Ajuste directo...................................... 5 de Julho de 2000............ 921 600 Obravista — Sociedade de Construções, L.da
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Pavimentação de caminho na Borrachinha — Alcantarilha Ajuste directo...................................... 5 de Julho de 2000............ 909 000 Obravista — Sociedade de Construções, L.da

Pavimentação de caminho na Escola de Fonte de Louzei- Ajuste directo...................................... 5 de Julho de 2000............ 999 000 Obravista — Sociedade de Construções, L.da

ros — Alcantarilha.
Pavimentação de caminho nas Borregas — Alcantarilha..... Ajuste directo...................................... 5 de Julho de 2000............ 927 000 Obravista — Sociedade de Construções, L.da

Remodelação das instalações do tribunal no edifício dosLimitado sem publicação de anúncio 7 de Julho de 2000............ 14 844 400 Marcel — Central Alugadora de Máquinas
Paços do Concelho. Estombarense, L.da

Pavimentação de caminho no Cerro do Bardo — AlcantarilhaAjuste directo...................................... 11 de Julho de 2000.......... 972 000 Obravista — Sociedade de Construções, L.da

Revestimento das paredes da cozinha e casa de banho da Ajuste directo...................................... 11 de Julho de 2000.......... 998 900 Surge — Sociedade de Construções do Sul,
Escola Primária do Enxerim. L.da

Construção do Museu Etnográfico da Serra de Silves —Limitado sem publicação de anúncio 12 de Julho de 2000.......... 15 749 000 Marcel — Central Alugadora de Máquinas
Falacho de Cima. Estombarense, L.da

Remodelação do edifício dos ex-Serviços Municipalizados Ajuste directo...................................... 14 de Julho de 2000.......... 6 854 780 Brito & Silva, L.da

de Silves (2.ª fase).
Drenos e valetas revestidas a betão na EM 510 — SB Mes- Ajuste directo...................................... 18 de Agosto de 2000........ 5 610 000 Algarestradas, S. A.

sines à Foz do Ribeiro.
Electrificação dos campos de ténis municipais..................... Ajuste directo...................................... 21 de Agosto de 2000........ 2 205 504 Luso Eléctrica Olhanense.
Iluminação pública da Rua das Árvores e acesso à estação Limitado sem publicação de anúncio 23 de Agosto de 2000........ 5 229 260 Luso EIéctrica Olhanense.

da CP de SB de Messines.
Pavimentação da VNC 5 — Torre/Armação de Pêra............ Limitado sem publicação de anúncio 6 de Setembro de 2000..... 31 974 000 Mota Pereira & Martins, L.da

Reposição de calçada na Rua Cruz da Palmeira — Silves .....Ajuste directo...................................... 6 de Setembro de 2000..... 4 372 200 Algarestradas, S. A.
Arranjo urbanístico do Largo das Fontes da Matosa — Al- Limitado sem publicação de anúncio 20 de Setembro de 2000 ... 28 733 360 Edifélix — Edifícios e Materiais de Constru-

cantarilha. ção Civil, L.da

Construção de cobertura da bancada do campo municipal Limitado sem publicação de anúncio 26 de Setembro de 2000 ...8 577 000 Brito & Silva, L.da

de SB de Messines.
Iluminação pública do arruamento da entrada poente doLimitado sem publicação de anúncio 26 de Setembro de 2000 ... 4 103 872 Nogcar — Montagens Eléctricas, L.da

Algoz (Rua do Ribeiro).
Sistema de drenagem periférica num troço do CM 1161-1 Ajuste directo...................................... 26 de Setembro de 2000 ... 3 645 144 Algarestradas, S. A.

— Canhestros — Silves.
Repavimentação  do  troço junto à entrada do Algoz na Ajuste directo...................................... 3 de Outubro de 2000........ 3 741 300 António Prazeres Antunes Jorge, L.da

EN 264.
Pavimentação do caminho do Pico Alto — VNC  21 — Público................................................. 25 de Outubro de 2000..... 89 740 532 Tecnovia, S. A.

CM 1086 e CM 1085.
Pavimentação do alargamento da EM 524 — Agoz/Pêra.... Ajuste directo...................................... 26 de Outubro de 2000..... 4 792 640 Manuel Joaquim Pinto, S. A.
Loteamento de Tofer — execução de rede de drenagem de Ajuste directo...................................... 5 de Dezembro de 2000.... 3 103 950 Edifélix — Edifícios e Materiais de Constru-

águas pluviais — Pêra. ção Civil, L.da

Pavimentação do CM 1077 — Odelouca................................ Público................................................. 13 de Dezembro de 2000 ....137 553 000 José de Sousa Barra & Filhos, L.da

31 de Dezembro de 2000. — O Vereador Permanente, Luís Filipe G. Medeira G. Garrocho.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SINTRA

Aviso n.º 2237/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumpri-
mento da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, torna-se público que, de harmonia com
a redacção do n.º 1 do artigo 20.º do supra referido diploma legal,
introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, e por
despacho de 12 de Janeiro de 2001, da presidente da Câmara,
foi autorizada a renovação, por novo período de seis meses, dos
contratos de trabalho a termo certo outorgados com Sónia Ra-
quel Belchior de Freitas e Caria Sofia Oliveira Cardoso, com
a categoria de assistente administrativo, a partir de 17 de Ja-
neiro de 2001.

30 de Janeiro de 2001. — Por delegação de competências da
Presidente da Câmara, conferida pelo Despacho n.º 28-P/2000,
de 11 de Maio, o Director Municipal de Recursos Humanos e
Modernização Administrativa, José António Vaz Guerra da Fon-
seca.

Aviso n.º 2238/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumpri-
mento do disposto na alínea b) do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que por despa-
cho de 17 de Janeiro de 2001 da presidente da Câmara, foi
celebrado contrato de trabalho a termo certo com Sara Lopes
Machado Inácio, como assistente administrativo, índice 191, pelo
período de 12 meses, com início a 29 de Janeiro de 2001. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Janeiro de 2001. — Por delegação de competências da
Presidente da Câmara, conferida pelo Despacho n.º 28-P/2000,
de 11 de Maio, o Director Municipal de Recursos Humanos e
Modernização Administrativa, José António Vaz Guerra da Fon-
seca.

Aviso n.º 2239/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumpri-
mento do disposto na alínea b) do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que por despa-
cho de 31 de Janeiro de 2001, da presidente da Câmara, foi
celebrado contrato de trabalho a termo certo com Élia Sofia
Palhares da Silva Cruz da Costa, como técnico profissional de
higiene e segurança de 2.ª classe, índice 191, pelo período de
seis meses, com início a 5 de Fevereiro de 2001. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Fevereiro de 2001. — Por delegação de competências
da Presidente da Câmara, conferida pelo Despacho n.º 28-P/2000,
de 11 de Maio, o Director Municipal de Recursos Humanos e
Modernização Administrativa, José António Vaz Guerra da Fon-
seca.

Aviso n.º 2240/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumpri-
mento do disposto na alínea b) do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que por despa-
cho de 1 de Fevereiro de 2001 da presidente da Câmara, foi
celebrado contrato de trabalho a termo certo com Susana Cris-
tina Pinto Rodrigues, como técnico superior de 2.ª classe, ci-
ências da comunicação, índice 400, pelo período de 12 meses,
com início a 12 de Fevereiro de 2001. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Fevereiro de 2001. — Por delegação de competências
da Presidente da Câmara, conferida pelo Despacho n.º 28-P/2000,
de 11 de Maio, o Director Municipal de Recursos Humanos e
Modernização Administrativa, José António Vaz Guerra da Fon-
seca.

Aviso n.º 2241/2001 (2.ª série) — AP.  — Atribuição
de mérito excepcional. — Para os devidos efeitos, e nos ter-

mos do disposto no n.º 6 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/
89, de 2 de Junho, torna-se público que, por deliberação de
Câmara de 27 de Dezembro de 2000, ratificada na 1.ª ses-
são extraordinária da Assembleia Municipal realizada em 31
de Janeiro de 2001, foi atribuída a menção de mérito excep-
cional ao encarregado de canil João Manuel Matos Pedro, nos
termos e com os efeitos previstos na alínea a) do n.º 4 do
artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, desig-
nadamente, redução do módulo de tempo necessário à pro-
gressão ao escalão seguinte da categoria, com fundamento no
exercício de funções com isenção, elevado zelo e lealdade,
correcção e competência demonstrados, assim como na ca-
pacidade de coordenação de todas as actividades e serviços
do canil municipal, actividade que desempenha com grande
sentido de competência e idoneidade.

12 de Fevereiro de 2001. — Por delegação de competências
da Presidente da Câmara, conferida pelo Despacho n.º 28-P/2000,
de 11 de Maio, o Director Municipal de Recursos Humanos e
Modernização Administrativa, José António Vaz Guerra da Fon-
seca.

Aviso n.º 2242/2001 (2.ª série) — AP.  — Atribuição de
mérito excepcional. — Para os devidos efeitos, e nos termos do
disposto no n.º 6 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de
2 de Junho, torna-se público que, por deliberação de Câmara de
10 de Janeiro de 2001, ratificada na 1.ª sessão extraordinária da
Assembleia Municipal realizada em 31 de Janeiro de 2001, foi
atribuída a menção de mérito excepcional à desenhadora de
2.ª classe Francisca Maria Marcelino Sargaço, nos termos e para
os efeitos previstos na alínea b) do n.º 4 do artigo 30.º do De-
creto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, designadamente, promoção
na respectiva carreira independentemente de concurso, com
fundamento na notável capacidade técnica e grande empenha-
mento e sentido de responsabilidade no exercício de todas as
funções que lhe são atribuídas, ultrapassando largamente o es-
trito cumprimento do conteúdo funcional da categoria profissional
em que se encontra integrada.

14 de Fevereiro de 2001. — Por delegação de competências
da Presidente da Câmara, conferida pelo Despacho n.º 28-P/2000,
de 11 de Maio, o Director Municipal de Recursos Humanos e
Modernização Administrativa, José António Vaz Guerra da Fon-
seca.

CÂMARA MUNICIPAL DE TAVIRA

Aviso n.º 2243/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumpri-
mento do disposto no n.º 3 do artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/
99, de 31 de Março, se torna público que a lista de antiguida-
de do pessoal do quadro desta Câmara Municipal reportada a
31 de Dezembro de 2000, se encontra afixada nos vários locais
de trabalho para consulta dos respectivos funcionários.

Nos termos do n.º 1 do artigo 96.º do citado diploma, o pra-
zo para reclamação é de 30 dias a contar da publicação do pre-
sente aviso no Diário da República.

6 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, José
Macário Correia.

CÂMARA MUNICIPAL DE TERRAS DE BOURO

Edital n.º 98/2001 (2.ª série) — AP.  — Dando cumpri-
mento ao artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Mar-
ço, publica-se a listagem de todas as adjudicações de obras pú-
blicas realizadas pela Câmara Municipal de Terras de Bouro
durante o ano de 2000.
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Pavimentação da EM da barragem de Vilarinho das Furnas (campo do Ge- Cândido José Rodrigues, L.da...................... 9 999 400$00 Concurso limitado sem publicação de anúncio.
rês) a Brufe — aterro de bermas e colocação de guardas.

Construção regadio tradicional de Infesta — Carvalheira.............................. Domingos da Silva Teixeira, S. A............. 39 120 084$00 Concurso público.
Reabilitação da EM Bouças — Vergaço: trabalhos complementares............ Sebastião Rocha Barbosa, L.da.................... 5 700 853$00 Ajuste directo.
Pavimentações junto da EM em Bouças/Vergaço............................................Alberto Couto Alves, L.da............................ 7 873 480$00 Ajuste directo.
Ampliação de tapete a frio no acesso ao lugar de Peso (ligação do CM 1274Urbanop......................................................... 798 880$00 Ajuste directo.

ao Largo Máximino) Rio Caldo.
Saneamento do Campo do Gerês — execução de caixas domiciliárias de ra- Raul Pereira da Silva................................... 4 379 000$00 Ajuste directo.

mais de saneamento de águas residuais.
Remodelação e ampliação da rede de abastecimento de água a Brufe — ins- Domingos Pedrosa Barreto & Irmãos, L.da 380 000$00 Ajuste directo.

talação de ramais domiciliários.
Arranjo urbanístico do Largo da Feira..............................................................Domingos da Silva Teixeira, S. A............. 69 598 247$00 Concurso público.
Construção do pavilhão gimnodesportivo de Rio Caldo................................. José Firmino Silva Ferreira, L.da ................ 6 634 321$00 Concurso público
Execução de drenagem de águas residuais em Lagoa — Chamoim — liga- Arlindo Correia & Filhos, S. A.................. 748 483$00 Ajuste directo.

ção a fossa séptica.
Ampliação da rede de esgotos da sede do concelho — execução de traba- Arlindo Correia & Filhos, L.da ................... 6 448 421$00 Concurso limitado sem publicação de anúncio.

lhos de natureza não prevista.
Arranjo urbanístico do Largo da Feira e arruamentos envolventes — 1.ª fa- Domingos Pedrosa Barreto & Irmãos, L.da 12 944 000$00 Concurso limitado sem publicação de anúncio.

se — intervenção na Rua de Aquilino Pereira.
Sistema simplificado de esgotos da Ermida — Vilar da Veiga...................... Urbanop......................................................... 3 333 333$00 Concurso limitado sem publicação de anúncio.
Sistemas simplificados de tratamento esgotos/concepção/construção daFloságua......................................................... 2 380 952$00 Concurso público.

ETAR de Admeus Norte — V. Veiga.
Obra do pavilhão gimnodesportivo de Rio Caldo...........................................José Firmino Silva Ferreira, L.da ................ 23 333 333$00 Concurso público.
Reabilitação em Bouças-Vergaço: alargamento e beneficiação do caminhoUrbanop.........................................................16 962 529$00 Concurso limitado sem publicação de anúncio.

de acesso a Vergaço.
Const. pavilhão gimnodesportivo de Rio Caldo — trabalhos a mais........... José Firmino Silva Ferreira, L.da ................ 3 394 800$00 Concurso público.
Arranjo urbanístico do Largo da Feira..............................................................Domingos da Silva Teixeira, S. A............. 14 415 507$00 Concurso público.
Instalação de ramais domiciliários de águas residuais nos lugares de Pes-José Firmino Silva Ferreira, L.da ................ 3 171 298$00 Ajuste directo.

queiras/Moimenta e Emaus/Chorense.
Instalação de ramais domiciliários de águas residuais nos lugares de La-José Firmino Silva Ferreira, L.da ................ 1 881 942$00 Ajuste directo.

goa/Chamoim e Castanheira/Gondoriz.
Instalação de ramais domiciliários de águas residuais no lugar de CovideJosé Firmino Silva Ferreira, L.da ................ 5 515 187$00 Concurso limitado sem publicação de anúncio.
Instalação de ramais domiciliários de águas residuais nos lugares de Cor-José Firmino Silva Ferreira, L.da ................ 803 998$00 Ajuste directo.

tinhas/Brufe.
Instalação de ramais domiciliários de águas residuais nos lugares de As-José Firmino Silva Ferreira, L.da ................ 1 926 357$00 Ajuste directo.

sento/Cibões.
Instalação de ramais domiciliários de águas residuais nos lugares de Sea-José Firmino Silva Ferreira, L.da ................ 5 992 706$00 Concurso limitado sem publicação de anúncio.

ra/São Bento e Parada/Rio Caldo.
Instalação de ramais domiciliários de águas residuais nos lugares de Pare- José Firmino Silva Ferreira, L.da ................ 3 876 799$00 Ajuste directo.

des, Raposeira e Assento — Rio Caldo.
Instalação de ramais domiciliários de águas residuais no lugar de Ermi-José Firmino Silva Ferreira, L.da ................ 2 497 584$00 Ajuste directo.

da — Vilar da Veiga.
Instalação de ramais domiciliários de águas residuais nos lugares de Pedró- José Firmino Silva Ferreira, L.da ................ 4 060 640$00 Ajuste directo.

gão; Vidoeiro; Carona; Chã da Ermida; Variante e Assureira/Vilar da Veiga.
Instalação de ramais domiciliários de água residuais nos lugares de Ad-Calanor........................................................... 4 296 470$00 Ajuste directo.

meus; Bairro e Alqueirão — Vilar da Veiga.
Arranjo urbanístico do Largo da Feira — contrato adicional......................... Domingos da Silva Teixeira, S. A............. 18 356 378$00 Concurso público.
ETAR de Admeus Norte/Tanque de arejamento — trabalhos a mais............ Floságua......................................................... 2 268 829$00 Concurso público.
Estruturas básicas de saneamento no âmbito do POA — ramal de Ermida; Arlindo Correia & Filhos, L.da ................... 12 686 884$00 Concurso público.

Bairro; São Bento e Parada — trabalhos a mais.
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52Trabalhos a mais e previstos na construção do edifício de apoio ao Museu Arlindo Correia & Filhos, S. A.................. 2 946 855$00 Concurso limitado sem publicação de anúncio.

Etnográfico de Vilarinho das Furnas.
Alargamento e beneficiação da EM em Bouças/Vergaço — construção de Urbanop......................................................... 882 575$00 Ajuste directo.

muro e rampa de acesso a entrada.
Pavilhão gimnodesportivo de Rio Caldo — trabalhos complementares........ José Firmino Silva Ferreira, L.da ................ 752 500$00 Ajuste directo.
Pavimentação do acesso a Travassos/Outeiro — Vilar.................................... Domingos Pedrosa Barreto & Irmãos, L.da 12 551 350$00 Concurso limitado sem publicação de anúncio.
Pavimentação da EM da barragem de Vilarinho das Furnas (Campo do Ge- Cândido José Rodrigues.............................. 5 279 102$00 Concurso limitado sem publicação de anúncio.

rês) a Brufe — pontão sobre o ribeiro de Gemesuras — contrato adicional.
Pavimentação do acesso ao lugar de Gilbarbedo — Cibões........................... Urbanop.........................................................10 221 000$00 Concurso limitado sem publicação de anúncio.
ETAR do Bairro — 2.ª situação de trabalhos complementares...................... Calanor........................................................... 562 430$00 Ajuste directo.
EM da barragem de Vilarinho das Furnas a Brufe — pontão sobre o ribei- Cândido José Rodrigues.............................. 9 515 592$00 Concurso limitado sem publicação de anúncio.

ro de Gemesuras (trabalhos complementares).
Pavimentação do CM de Sequeirô/Gogide — Souto....................................... Urbanop......................................................... 3 953 000$00 Concurso limitado sem publicação de anúncio.
Abastecimento de água potável ao lugar de Chamadouro/Valdozende — ins- Calanor........................................................... 1 570 992$00 Ajuste directo.

talação da rede de aduação e distribuição.
Abastecimento de água potável ao lugar de Chamadouro/Valdozende — cons-Calanor........................................................... 2 585 920$00 Ajuste directo.

trução de reservatório.
Pavimentação do acesso da EN 307/Padrós — Chamoim............................... Urbanop......................................................... 8 211 000$00 Concurso limitado sem publicação de anúncio.
Pavimentação do acesso da EN 307/Santa Comba — Chamoim................... Urbanop......................................................... 6 443 500$00 Concurso limitado sem publicação de anúncio.
Remodelação do edifício das antigas instalações da Câmara Municipal — Arlindo Correia & Filhos, S. A.................. 1 842 480$00 Concurso limitado sem publicação de anúncio.

construção de marquise.
Via circundante a sede do concelho com troço da EN 307 — estabilização Arlindo Correia & Filhos, S. A.................. 6 594 350$00 Concurso limitado sem publicação de anúncio.

de Taludes (conclusão).
Arranjo urbanístico do Largo Feira — construção de muro de suporte....... Domingos Pedrosa Barreto & Irmãos, L.da 5 800 000$00 Concurso limitado sem publicação de anúncio.
Abastecimento de água e rede de combate a incêndios na sede do concelho Domingos Pedrosa Barreto & Irmãos, L.da 4 942 000$00 Concurso limitado sem publicação de anúncio.
Centro Náutico de Rio Caldo — ampliação da estrutura flutuante............... Irmãos Cavaco, L.da...................................... 3 955 876$00 Ajuste directo.
Abastecimento de água potável ao lugar de Vilar a Monte/Valdozende —Calanor........................................................... 3 381 802$00 Ajuste directo.

construção de reservatório.
Saneamento básico da Vila do Gerês — ramal de Chã da Ermida — troço Calanor........................................................... 1 359 040$00 Ajuste directo.

suspenso.
Reforço das fundações dos muros do rio Gerês..............................................Urbanop......................................................... 4 979 500$00 Concurso limitado sem publicação de anúncio.
ETAR de Emaús (norte) — execução de trabalhos complementares............. Arlindo Correia & Filho, S. A................... 995 875$00 Ajuste directo.
Remodelação e ampliação da rede de abastecimento de água à freguesia de Domingos Pedrosa Barreto & Irmãos, L.da 2 834 77$00 Concurso limitado sem publicação de anúncio.

Cibões.
Pavimentações junto a EM Bouças/Vergaço.....................................................Alberto Couto Alves, L.da............................ 7 873 480$00 Ajuste directo.
Construção pavilhão gimnodesportivo de Rio Caldo...................................... José Firmino da Silva Ferreira................... 3 394 800$00 Concurso público.
Rede de águas residuais incluindo ETAR em Assento — Cibões.................. Urbanop......................................................... 2 751 427$00 Concurso limitado sem publicação de anúncio.
Sistema simplificado de esgotos do lugar da Ermida — Vilar da Veiga — Urbanop......................................................... 1 959 450$00 Concurso limitado sem publicação de anúncio

trabalhos a mais.
Estruturas básicas de saneamento no âmbito do POA — Rio Caldo — tra- Arlindo Correia & Filhos, L.da ................... 13 016 326$00 Concurso público.

balhos a mais.
Trabalhos a mais na empreitada estruturas básicas de saneamento no âm- Arlindo Correia & Filhos, L.da ................... 1 267 142$00 Concurso público.

bito do POA — Vila do Gerês.
Trabalhos não previstos — reabilitação da EM de Bouças/Vergaço — alar-Urbanop......................................................... 2 336 840$00 Concurso limitado sem publicação de anúncio.

gamento e beneficiação caminho de acesso a Vergaço.
EM da barragem de Vilarinho das Furnas a Brufe — pontão sobre o ribei- Cândido José Rodrigues.............................. 9 515 592$00 Concurso limitado sem publicação de anúncio.

ro de Gemessuras.
Reabilitação da EM Bouças/Vergaço — alargamento e beneficiação do ca-Urbanop.........................................................16 962 529$00 Concurso limitado sem publicação de anúncio.

minho de acesso a Vergaço
Arranjo urbanístico largo da feira e arruamentos envolventes...................... Domingos Pedrosa Barreto, L.da ................. 12 944 000$00 Concurso limitado sem publicação de anúncio.
Construção da EM da barragem de Vilarinho das Furnas a Brufe — 1.ª fa- Cândido José Rodrigues.............................. 972 000$00 Concurso limitado sem publicação de anúncio.

se pavimentação (Ensecadeira-Brufe).
Pavimentação da EM da Barragem de Vilarinho das Furnas a Brufe — En- Cândido José Rodrigues.............................. 648 000$00 Concurso limitado sem publicação de anúncio.

secadeira/barragem de Vilarinho das Furnas.
Pavimentação do acesso ao lugar de Seara (2.ª fase) — conclusão............. Alberto Couto Alves.................................... 1 148 000$00 Ajuste directo.
Arranjo urbanístico do Largo da Feira..............................................................Domingos Silva Teixeira............................. 69 598 247$00 Concurso público.
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Trabalhos a mais remodelação e ampliação da rede de abastecimento deDomingos Pedrosa Barreto & Irmãos, L.da 1 256 007$00 Concurso limitado sem publicação de anúncio.
água e construção de reservatórios em Brufe.

Trabalhos a mais na obra de remodelação e ampliação da rede de abaste-Domingos Pedrosa Barreto & Irmãos, L.da 5 224 366$00 Concurso limitado sem publicação de anúncio.
cimento de água à freguesia de Cibões.

Execução de pavimentações junto à EM/Bouças/Vergaço.............................. Alberto Couto Alves, L.da............................ 1 261 200$00 Ajuste directo.
Instalação de ramais domiciliárias de água residuais em Covide................. José Firmino Silva Ferreira......................... 872 299$00 Ajuste directo.

 

9 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, José António de Araújo.

CÂMARA MUNICIPAL DE TOMAR

Aviso n.º 2244/2001 (2.ª série) — AP.  — Lista das adjudicações de obras públicas efectuadas em 2000 (artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março):

Obra Valor da adjudicação Forma de atribuição Entidade adjudicatária

Arranjos exteriores da urbanização dos Bacelos......................................................... 8 964 665$00 Concurso limitado..................... Construções Aquino & Rodrigues, S. A.
Recuperação do edifício do cine-teatro de Tomar — 2.ª fase................................... 329 002 102$00 Concurso público...................... H. C. I., S. A.
EN 358 — reabilitação do troço entre Moinho Novo e Castelo do Bode............... 135 910 268$00 Concurso público...................... Construções Pragosa, S. A.
Concepção/construção de espaço de jogo e recreio infantil junto ao estádio........ 32 821 570$00 Concurso público...................... VIBEIRAS, S. A.
Obra de arte na via de ligação entre Soianda e Calvinos......................................... 5 422 480$00 Concurso limitado..................... Construções Aquino & Rodrigues, S. A.
Construção de quatro pontões nas freguesias de Casais, Madalena e Olalhas....... 24 122 271$00 Concurso público...................... Construções Aquino & Rodrigues, S. A.
Obra de arte sobre a ribeira de Sabacheira.................................................................21 982 784$00 Concurso público...................... Construções Aquino & Rodrigues, S. A.
Espalhamento e nivelamento de betão no quintal desportivo de Longra................ 200 000$00 Ajuste directo............................ PAVICHÃO, L.da

Acesso provisório à entrada secundária do novo Hospital de Tomar...................... 3 914 709$00 Ajuste directo............................ Manuel Manso Nunes, L.da

Beneficiação de ponto de água na ribeira de Fervença — construção de muro..... 957 000$00 Ajuste directo............................ João Salvador, L.da

Construção da ponte sobre a ribeira do Bairrol..........................................................187 450 986$00 Concurso público...................... Construtora do Lena, S. A.
Rua do Marquês de Pombal e Ponte Velha — colocação de sinalização vertical..... 220 000$00 Ajuste directo............................ COLUM, L.da

Rua do Marquês de Pombal e Ponte Velha — alteração do pavimento na Rua Fon- 535 600$00Ajuste directo............................ COLUM, L.da

te do Choupo.
Abastecimento de água à freguesia de Serra — adução e reservatórios — execução 1 815 000$00 Ajuste directo............................ Construções Aquino & Rodrigues, S. A.

do Estaleiro
Regularização de valetas no CM 1124......................................................................... 582 750$00 Ajuste directo............................ Lusitânia, L.da

Arranjos exteriores da urbanização dos Bacelos — execução de drenagem junto a 354 650$00 Ajuste directo............................ Construções Aquino & Rodrigues, S. A.
garagens.

Arranjos exteriores da urbanização dos Bacelos — reposição de revestimentos 49 200$00 Ajuste directo............................ Construções Aquino & Rodrigues, S. A.
junto a dois prédios.

Obra de arte na via de ligação entre Soianda e Calvinos — trabalhos diversos ... 994 950$00 Ajuste directo............................ Construções Aquino & Rodrigues, S. A.
Execução de valetas e serventia nos troços 2 e 3 da EM 530-3 — reabilitação566 000$00 Ajuste directo............................ Manuel Manso Nunes, L.da

entre EN 110 e Vendas do Rijo.
Arranjos exteriores da urbanização dos Bacelos — iluminação pública................. 866 800$00 Ajuste directo............................ Construções Aquino & Rodrigues, S. A.

11 de Janeiro de 2001. — O Vice-Presidente, no uso de funções delegadas, Luís D. Vicente.
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CÂMARA MUNICIPAL DE TORRE DE MONCORVO
Aviso n.º 2245/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da

alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, aplicado à administração local por força do De-
creto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com as alterações in-
troduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, faz-se
público que esta Câmara Municipal celebrou contrato de trabalho
a termo certo, pelo período de 12 meses, nos termos dos arti-
gos 14.º e 18.º do citado decreto-lei a partir do dia 1 de Feve-
reiro de 2001, com os seguintes trabalhadores:

Luís Jerónimo dos Santos Correia, operário, canalizador, esca-
lão 1, índice 130.

José Manuel Ferreira Topete — técnico profissional de admi-
nistração, escalão 1, índice 190.

1 de Fevereiro de 2001. — Pelo Presidente da Câmara, o subs-
tituto legal, José Manuel Aires.

CÂMARA MUNICIPAL DE TORRES NOVAS
Aviso n.º 2246/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da

alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 Dezembro, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que por despa-
cho do vice-presidente, datado de 29 de Janeiro do corrente ano,
foi renovado por mais um ano, a partir de 15 de Março de 2001,
o contrato de trabalho a termo certo celebrado com Margarida
Teodora da Silva Gonçalves Trindade, com a categoria de téc-
nico superior de 2.ª classe (história).

2 de Fevereiro de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Pe-
dro Paulo Ramos Ferreira.

CÂMARA MUNICIPAL DE VALE DE CAMBRA
Aviso n.º 2247/2001 (2.ª série) — AP.  — Por despachos

do presidente da Câmara de 2 de Fevereiro de 2001. — Rui Pedro
Ferreira Valente, Maria da Luz Soares Fernandes de Almeida e
Rosa Maria Almeida Rodrigues Graça — contratados a termo
certo como técnico superior de 2.ª classe (economista ou equi-
parado), servente e auxiliar de serviços gerais, respectivamen-
te — renovados os contratos a termo certo por mais seis me-
ses, para desempenhar idênticas funções. (Isento do visto do
Tribunal de Contas.)

2 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Antó-
nio José de Oliveira Fonseca.

CÂMARA MUNICIPAL DE VIANA DO ALENTEJO
Aviso n.º 2248/2001 (2.ª série) — AP.  — A Câmara Mu-

nicipal de Viana do Alentejo torna público que se encontram afi-
xadas, em locais que permitem a sua consulta pelos interessa-
dos, as listas de antiguidades do pessoal do quadro próprio deste
órgão autárquico, organizadas nos termos do artigo 93.º do De-
creto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, alterado pela Lei n.º 117/
99, de 11 de Agosto.

Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 96.º do citado diploma,
da organização das referidas listas cabe reclamação, a deduzir
no prazo de 30 dias, contados a partir da data da publicação deste
aviso no Diário da República.

8 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Estêvão
Manuel Machado Pereira.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA DO BISPO
Aviso n.º 2249/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-

balho a termo certo. — Para os devidos efeitos, torna-se pú-
blico que em conformidade com o disposto no n.º 3 do artigo 20.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova re-
dacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de
17 de Outubro, foi renovado em 1 de Fevereiro de 2001, pelo
período de 12 meses, o contrato de trabalho a termo certo ce-
lebrado com Manuel José Campos Salvador.

1 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Gilber-
to Repolho dos Reis Viegas.

Aviso n.º 2250/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Para os devidos efeitos, torna-se pú-
blico que em conformidade com o disposto no n.º 3 do artigo 20.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova re-
dacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de
17 de Outubro, foi renovado em 2 de Fevereiro de 2001, pelo
período de seis meses, o contrato de trabalho a termo certo
celebrado com José Luís Costa.

2 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Gilber-
to Repolho dos Reis Viegas.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso n.º 2251/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Em cumprimento do disposto na alíneab)
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, torna-se público que esta Câmara Municipal celebrou
contratos de trabalho a termo certo, com os trabalhadores abaixo
indicados:

Elsa Maria de Sousa Barbedo — engenheiro civil de 2.ª clas-
se, com a remuneração de 233 600$, com a duração do con-
trato de 15 de Dezembro de 2000 a 15 de Dezembro de 2001.

António José Rodrigues da Silva Pereira — arquitecto de 2.ª clas-
se, com a remuneração de 233 600$, com a duração do con-
trato de 15 de Dezembro de 2000 a 15 de Dezembro de 2001.

Ana Laura Ferreira de Carvalho — animador sócio-cultural, com
a remuneração de 68 900$, com a duração do contrato de 15 de
Dezembro de 2000 a 15 de Dezembro de 2001.

Mais se informa que os contratos estão isentos do visto do
Tribunal de Contas, Lei n.º 13/96, de 20 de Abril.

6 de Fevereiro de 2001. — O Vereador, por delegação de po-
deres, António Augusto Guedes Barbosa.

Aviso n.º 2252/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Em cumprimento do disposto na alíneab)
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, torna-se público que esta Câmara Municipal celebrou
contratos de trabalho a termo certo, com os trabalhadores abaixo
indicados:

Sónia Maria Gonçalves Ferreira — técnico superior de história
de 2.ª classe, com a remuneração de 233 600$, com a dura-
ção do contrato de 4 de Dezembro de 2000 a 4 de Dezem-
bro de 2001.

Maria Teresa Alves Costa Filipe Cirne Barros Cardoso — téc-
nico superior de história de 2.ª classe, com a remuneração de
233 600$, com a duração do contrato de 4 de Dezembro de
2000 a 4 de Dezembro de 2001.

José Ferreira de Oliveira — trolha, operário, com a remunera-
ção de 77 100$, com a duração do contrato de 4 de Dezem-
bro de 2000 a 4 de Dezembro de 2001.

Luís Miguel da Silva Pinto — trolha, operário, com a remune-
ração de 77 100$, com a duração do contrato de 4 de Dezembro
de 2000 a 4 de Dezembro de 2001.

Vítor da Silva Guedes — operador de reprografia, com a remu-
neração de 71 900$, com a duração do contrato de 4 de De-
zembro de 2000 a 4 de Dezembro de 2001.

Vítor Manuel Lopes Almeida — operador de reprografia, com
a remuneração de 71 900$, com a duração do contrato de 4 de
Dezembro de 2000 a 4 de Dezembro de 2001.

Manuel Alberto Alves Tavares — jardineiro, operário, com a re-
muneração de 77 100$, com a duração do contrato de 4 de
Dezembro de 2000 a 4 de Dezembro de 2001.

Manuel Joaquim Gomes de Sousa — jardineiro, operário, com
a remuneração de 77 100$, com a duração do contrato de 4 de
Dezembro de 2000 a 4 de Dezembro de 2001.

Ilva Maria de Abreu Otelo da Silva — animador sócio-cultural,
com a remuneração de 39 400$, com a duração do contrato
de 4 de Dezembro de 2000 a 4 de Dezembro de 2001.

Marisa Raquel Azevedo Costa — animador sócio-cultural, com
a remuneração de 68 900$, com a duração do contrato de 4 de
Dezembro de 2000 a 4 de Dezembro de 2001.

Pedro Miguel Saraiva Brandão — animador sócio-cultural, com
a remuneração de 39 400$, com a duração do contrato de 4 de
Dezembro de 2000 a 4 de Dezembro de 2001.
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Paula Cristina de Oliveira Rocha — animador sócio-cultural, com
a remuneração de 68 900$, com a duração do contrato de 4 de
Dezembro de 2000 a 4 de Dezembro de 2001.

Maria Eugénia Santos Catarino — animador sócio-cultural, com
a remuneração de 39 400$, com a duração do contrato de 4 de
Dezembro de 2000 a 4 de Dezembro de 2001.

Sónia Filipa Sousa Mendes — animador sócio-cultural, com a
remuneração de 39 400$, com a duração do contrato de 4 de
Dezembro de 2000 a 4 de Dezembro de 2001.

Andreia Maria da Cunha Martins — animador sócio-cultural, com
a remuneração de 39 400$, com a duração do contrato de 4 de
Dezembro de 2000 a 4 de Dezembro de 2001.

Mais se informa que os contratos estão isentos do visto do
Tribunal de Contas, Lei n.º 13/96, de 20 de Abril.

6 de Fevereiro de 2001. — O Vereador, por delegação de po-
deres, António Augusto Guedes Barbosa.

Aviso n.º 2253/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Em cumprimento do disposto na alíneab)
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, torna-se público que esta Câmara Municipal celebrou
contratos de trabalho a termo certo, com os trabalhadores abaixo
indicados:

Maria Celeste Oliveira Coelho de Pinho — técnico profissio-
nal de 2.ª classe, com a remuneração de 111 600$, com a
duração do contrato de 15 de Novembro de 2000 a 15 de
Novembro de 2001.

Ana Sofia Pinto de Almeida — nutricionista de 2.ª classe, com
a remuneração de 233 600$, com a duração do contrato de
15 de Novembro de 2000 a 15 de Novembro de 2001.

Sandra Isabel de Amorim Barbosa — educadora de infância de
2.ª classe, com a remuneração de 233 600$, com a duração
do contrato de 15 de Novembro de 2000 a 15 de Maio de 2001.

Rosa Maria Rodrigues Costa Moreira — jardineiro operário, com
a remuneração de 77 100$, com a duração do contrato de 15 de
Novembro de 2000 a 15 de Novembro de 2001.

Maria Guilhermina Santos Evaristo Vasconcelos — jardineiro
operário, com a remuneração de 77 100$, com a duração do
contrato de 15 de Novembro de 2000 a 15 de Novembro de
2001.

Sérgio Fernando Mendes Rodrigues — jardineiro operário, com
a remuneração de 77 100$, com a duração do contrato de 15 de
Novembro de 2000 a 15 de Novembro de 2001.

Maria Goretti Lopes dos Santos — jardineiro operário, com a
remuneração de 77 100$, com a duração do contrato de 15 de
Novembro de 2000 a 15 de Novembro de 2001.

Silvério Azevedo Silva — jardineiro operário, com a remune-
ração de 77 100$, com a duração do contrato de 15 de No-
vembro de 2000 a 15 de Novembro de 2001.

Maria Alzira Santos Oliveira — jardineiro operário, com a re-
muneração de 77 100$, com a duração do contrato de 15 de
Novembro de 2000 a 15 de Novembro de 2001.

José Ricardo Machado Paiva — jardineiro operário, com a re-
muneração de 77 100$, com a duração do contrato de 15 de
Novembro de 2000 a 15 de Novembro de 2001.

Laurinda Leonor de Sousa Pereira — jardineiro operário, com
a remuneração de 77 100$, com a duração do contrato de 15 de
Novembro de 2000 a 15 de Novembro de 2001.

Susana Marisa Duarte Faria Conceição — animador sócio-cul-
tural, com a remuneração de 39 400$, com a duração do con-
trato de 15 de Novembro de 2000 a 15 de Novembro de 2001.

Vânia Alexandra Fragoso de Sousa — animador sócio-cultural,
com a remuneração de 68 900$, com a duração do contrato
de 15 de Novembro de 2000 a 15 de Novembro de 2001.

Maria Nazaré Ribeiro de Oliveira — animador sócio-cultural,
com a remuneração de 68 900$, com a duração do contrato
de 15 de Novembro de 2000 a 15 de Novembro de 2001.

Vera Lúcia Jesus Amaral — animador sócio-cultural, com a re-
muneração de 68 900$, com a duração do contrato de 15 de
Novembro de 2000 a 15 de Novembro de 2001.

Márcia Raquel da Silva Pinto — animador sócio-cultural, com
a remuneração de 39 400$, com a duração do contrato de 15 de
Novembro de 2000 a 15 de Novembro de 2001.

Liliana Andreia Ferreira Moreira — animador sócio-cultural, com
a remuneração de 68 900$, com a duração do contrato de 15 de
Novembro de 2000 a 15 de Novembro de 2001.

Rita Cristina de Sousa Cabral — animador sócio-cultural, com
a remuneração de 68 900$, com a duração do contrato de 15 de
Novembro de 2000 a 15 de Novembro de 2001.

Susana Cristina Rebelo da Silva — animador sócio-cultural, com
a remuneração de 39 400$, com a duração do contrato de 15 de
Novembro de 2000 a 15 de Novembro de 2001.

Emília Elisabete Tavares Ferreira — animador sócio-cultural, com
a remuneração de 39 400$, com a duração do contrato de 15 de
Novembro de 2000 a 15 de Novembro de 2001.

Cecília Cristina de Sousa Vieira — animador sócio-cultural, com
a remuneração de 68 900$, com a duração do contrato de 15 de
Novembro de 2000 a 15 de Novembro de 2001.

Maria Cristina Garcia — animador sócio-cultural, com a remu-
neração de 39 400$, com a duração do contrato de 15 de No-
vembro de 2000 a 15 de Novembro de 2001.

Ana Maria Alves Tavares — animador sócio-cultural, com a re-
muneração de 39 400$, com a duração do contrato de 15 de
Novembro de 2000 a 15 de Novembro de 2001.

Teresa Maria do Nascimento André — animador sócio-cultural,
com a remuneração de 39 400$, com a duração do contrato
de 15 de Novembro de 2000 a 15 de Novembro de 2001.

Susana Maria de Oliveira Costa — animador sócio-cultural, com
a remuneração de 39 400$, com a duração do contrato de 15 de
Novembro de 2000 a 15 de Novembro de 2001.

Idina Bela de Oliveira e Silva Machado — animador sócio-cul-
tural, com a remuneração de 39 400$, com a duração do con-
trato de 15 de Novembro de 2000 a 15 de Novembro de 2001.

Raquel Fernanda Pereira Poças Sousa — animador sócio-cul-
tural, com a remuneração de 68 900$, com a duração do con-
trato de 15 de Novembro de 2000 a 15 de Novembro de 2001.

Deolinda Marisa Moreira Silva Sousa — animador sócio-cul-
tural, com a remuneração de 68 900$, com a duração do con-
trato de 15 de Novembro de 2000 a 15 de Novembro de 2001.

Fernanda Maria de Sousa e Faro dos Santos Martins Pereira —
animador sócio-cultural, com a remuneração de 68 900$, com
a duração do contrato de 15 de Novembro de 2000 a 15 de
Novembro de 2001.

Maria Manuela da Costa Povoa Lamolinairie Paraty — anima-
dor sócio-cultural, com a remuneração de 39 400$, com a du-
ração do contrato de 15 de Novembro de 2000 a 15 de No-
vembro de 2001.

Emília Maria Sousa Gonçalves Freitas — animador sócio-cul-
tural, com a remuneração de 39 400$, com a duração do con-
trato de 15 de Novembro de 2000 a 15 de Novembro de 2001.

Susana Patrícia da Silva Neves — animador sócio-cultural, com
a remuneração de 68 900$, com a duração do contrato de 15 de
Novembro de 2000 a 15 de Novembro de 2001.

Odete Sofia Henriques Ribeiro — animador sócio-cultural, com
a remuneração de 39 400$, com a duração do contrato de 15 de
Novembro de 2000 a 15 de Novembro de 2001.

Maria José de Oliveira Borges Fidalgo Lima — animador sócio-
-cultural, com a remuneração de 39 400$, com a duração do
contrato de 15 de Novembro de 2000 a 15 de Novembro de
2001.

Maria Margarida de Oliveira Rocha Cardão — animador sócio-
-cultural, com a remuneração de 68 900$, com a duração do
contrato de 15 de Novembro de 2000 a 15 de Novembro de
2001.

Florinda Raquel Marques da Silva — animador sócio-cultural,
com a remuneração de 39 400$, com a duração do contrato
de 15 de Novembro de 2000 a 15 de Novembro de 2001.

Joaquina Arminda Gomes Costa — animador sócio-cultural, com
a remuneração de 39 400$, com a duração do contrato de 15 de
Novembro de 2000 a 15 de Novembro de 2001.

Carla Teresa da Cruz Castiajo — animador sócio-cultural, com
a remuneração de 39 400$, com a duração do contrato de 15 de
Novembro de 2000 a 15 de Novembro de 2001.

Nelson de Sousa Canelas Gonçalves — animador sócio-cultural,
com a remuneração de 39 400$, com a duração do contrato
de 15 de Novembro de 2000 a 15 de Novembro de 2001.

Elisabete Sofia de Oliveira Pimenta — animador sócio-cultural,
com a remuneração de 39 400$, com a duração do contrato
de 15 de Novembro de 2000 a 15 de Novembro de 2001.

Célia Maria Fonseca Dionísio — animador sócio-cultural, com
a remuneração de 68 900$, com a duração do contrato de 15 de
Novembro de 2000 a 15 de Novembro de 2001.

Tânia Raquel da Costa Oliveira — animador sócio-cultural, com
a remuneração de 39 400$, com a duração do contrato de 15 de
Novembro de 2000 a 15 de Novembro de 2001.

Mónica Alexandra dos Santos Silva — animador sócio-cultural,
com a remuneração de 39 400$, com a duração do contrato
de 15 de Novembro de 2000 a 15 de Novembro de 2001.
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Cristina Melo Dias — animador sócio-cultural, com a remune-
ração de 39 400$, com a duração do contrato de 15 de No-
vembro de 2000 a 15 de Novembro de 2001.

Mais se informa que os contratos estão isentos do visto do
Tribunal de Contas, Lei n.º 13/96, de 20 de Abril.

6 de Fevereiro de 2001. — O Vereador, por delegação de po-
deres, António Augusto Guedes Barbosa.

Aviso n.º 2254/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Em cumprimento do disposto na alíneab)
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, torna-se público que esta Câmara Municipal celebrou
contratos de trabalho a termo certo, com os trabalhadores abaixo
indicados:

Carla Maria Gomes Vieira Bastos — engenheiro civil de 2.ª clas-
se, com a remuneração de 233 600$, com a duração do con-
trato de 2 de Novembro de 2000 a 2 de Novembro de 2001.

José Carlos Guedes Vieira de Sousa — engenheiro civil de
2.ª classe, com a remuneração de 233 600$, com a duração
do contrato de 2 de Novembro de 2000 a 2 de Novembro de
2001.

Luís José Oliveira Berbém — técnico de protecção civil de
2.ª classe, com a remuneração de 97 000$, com a duração do
contrato de 2 de Novembro de 2000 a 2 de Março de 2001.

Rafael António Marinho Marques — técnico de protecção ci-
vil de 2.ª classe, com a remuneração de 97 000$, com a du-
ração do contrato de 2 de Novembro de 2000 a 2 de Março
de 2001.

Joaquim Manuel da Mota Machado — técnico de protecção civil
de 2.ª classe, com a remuneração de 97 000$, com a duração
do contrato de 2 de Novembro de 2000 a 2 de Março de 2001.

Paulo Rui de Jesus Rocha — técnico de protecção civil de
2.ª classe, com a remuneração de 97 000$, com a duração do
contrato de 2 de Novembro de 2000 a 2 de Março de 2001.

Maria Manuela Cardoso Duarte da Rocha — técnico de protecção
civil de 2.ª classe, com a remuneração de 97 000$, com a du-
ração do contrato de 2 de Novembro de 2000 a 2 de Março
de 2001.

Hugo Silvério Ferreira Moreira — técnico de protecção civil de
2.ª classe, com a remuneração de 97 000$, com a duração do
contrato de 2 de Novembro de 2000 a 2 de Março de 2001.

Elisabete Marina Vidal da Mota Santos — técnico de protec-
ção civil de 2.ª classe, com a remuneração de 97 000$, com
a duração do contrato de 2 de Novembro de 2000 a 2 de Março
de 2001.

Anabela Mateus Correia Lopes — técnico de protecção civil de
2.ª classe, com a remuneração de 97 000$, com a duração do
contrato de 2 de Novembro de 2000 a 2 de Março de 2001.

João Paulo Fernandes Lopes — técnico de protecção civil de
2.ª classe, com a remuneração de 97 000$, com a duração do
contrato de 2 de Novembro de 2000 a 2 de Março de 2001.

Sara Raquel de Freitas — técnico de protecção civil de 2.ª classe,
com a remuneração de 97 000$, com a duração do contrato
de 2 de Novembro de 2000 a 2 de Março de 2001.

Ana Paula do Vale Poças — técnico de protecção civil de 2.ª clas-
se, com a remuneração de 97 000$, com a duração do con-
trato de 2 de Novembro de 2000 a 2 de Março de 2001.

Mais se informa que os contratos estão isentos do visto do
Tribunal de Contas, Lei n.º 13/96, de 20 de Abril.

6 de Fevereiro de 2001. — O Vereador, por delegação de po-
deres, António Augusto Guedes Barbosa.

Aviso n.º 2255/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Em cumprimento do disposto na alíneab)
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, torna-se público que esta Câmara Municipal celebrou
contratos de trabalho a termo certo, com os trabalhadores abaixo
indicados:

Susana Paula Marques Silva — engenheiro civil de 2.ª classe,
com a remuneração de 233 600$, com a duração do contrato
de 16 de Outubro de 2000 a 16 de Outubro de 2001.

Maria João Lopes Pereira de Azevedo Oliveira — engenheiro
civil de 2.ª classe, com a remuneração de 233 600$, com a
duração do contrato de 16 de Outubro de 2000 a 16 de Ou-
tubro de 2001.

Maria Aurora Gonçalves Milheiro Pimenta — engenheiro civil
de 2.ª classe, com a remuneração de 233 600$, com a dura-
ção do contrato de 16 de Outubro de 2000 a 16 de Outubro
de 2001.

Fátima Cristina Fernandes de Oliveira Mendes — técnico su-
perior geógrafo 2.ª classe, com a remuneração de 233 600$,
com a duração do contrato de 16 de Outubro de 2000 a 16
de Outubro de 2001.

Ana Isabel Ovelheiro Marques de Sousa — engenheiro civil de
2.ª classe, com a remuneração de 233 600$, com a duração
do contrato de 16 de Outubro de 2000 a 16 de Outubro de
2001.

Mais se informa que os contratos estão isentos do visto do
Tribunal de Contas, Lei n.º 13/96, de 20 de Abril.

6 de Fevereiro de 2001. — O Vereador, por delegação de po-
deres, António Augusto Guedes Barbosa.

Aviso n.º 2256/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Em cumprimento do disposto na alíneab)
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, torna-se público que esta Câmara Municipal celebrou
contratos de trabalho a termo certo, com os trabalhadores abaixo
indicados:

Carla Isabel Vieira Marinho — técnico profissional de 2.ª classe,
com a remuneração de 111 600$, com a duração do contrato
de 1 de Agosto de 2000 a 1 de Agosto de 2001.

Carla Marlene da Rocha Cardoso — técnico de administração
pública de 2.ª classe, com a remuneração de 166 400$, com
a duração do contrato de 1 de Setembro de 2000 a 1 de Se-
tembro de 2001.

Manuel Joaquim da Silva Amorim — pintor operário, com a re-
muneração de 77 100$, com a duração do contrato de 1 de
Setembro de 2000 a 1 de Setembro de 2001.

Nuno Filipe Costa Gonçalves — técnico profissional de higie-
ne e segurança no trabalho de 2.ª classe, com a remuneração
de 111 600$, com a duração do contrato de 1 de Setembro
de 2000 a 1 de Setembro de 2001.

Maria Estela Santos Menoita — técnico profissional de arqui-
vo de 2.ª classe, com a remuneração de 111 600$, com a
duração do contrato de 15 de Setembro de 2000 a 15 de Se-
tembro de 2001.

Mais se informa que os contratos estão isentos do visto do
Tribunal de Contas, Lei n.º 13/96, de 20 de Abril.

6 de Fevereiro de 2001. — O Vereador, por delegação de po-
deres, António Augusto Guedes Barbosa.

Edital n.º 99/2001 (2.ª série) — AP.  — Regulamento da
Feira de Levante de Arcozelo. — António Augusto Guedes Bar-
bosa, vereador em exercício com competências delegadas pelo
presidente da Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia:

Torna público que por deliberação desta Câmara Municipal,
em sua reunião extraordinária de 16 de Março de 2000, e reu-
nião da Assembleia Municipal de 6 de Abril de 2000 foi aprovada
a proposta de Regulamento em epígrafe que se anexa, fazendo
parte integrante do presente edital, a qual ficará sujeita a inqu-
érito público pelo período de 30 dias, contados da data da afi-
xação.

Para constar, se fez o presente que vai ser afixado no átrio
municipal.

E eu, (Assinatura ilegível), Director Municipal de Adminis-
tração Geral desta Câmara Municipal, o subscrevi.

8 de Junho de 2000. — O Vereador em exercício, com com-
petências delegadas, António Augusto Guedes Barbosa.

Proposta de Regulamento da Feira de Levante
de Arcozelo

Nota justificativa

O presente projecto de Regulamento visa o estabelecimento,
pelo município, das condições de funcionamento de uma feira
de levante em Arcozelo a ter lugar em espaço adequado que foi
recentemente objecto de uma acção de transformação e reabi-
litação urbana.
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Aproveitando o espaço do novo parque de estacionamento de
Arcozelo, esta feira realizar-se-á semanalmente aos domingos
em bancas desmontáveis do município, que foram especialmente
desenhadas e concebidas para o local com o objectivo de dotar
as respectivas áreas comerciais de instrumentos dignos e qua-
lificados.

A especificidade desta feira relativamente às feiras e merca-
dos existentes no município está na base da aprovação de um
Regulamento autónomo que complementa o Regulamento de
Feiras e Mercados e cujo modelo poderá, no futuro, ser alar-
gado a outras feiras de levante a criar em Vila Nova de Gaia.

Foi ouvida uma comissão representativa dos interesses dos fei-
rantes.

Assim, tendo em conta o disposto no artigo 14.º do Decreto-
-Lei n.º 252/86, de 25 de Agosto, e a alínea a) do n.º 2 do ar-
tigo 53.º e alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99,
de 18 de Setembro, apresento à Câmara Municipal de Gaia, para
seguidamente ser submetida à Assembleia Municipal, a seguinte
proposta:

A Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia delibera aprovar
o Regulamento da Feira de Levante de Arcozelo cujo texto que
junto segue em anexo, aqui se dá por integralmente reproduzi-
do para todos os efeitos legais.

Proposta de Regulamento da Feira de Levante
de Arcozelo

Artigo 1.º

A Feira de Levante de Arcozelo insere-se num projecto de
transformação e reabilitação urbana de Arcozelo e tem particu-
larmente em vista a requalificação das áreas comerciais de abas-
tecimento público daquela freguesia.

Artigo 2.º

A feira é organizada sob a orientação e fiscalização dos ser-
viços competentes da Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia
ou, mediante delegação de competência, dos serviços da Junta
de Freguesia de Arcozelo.

Artigo 3.º

1 — A Feira de Levante de Arcozelo destina-se à venda de:

Artigos de vestuário, calçado e marroquinaria;
Brinquedos;
Livros, discos cassetes e equiparados;
Artigos de ourivesaria;
Artesanato;
Louças;
Produtos hortícolas e fruta;
Produtos de padaria e similares;
Animais de estimação.

2 — É expressamente proibida a venda de produtos alimen-
tares não referidos no número anterior, nomeadamente, peixe e
carne, bem como de todos os produtos legalmente proibidos ou
cuja venda esteja condicionada por razões de defesa da saúde
pública.

Artigo 4.º

1 — A feira é semanal, funcionando ao domingo, entre as 8 ho-
ras e as 15 horas e ocorrerá todo o ano, excepto no domingo
de Páscoa ou quando as celebrações do dia de Natal e do dia
de Ano Novo coincidam com o domingo.

2 — A feira realiza-se no parque de estacionamento de
Arcozelo, para o efeito fechado à entrada de veículos, durante
os períodos de tempo necessários à montagem e ao funciona-
mento da feira.

3 — O funcionamento da feira poderá não se realizar em to-
dos os dias previstos ou, excepcionalmente, não se realizar no
local previsto, desde que as circunstâncias o justifiquem, me-
diante autorização do presidente da Câmara ou por quem exer-
ça tal competência ao abrigo de delegação.

Artigo 5.º

1 — A feira terá exclusivamente lugares de venda em ban-
cas desmontáveis pertencentes ao município que são devidamente
agrupados por sector de comércio, nos termos da planta anexa.

2 — Os vendedores são de carácter permanente, sendo a ocupa-
ção do local de natureza onerosa, pessoal e a título precário.

3 — Aos detentores dos títulos de ocupação poderá ser au-
torizada, pela Câmara Municipal, a cedência a terceiros dos res-
pectivos lugares desde que ocorram motivos ponderosos e jus-
tificados, verificados caso a caso, nos termos do Regulamento
de Feiras e Mercados.

4 — As bancas são entregues aos ocupantes, mediante cau-
ção a prestar nos termos do aviso do concurso.

5 — A cada vendedor é distribuído um lugar devidamente de-
limitado, bem como um cartão de vendedor para aquele local,
válido por cinco anos, nos termos deste Regulamento.

6 — Findo o período de cinco anos a que se refere o número
anterior, caduca o direito de ocupação, beneficiando os anteri-
ores titulares do direito de preferência em nova atribuição, a rea-
lizar por concurso público, e a exercer mediante a liquidação
imediata de valor igual ao montante mais elevado que seja ofe-
recido no acto público para o correspondente lugar.

7 — A não renovação anual, nos termos legais, do cartão de
feirante, determina a caducidade do direito de ocupação referi-
do no número anterior sem que tal facto confira direito a qual-
quer indemnização.

8 — A falta de ocupação do lugar de venda por quatro do-
mingos de feira seguidos ou oito interpolados, num ano civil,
determina igualmente a caducidade do respectivo direito, sal-
vo motivo devidamente justificado e aceite pelo presidente da
Câmara ou por quem tenha o respectivo poder delegado.

9 — A justificação a que alude o número anterior deve ser
dirigida por escrito e acompanhada, se possível, de documen-
tos comprovativos.

Artigo 6.º

1 — Ao abandonar o local de venda, cada ocupante fica obri-
gado a deixar o espaço que ocupou completamente livre de ob-
jectos, removendo o lixo e quaisquer outros detritos para os re-
cipientes públicos existentes no local.

2 — A falta de cumprimento do disposto no número anterior
implica a aplicação da competente coima prevista neste Regu-
lamento.

Artigo 7.º

Pela ocupação do local de venda na feira de levante de
Arcozelo é devida exclusivamente a taxa mensal única de 10
000$ paga adiantadamente nos respectivos serviços pelos ven-
dedores, de 1 a 8 de cada mês, que pode ser anualmente actu-
alizada por deliberação de Câmara, tendo em conta o índice de
preços no consumidor publicado pelo Instituto Nacional de
Estatística.

Artigo 8.º

1 — Os lugares existentes são atribuídos pelo presidente da
Câmara ou vereador com competência delegada mediante con-
curso público, que reservará 15 dos mesmos a residentes no
concelho, sendo 5 destes, a residentes na área da freguesia de
Arcozelo.

2 — O concurso público a que se refere o número anterior
será anunciado no átrio dos Paços do Concelho e por aviso, de
modelo anexo, publicado em, pelo menos, dois jornais, com 15
dias de antecedência sobre o acto público do concurso, do qual
constem os lugares a concurso, condições de acesso ao ramo de
negócio a explorar e definição objectiva das regras a que obe-
decerá a atribuição dos lugares.

3 — O pedido de habilitação ao concurso deverá identificar
devidamente o requerente, ser acompanhado de documentos com-
provativos de estar colectado nas finanças, bem como referir que
o requerente tem em dia todas as suas obrigações legais, e sa-
tisfazer as demais condições exigidas pelo aviso do concurso.

Artigo 9.º

Sem prejuízo da aplicabilidade das coimas previstas nos re-
gimes de contra-ordenações previstos na lei e no Regulamento
de Feiras e Mercados, constituem ainda contra-ordenações pu-
níveis com coima de 5000$ a 500 000$, em caso de dolo, e de
2500$ a 250 000$, em caso de negligência:

a) A ofensa às autoridades administrativas bem como o não
acatamento das ordens legitimamente deles emanadas;

b) A prática de distúrbios, actos de violência ou indeco-
rosos, bem como o insulto e o tratamento incorrecto de
quaisquer pessoas, quando tais actos não constituam o
seu autor em responsabilidade criminal;

c) A ocupação de local de venda para fins diferentes da-
quele para o qual se encontra autorizado;
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d) A venda fora dos espaços devidamente delimitados;
e) A venda de produtos não autorizados na feira;
f) A falta de cumprimento do disposto no artigo 6.º;
g) Vender fora do horário estabelecido;
h) Afixar qualquer tipo de publicidade sem a devida au-

torização.

Artigo 10.º

1 — No que não se encontra especialmente previsto neste Re-
gulamento, a feira de levante de Arcozelo rege-se pelo dispos-
to no Regulamento de Feiras e Mercados e no Regulamento de
Taxas e Outras Receitas do Município de Vila Nova de Gaia.

2 — As dúvidas e omissões que não possam ser dirimidas por
analogia com o disposto nos Regulamentos a que se refere o
número anterior, são decididas pelo presidente da Câmara ou por
quem tenha tal competência delegada.

Edital n.º 100/2001 (2.ª série) — AP.  — Regulamento Mu-
nicipal de Publicidade. — António Augusto Guedes Barbosa,
vereador em exercício com competências delegadas pelo pre-
sidente da Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia:

Torna público que por deliberação desta Câmara Municipal,
em sua reunião ordinária de 2 de Junho de 2000, foi delibera-
do submeter a proposta de Regulamento em epígrafe, fazendo
parte integrante do presente edital, a inquérito público pelo
período de 30 dias, contados da data da afixação.

Para constar, se fez o presente que vai ser afixado no átrio
Municipal.

E eu, (Assinatura ilegível), Director Municipal de Adminis-
tração Geral desta Câmara Municipal, o subscrevi.

15 de Junho de 2000. — O Vereador em exercício, com com-
petências delegadas, António Augusto Guedes Barbosa.

Nota justificativa

O fenómeno da publicidade tem, na vida moderna, um gran-
de relevo no que respeita ao equilíbrio social e da paisagem, à
linguagem e aos costumes.

A publicidade transformou-se num dos fenómenos mais ca-
racterísticos das sociedades de consumo, através do qual as po-
pulações são conduzidas a optar, mais ou menos inconsciente-
mente, pela aquisição dos mais diversos, e por vezes supérfluos,
bens e serviços.

No aspecto funcional, psicológico e até estético, existem, van-
tagens na publicidade, desde que esta seja controlada por regras
tendentes a aumentar as suas vantagens e a reduzir os seus in-
convenientes.

Se, dentro de certos limites, a publicidade pode ser aceitá-
vel e útil no dia a dia da vida do Homem, ultrapassados esses
limites, ela revela-se profundamente perturbadora, penetrando
maciçamente na paisagem.

A Lei n.º 97/88, de 17 de Agosto, que sucedeu ao Decreto-
-Lei n.º 637/76, de 29 de Julho, definiu o regime geral de afi-
xação e inscrição de mensagens de publicidade e propaganda,
sujeitando-a a licenciamento municipal prévio e remetendo para
as câmaras municipais a tarefa de definir, à luz de certos ob-
jectivos fixados na lei, os critérios que devem nortear os licen-
ciamentos a conceder na área respectiva.

Neste sentido, foi elaborado, para o concelho de Vila Nova
de Gaia, o Regulamento Municipal sobre Afixação e Inscrição
de Mensagens de Publicidade e Propaganda, aprovado nas reu-
niões da Câmara de 19 de Março de 1990, 9 de Abril de 1990
e 11 de Março de 1991 e na reunião da Assembleia Municipal
de 4 de Abril de 1991.

No município de Vila Nova de Gaia, como em geral no res-
to do País, verifica-se, nos últimos anos, o surgimento dos mais
diversos meios de divulgação publicitária que proliferam
descontroladamente e sem respeito pela própria paisagem em que
são inseridos, conduzindo, assim, à degradação panorâmica e ao
comprometimento do ambiente.

Nesta conformidade, torna-se necessário definir novos crité-
rios para o exercício da actividade publicitária neste concelho,
adaptando o actual regime aos novos instrumentos de divulga-
ção publicitária, tendo em conta, não só a protecção do ambi-
ente físico, como também as implicações morais, culturais e
sociais inerentes ao fenómeno da publicidade.

Aproveita-se, ainda, para adaptar o Regulamento em vigor às
alterações às normas sobre afixação ou inscrição de publicida-

de exterior, verificadas por força do Decreto-Lei n.º 105/98, de
24 de Abril, bem como às alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 244/95, de 14 de Setembro, em matéria de ilícitos de
mera contra-ordenação social.

O presente Regulamento foi objecto de apreciação pública e
audiência da Associação Portuguesa das Empresas de Publici-
dade Exterior, que se pronunciou, nos termos dos artigos 117.º
e 118.º do Código do Procedimento Administrativo.

Assim, nos termos do disposto no artigo 241.º da Constitui-
ção da República Portuguesa e ao abrigo da alínea a) do n.º 2
do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, a Assem-
bleia Municipal aprova, sob proposta da Câmara, o seguinte
Regulamento:

CAPÍTULO I

Âmbito

Artigo 1.º

Lei habilitante

O processo de licenciamento de mensagens publicitárias pre-
visto na Lei n.º 97/88, de 17 de Agosto rege-se, na área do mu-
nicípio de Vila Nova de Gaia, pelas disposições do presente
Regulamento.

Artigo 2.º

Âmbito material

1 — Este Regulamento aplica-se a qualquer forma de publi-
cidade de natureza comercial e a todos os suportes de afixação
ou inscrição de mensagens publicitárias.

2 — Está excluída do âmbito de aplicação deste Regulamento
a afixação e inscrição de mensagens de propaganda, nomeada-
mente as de natureza política.

CAPÍTULO II

Disposições gerais

Artigo 3.º

Licenciamento prévio

1 — A afixação ou inscrição de mensagens publicitárias em
bens ou espaços afectos ao domínio público, ou deles visíveis,
obedece às regras gerais sobre publicidade e depende de licen-
ciamento prévio pela Câmara Municipal.

2 — A publicidade efectuada em vitrinas, montras ou mos-
tradores de estabelecimentos comerciais ou industriais que
entestem com a via pública, através da colocação ou justaposi-
ção de decalcomanias, distintivos, etiquetas, rótulos ou outros
materiais e relativos à actividade comercial exercida nos mes-
mos, está sujeita a prévio licenciamento municipal, nos termos
do presente Regulamento.

3 — De igual modo, a inscrição ou afixação de mensagens
publicitárias em veículos automóveis ou outros meios de loco-
moção que circulem na área do município, carece de licencia-
mento prévio a conceder por esta Câmara Municipal, nos ter-
mos deste Regulamento, nomeadamente a relativa a anúncios nos
automóveis pesados de passageiros de serviço público e a veí-
culos ligeiros de passageiros de aluguer, sempre que o respec-
tivo proprietário ou possuidor tenha aí residência, sede, dele-
gação ou qualquer outra forma de representação.

4 — As mensagens publicitárias exibidas em veículos dedi-
cados exclusiva ou predominantemente à exploração publicitá-
ria, que circulem na área do município estão também sujeitas
a licenciamento municipal prévio.

Artigo 4.º

Dispensa de licenciamento

1 — A afixação de cartazes de papel ou tela nas vedações,
tapumes, muros, paredes e locais semelhantes, confinando com
a via pública, onde tal seja expressamente permitido, bem como
a distribuição de impressos publicitários na via pública, não estão
sujeitas a licenciamento municipal prévio.

2 — Porém, a divulgação publicitária prevista no número an-
terior está sujeita a prévia autorização da Câmara Municipal.
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Artigo 5.º

Limites ao licenciamento

Não podem, em qualquer caso, ser emitidas licenças para a
afixação, inscrição ou distribuição de mensagens publicitárias
que, por si só, ou através dos suportes que utilizam, se encon-
trem nas seguintes condições:

1 — Provoquem a obstrução de perspectivas panorâmicas ou
afectem a estética e o ambiente dos lugares ou da paisagem, no-
meadamente:

a) Inscrições e pinturas murais ou afins em bens afectos
ao domínio público ou privado;

b) Faixas de pano, plástico, papel ou outro material seme-
lhante que atravessem a via pública;

c) Os que afectem a salubridade de espaços públicos;
d) Os que se situam em postes ou candeeiros, em ilhas para

peões ou para suporte de sinalização ou a menos de 10 m
do início ou do fim de placa central.

2 — Prejudiquem a beleza ou o enquadramento de monumentos
nacionais e de edifícios de interesse público, cultural, arquitec-
tónico ou paisagístico, nomeadamente:

a) Imóveis classificados ou outros susceptíveis de classi-
ficação pelas entidades públicas;

b) Imóveis onde funcionam exclusivamente serviços públi-
cos;

c) Templos ou cemitérios;
d) Árvores e espaços verdes.

3 — Causem prejuízos a terceiros.
4 — Afectem a segurança das pessoas ou dos bens, nomea-

damente na circulação rodoviária, ferroviária e pedonal, espe-
cialmente dos deficientes.

5 — Reduzam a visibilidade de placas toponímicas, semáfo-
ros e sinais de trânsito, ou apresentem disposição, formato ou
cor que possam confundir-se com a sinalização das estradas, ou
que contenham material reflector.

6 — Prejudiquem a iluminação pública.

Artigo 6.º

Excepção

As limitações previstas nas alíneas a) e b) do n.º 2 do
artigo anterior podem não ser aplicadas sempre que a mensa-
gem publicitária se circunscreva à identificação da actividade
exercida no imóvel em causa.

Artigo 7.º

Estradas nacionais

1 — É proibida a afixação ou inscrição de publicidade fora
dos aglomerados urbanos em quaisquer locais onde a mesma seja
visível das estradas nacionais.

2 — A proibição prevista no número anterior não abrange:

a) Os meios de publicidade que se destinem a identificar
edifícios ou estabelecimentos públicos ou particulares,
desde que tal publicidade seja afixada ou inscrita nes-
ses mesmos edifícios ou estabelecimentos;

b) Os anúncios temporários de venda ou arrendamento de
imóveis, desde que neles localizados;

c) Os meios de publicidade de interesse cultural e turís-
tico.

Artigo 8.º

Condicionamentos

Quando colocados nos passeios, os suportes de publicidade
devem deixar livre metade da largura daqueles e nunca espaço
inferior a 1,30 m, não podendo impedir, em qualquer caso, o
acesso aos prédios marginantes, nem prejudicar a visibilidade,
quer dos condutores de veículos quer dos peões, podendo ser
fixada uma distância superior sempre que o tráfego automóvel
ou a existência ou previsão de instalação de equipamento ur-
bano o justifiquem.

Artigo 9.º

Zonas de condicionamento especial

A Câmara Municipal poderá impor, a todo o tempo, condici-
onamentos especiais aos meios de suporte e à sua localização
para zonas definidas do concelho.

Artigo 10.º

Publicidade sonora

1 — A publicidade sonora apenas é permitida entre as 9 e as
19 horas e desde que respeite os limites impostos pela legisla-
ção aplicável a actividades ruidosas, de modo a não perturbar
o sossego e a tranquilidade pública.

2 — Compete à Divisão Municipal de Ambiente a fiscaliza-
ção e medição dos níveis sonoros emitidos pelas actividades re-
feridas no número anterior.

Artigo 11.º

Licenciamento cumulativo

Se a afixação ou inscrição de formas de publicidade exigir a
execução de obras de construção civil ou implicar a ocupação
do domínio público, tem que ser obtida, cumulativamente, a res-
pectiva licença, nos termos da legislação aplicável.

Artigo 12.º

Fiscalização

1 — Compete às autoridades policiais e à fiscalização muni-
cipal a investigação e participação de qualquer evento ou cir-
cunstância susceptível de implicar responsabilidade por contra-
-ordenação.

2 — As autoridades policiais e fiscalizadoras podem accio-
nar as medidas cautelares que entenderem convenientes e necessá-
rias para impedir o desaparecimento de provas.

CAPÍTULO III

Processo de licenciamento

Artigo 13.º

Requerimento inicial

1 — A licença para afixação ou inscrição de mensagens de
publicidade depende de requerimento dirigido ao presidente da
Câmara, apresentado em duplicado.

2 — Em cada requerimento não pode ser formulado mais de
um pedido, salvo se se tratar de pedidos alternativos ou subsidiá-
rios.

3 — O licenciamento para afixação ou inscrição de mensa-
gens publicitárias através de meios ou suportes que, por si só,
exijam licenciamento ou autorização para obras de construção
civil deve ser requerido, cumulativamente, nos termos da legis-
lação aplicável.

Artigo 14.º

Elementos obrigatórios

1 — O requerimento deve conter obrigatoriamente:

a) O nome, a identificação fiscal e residência ou sede do
requerente;

b) A indicação da qualidade de proprietário ou locatário;
c) A indicação exacta do local e do meio ou suporte a uti-

lizar;
d) A indicação da finalidade a que se destina o prédio ou

fracção segundo a respectiva licença de utilização, no
caso de se tratar de um estabelecimento comercial;

e) O tipo de publicidade requerida;
f) O período de utilização pretendida.

2 — Ao requerimento deve ser junto:

a) Memória descritiva, com indicação dos materiais, for-
ma e cores utilizadas;

b) Descrição gráfica do meio ou suporte, através de plan-
tas, cortes e alçados à escala 1/50, com indicação da
sua forma, dimensões, cor e conteúdo;

c) Fotografia a cores, colada em folha A4, indicando, a
carmim, o local previsto para a afixação, englobando
toda a fachada onde se pretende a instalação, quando
se trate de chapas, placas, tabuletas ou anúncios;

d) Planta de localização com identificação, a carmim, do
local previsto para a instalação, à escala 1/1000 ou 1/
2000.
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3 — Se o suporte publicitário requerido for algum dos pre-
vistos na secção II  do capítulo IV  do presente Regulamento, é
dispensada a indicação da cor e do conteúdo da publicidade afi-
xada.

4 — Quando a implantação pretendida se situe em zonas de
protecção a monumentos nacionais e imóveis de interesse pú-
blico, os elementos referidos no número anterior devem ser en-
tregues em triplicado.

5 — Outros documentos que cada caso especificamente exi-
ja.

6 — Deve, igualmente, ser junto com o requerimento, do-
cumento autêntico ou autenticado, comprovativo de que o re-
querente é proprietário, comproprietário, possuidor, locatário ou
titular de outros direitos sobre os bens afectos ao domínio pri-
vado onde se pretende afixar ou inscrever a mensagem publi-
citária.

7 — Para os casos não previstos no número anterior, o re-
querente deve juntar autorização escrita do proprietário ou pos-
suidor, bem como documento que prove essa qualidade.

8 — Os pedidos referentes a zonas comuns de prédios em pro-
priedade horizontal ou galeria serão, na ausência de autoriza-
ção expressa dos demais condóminos, analisados na presunção
do consentimento destes.

9 — A presunção a que se refere o número anterior será ilidível
pela administração do condomínio, no prazo de 60 dias a con-
tar da data da emissão da licença ou do seu conhecimento, não
podendo ser imputada à Câmara Municipal, em qualquer caso,
responsabilidade pelos danos decorrentes da sua revogação.

Artigo 15.º

Elementos complementares

1 — Posteriormente à data da entrada do requerimento pode
ser solicitado ao requerente:

a) A indicação de outros elementos, sempre que se veri-
fiquem dúvidas susceptíveis de comprometer a aprecia-
ção do pedido;

b) A junção do termo de responsabilidade e contrato de
seguro de responsabilidade civil para meio ou suporte
que possa, eventualmente, representar um perigo para
a segurança das pessoas ou das coisas;

c) Autorização de outros proprietários, possuidores, loca-
tários, ou outros detentores legítimos que possam vir a
sofrer danos com a afixação ou inscrição pretendidas;

d) Desenho que pormenorize a instalação, indicando as dis-
tâncias a outros elementos próximos, às escalas 1/100
ou 1/50 e ainda ao passeio, quando a mesma se locali-
ze a altura inferior a 5 m.

2 — No caso de anúncio de dupla face (saliente à fachada),
para além dos elementos referidos no número anterior, deve ser
apresentado perfil transversal, devidamente cotado e represen-
tado o passeio, se existir, e altura e saliência em relação ao
mesmo.

3 — A indicação ou junção dos elementos complementares
deverá ser efectuada no prazo de 20 dias contados da data da
solicitação prevista nos números anteriores.

Artigo 16.º

Locais sujeitos a jurisdição de outras entidades

1 — Sempre que o local onde o requerente pretenda afixar
ou inscrever a mensagem publicitária estiver sujeito a jurisdi-
ção de outras entidades, deve a Câmara Municipal solicitar às
mesmas, no prazo de 20 dias a contar da data da entrada do
requerimento ou da junção dos elementos complementares a que
se refere o artigo antecedente, parecer sobre o pedido de licen-
ciamento.

2 — Os pareceres das entidades a que se refere o número an-
terior só têm carácter vinculativo quando se fundamentem em
condicionamentos legais ou regulamentares.

3 — A não recepção do parecer das entidades consultadas
dentro do prazo de 20 dias, a contar da data da recepção do
processo, entende-se como parecer favorável.

4 — As licenças municipais emitidas com prejuízo do disposto
no n.º 1 são nulas e de nenhum efeito.

Artigo 17.º

Prazo da licença

O prazo de duração da licença está sujeito ao disposto, para
cada suporte, na Tabela de Taxas, Licenças e Outras Receitas
Municipais, salvo nos casos em que, por despacho do presidente
da Câmara, outro prazo seja fixado.

Artigo 18.º

Taxas

1 — São aplicáveis ao licenciamento e renovações previstos
neste Regulamento, as taxas estabelecidas na Tabela de Taxas,
Licenças e Outras Receitas Municipais.

2 — Salvo disposição legal em contrário, as entidades legal-
mente isentas do pagamento de taxas às autarquias não estão isen-
tas do licenciamento a que se refere este Regulamento.

Artigo 19.º

Notificação da decisão

A decisão sobre o pedido de licenciamento é notificada por
escrito ao requerente no prazo de oito dias a contar da decisão
final.

Artigo 20.º

Indeferimento

1 — O pedido de licenciamento será liminarmente indeferi-
do quando não forem indicados ou juntos com o requerimento
os elementos ou documentos a que se refere o artigo 14.º

2 — A não indicação ou junção, no prazo de 20 dias conta-
dos da data da solicitação, dos elementos complementares pre-
vistos no artigo 15.º, determina igualmente o indeferimento li-
minar do pedido.

3 — O pedido de licenciamento ou renovação poderá ainda
ser indeferido com qualquer dos seguintes fundamentos:

a) Não respeitar os limites previstos no artigo 5.º ou as con-
dições estabelecidas no capítulo IV deste Regulamento,
para suportes publicitários;

b) Não respeitar os limites previstos no n.º 1 do artigo 10.º
ou os impostos pela legislação aplicável, quando se tratar
de licenciamento de publicidade sonora;

c) Não terem sido juntos os documentos a que se refere
o n.º 3 do artigo 47.º e o artigo 58.º;

d) Se o requerente possuir dívidas à Câmara Municipal re-
lacionadas com a publicidade.

Artigo 21.º

Deferimento

1 — Em caso de deferimento, a decisão sobre o pedido de
licenciamento deve incluir a indicação do prazo para levanta-
mento da licença e pagamento da taxa respectiva.

2 — A autorização concedida será cancelada se não for le-
vantada a licença e paga a taxa dentro do prazo referido no aviso
de pagamento.

3 — A licença deve sempre especificar as obrigações e con-
dições a cumprir pelo seu titular, nomeadamente:

a) Prazo de duração;
b) Prazo para comunicar a não renovação;
c) Número de ordem atribuído ao meio ou suporte, o qual

deve ser afixado no mesmo, juntamente com o número
da licença e identidade do titular;

d) Obrigação de manter o meio ou suporte em boas con-
dições de conservação, funcionamento e segurança.

4 — O titular da licença só pode exercer os direitos a que
se referem as respectivas condições depois do pagamento da taxa
referida no artigo 18.º

Artigo 22.º

Renovação

A licença cujo prazo seja igual ou superior a 30 dias renova-se
automaticamente e sucessivamente, mediante o pagamento da
respectiva taxa, conforme o previsto no Regulamento Munici-
pal de Taxas e Outras Receitas do Município, salvo se:

a) A Câmara Municipal notificar o titular de decisão em
sentido contrário por escrito e com antecedência míni-
ma de 30 dias antes do termo do prazo respectivo;
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b) O titular comunicar à Câmara Municipal intenção con-
trária por escrito e com antecedência mínima de 20 dias
antes do termo do prazo respectivo.

Artigo 23.º

Revogação

A licença para a afixação ou inscrição de mensagens publi-
citárias pode ser revogada sempre que:

a) Ocorra a situação prevista no n.º 8 do artigo 14.º;
b) Situações excepcionais de imperioso interesse público

assim o exigirem;
c) O seu titular não cumpra as normas legais e regulamen-

tares a que está sujeito ou quaisquer obrigações a que
se tenha vinculado do licenciamento.

Artigo 24.º

Caducidade

A licença para afixação ou inscrição de mensagens publici-
tárias caduca no caso de não ser renovada no termo do prazo
para que foi concedida.

Artigo 25.º

Chapa de identificação

1 — Aquando do pagamento da taxa a que se refere o ar-
tigo 18.º, a Câmara Municipal fornecerá uma chapa onde conste
o número da licença, ano de emissão e identidade do titular.

2 — No caso de revogação ou caducidade da licença, a res-
pectiva chapa de identificação deverá ser devolvida à Câmara
Municipal no prazo de 10 dias.

CAPÍTULO IV

Suportes publicitários

SECÇÃO I

Chapas, placas, tabuletas e semelhantes

Artigo 26.º

Definições

Para efeitos deste Regulamento entende-se por:

a) Chapa — suporte não luminoso aplicado ou pintado em
parâmetro visível e liso, com dimensão não superior a
0,6 m e máxima saliência de 0,03 m;

b) Placa — suporte não luminoso aplicado em parâmetro
visível, com ou sem emolduramento, e não excedendo
na sua maior dimensão 1,5 m;

c) Tabuleta — suporte não luminoso afixado perpendicu-
larmente às fachadas dos edifícios com mensagem pu-
blicitária em ambas as faces.

Artigo 27.º

Condições de aplicação das chapas

As chapas não poderão localizar-se acima do nível do piso
do 1.º andar dos edifícios.

Artigo 28.º

Condições de aplicação das placas

1 — As placas não poderão sobrepor gradeamento ou outras
zonas vazadas em varandas nem ocultar elementos decorativos
ou outros com interesse na composição arquitectónica das fa-
chadas.

2 — Na estrutura deve ser afixada uma chapa com o número
da licença municipal, ano de emissão e identidade do titular, não
podendo esta exceder as dimensões de 0,4 m × 0,2 m.

Artigo 29.º

Condições de aplicação das tabuletas

1 — Não podem ser afixadas tabuletas a menos de 3 m de
outra tabuleta previamente licenciada.

2 — As tabuletas não podem distar menos de 2,6 m do solo.
3 — Não pode ser excedido o balanço de 1,5 m em relação

ao plano marginal do edifício.

SECÇÃO II

Painéis, mupis e semelhantes

Artigo 30.º

Definições

Para efeitos deste Regulamento entende-se por:

a) Painel — suporte constituído por moldura e respectiva
estrutura fixada directamente no solo, susceptível de
emissão de uma ou várias mensagens publicitárias (dis-
positivos multiface);

b) Mupi — tipo de mobiliário urbano destinado a publi-
cidade, podendo, em alguns casos, correr também in-
formação.

Artigo 31.º

Colocação

1 — Ao longo das vias, a distância entre suportes não pode-
rá ser inferior 1,5 m nem a menos de 10 m do lancil, salvo
quando por razões de ordem estética se mostre conveniente
distância inferior.

2 — A distância entre a moldura dos painéis e o solo não pode
ser inferior a 2 m.

3 — Não é permitida a colocação de painéis no passeio.

Artigo 32.º

Tapumes, vedações e elementos congéneres

1 — Quando afixados em tapumes, vedações ou elementos
congéneres, os painéis deverão dispor-se a distâncias regulares,
que podem não ser as definidas no n.º 1 do artigo anterior.

2 — Os painéis deverão ser sempre nivelados excepto quan-
do o tapume, vedação ou elemento congénere, se localize em
arruamento inclinado, caso em que se admite a sua disposição
em socalcos acompanhando de forma harmoniosa a inclinação
do terreno.

3 — As dimensões, estruturas e cores deverão ser homogéneas.

Artigo 33.º

Regime de concessão

A Câmara Municipal poderá conceder, mediante concurso pú-
blico, o exclusivo para afixação de mensagens publicitárias na
via pública através da utilização dos suportes publicitários pre-
vistos nesta secção, devendo a sua colocação obedecer ao dis-
posto no presente Regulamento.

SUBSECÇÃO I

Painéis

Artigo 34.º

Dimensões

1 — Os painéis devem ter as seguintes dimensões:

a) 2,4 m de largura por 1,75 m de altura;
b) 4 m de largura por 3 m de altura;
c) 8 m de largura por 3 m de altura.

2 — Podem ser licenciados, a título excepcional, painéis com
outras dimensões, desde que não seja posto em causa o ambi-
ente e a estética dos locais pretendidos.

Artigo 35.º

Saliências

Os painéis podem ter saliências parciais desde que estas não
ultrapassem, na sua totalidade:

a) 1 m para o exterior da área central e 1 m2 de superfí-
cie;

b) 0,5 m de balanço em relação ao seu plano.
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Artigo 36.º

Estruturas

1 — A estrutura de suporte deve ser metálica ou em madei-
ra tratada, com superfície perfeitamente regular, e na cor mais
adequada ao ambiente e estética do local.

2 — A estrutura não pode, em caso algum, manter-se no lo-
cal sem mensagem por mais de 15 dias seguidos ou 60 inter-
polados, sob pena de caducidade e não renovação da licença res-
pectiva, impondo-se a sua remoção.

3 — Na estrutura deve ser afixada uma chapa com o número
da licença municipal, ano de emissão e identidade do titular, não
podendo esta exceder as dimensões de 0,4 m × 0,2 m.

Artigo 37.º

Distâncias

Não pode ser licenciada a colocação de painéis, sempre que
se situem:

a) A uma distância inferior a um raio visual de 100 m de
publicidade contratada;

b) A uma distância inferior a um raio visual de 50 m dos
abrigos de passageiros existentes por contrato de publi-
cidade celebrado.

SECÇÃO III

Bandeirolas

Artigo 38.º

Definição

Para efeitos deste Regulamento, entende-se por bandeirola todo
o suporte de publicidade afixado em poste próprio.

Artigo 39.º

Área de implantação

Não podem, em qualquer caso, ser afixadas bandeirolas em
área de protecção da cidade.

Artigo 40.º

Condições de instalação

1 — As bandeirolas têm que permanecer oscilantes e só po-
dem ser colocadas em posição perpendicular à via mais próxi-
ma e orientadas para o interior do respectivo passeio.

2 — Na estrutura deve ser afixado o número da licença mu-
nicipal, ano de emissão e identidade do titular, não podendo esta
exceder as dimensões de 0,1 m × 0,05 m.

Artigo 41.º

Distâncias

1 — A distância entre a fachada do edifício mais próximo e
a parte mais saliente da bandeirola não pode ser inferior a 2 m.

2 — A distância entre a parte inferior da bandeirola e o solo
não pode ser inferior a 5 m.

3 — A distância entre bandeirolas afixadas ao longo das vias
não pode ser inferior a 50 m.

4 — De igual modo, a colocação de bandeirolas deverá res-
peitar a distância mínima de 100 m em relação a publicidade
contratada e de 50 m relativamente aos abrigos de passageiros
existentes por contrato de publicidade.

Artigo 42.º

Dimensões

1 — As bandeirolas devem ter as seguintes dimensões:

a) 1,2 m de altura por 0,8 m de largura;
b) 1 m de altura por 0,6 m de largura.

2 — Poderão ser licenciadas, a título excepcional, bandeirolas
com dimensões diferentes das previstas no número anterior, desde
que não seja posta em causa a visibilidade de sinalização de
trânsito nem o ambiente e a estética dos locais pretendidos.

SECÇÃO IV

Anúncios luminosos, iluminados, electrónicos e semelhantes

Artigo 43.º

Definição

Para efeitos deste Regulamento entende-se por:

a) Anúncio luminoso — todo o suporte que emita luz pró-
pria;

b) Anúncio iluminado — todo o suporte sobre o qual se
faça incidir intencionalmente uma fonte de luz;

c) Anúncio electrónico — sistema computadorizado de
emissão de mensagens e imagens e ou possibilidade de
ligação a circuitos de TV e vídeo.

Artigo 44.º

Balanço e altura

Os anúncios a que se refere o artigo antecedente, colocados
em saliências sobre fachadas, estão sujeitos às seguintes limi-
tações:

a) Não podem exceder o balanço total de 2 m;
b) Se o balanço não for superior a 0,15 m, a distância mí-

nima permitida entre o solo e a parte inferior do anúncio
é de 2 m;

c) Havendo passeios, a distância entre o solo e a parte in-
ferior do anúncio não pode ser menor do que 2,60 m,
devendo a projecção vertical da parte mais saliente do
anúncio ficar a distância não superior a 0,5 m do lancil;

d) No caso de não existência de passeios, a altura entre
as plataformas das estradas ou dos arruamentos e a parte
inferior do anúncio não poderá ser inferior a 5 m.

Artigo 45.º

Características

1 — Os anúncios deverão ser considerados à escala dos edi-
fícios onde se pretende a sua instalação.

2 — Só poderão conter palavras com ortografia oficialmen-
te aprovada, sendo, porém, admitida grafia diversa quando se
trate de firmas, nomes de estabelecimentos, marcas e insígnias
devidamente registadas.

3 — É admitida a inclusão de palavras estrangeiras, nos ter-
mos legais.

Artigo 46.º

Estrutura

As estruturas dos anúncios luminosos, iluminados, sistemas
electrónicos ou semelhantes, instalados nas coberturas ou fachadas
de edifícios e em espaços afectos ao domínio público devem ficar
encobertas, tanto quanto possível, e ser pintadas com a cor que
lhes dê o menor destaque.

Artigo 47.º

Termo de responsabilidade e seguro

1 — Sempre que a instalação tenha lugar acima de 4 m do
solo, deve ser obrigatoriamente junto ao requerimento, a que se
refere o artigo 12.º, um termo de responsabilidade assinado por
técnico inscrito nesta Câmara Municipal.

2 — Em casos devidamente justificados, poderá ser exigida
a apresentação de um contrato de seguro de responsabilidade civil.

3 — Se a instalação for efectuada na cobertura de um edifí-
cio, deverá ser junto ao requerimento um estudo de estabilida-
de do anúncio.

SECÇÃO V

Toldos, vitrinas, exposição de objectos ou artigos comerciais

Artigo 48.º

Definição

Para efeitos do presente Regulamento, entende-se por toldo
toda a cobertura concebida para abrigo do sol ou da chuva, onde
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seja afixada mensagem publicitária, instalada no vão das por-
tas, janelas e montras dos estabelecimentos comerciais.

Artigo 49.º

Condições de licenciamento

A colocação de toldos nas fachadas dos prédios obedecerá às
seguintes condições:

a) Altura mínima de 2 m desde o pavimento do passeio à
margem inferior das sanefas ou ferragens;

b) A saliência máxima deverá ser sempre igual ou inferior
a 50% da largura do passeio;

c) A saliência é medida do alinhamento da fachada do pré-
dio ao extremo horizontal do toldo, quando aberto;

d) As cores, padrões, decoração, pintura e desenhos dos
toldos e sanefas deverão respeitar os elementos envol-
ventes.

Artigo 50.º

Conservação

É obrigatório manter os toldos e sanefas em satisfatório es-
tado de conservação.

Artigo 51.º

Vitrinas

As vitrinas amovíveis que entestem com a via pública deve-
rão ser construídas de materiais leves e colocadas junto das
entradas dos estabelecimentos, com a saliência máxima de 0,1 m
relativamente ao pano da fachada.

Artigo 52.º

Exposição de objectos ou artigos comerciais

1 — A exposição de objectos ou artigos comerciais não po-
derá fazer-se nos passeios e nas fachadas dos prédios, salvo tra-
tando-se de jornais ou revistas.

2 — Poderá ser licenciada, a título excepcional, a exposição
de outros objectos e artigos para além dos previstos no número
anterior, desde que não seja prejudicada a circulação de peões,
bem como o ambiente e a estética dos respectivos locais.

SECÇÃO VI

Unidades móveis publicitárias, veículos automóveis
e outros meios de locomoção

Artigo 53.º

Definição

Entende-se por unidades móveis publicitárias, para efeitos deste
Regulamento, os veículos utilizados para o exercício da activi-
dade publicitária.

Artigo 54.º

Estruturas amovíveis

É autorizada a afixação de publicidade nos veículos ligeiros
de passageiros de aluguer de estruturas amovíveis a colocar no
tejadilho dos veículos, de acordo com as soluções previstas em
legislação especial.

Artigo 55.º

Limite

As unidades móveis publicitárias não poderão fazer uso de
material sonoro em violação do disposto no artigo 10.º

Artigo 56.º

Dimensão

A unidade móvel, no seu conjunto, não poderá exceder nem
o comprimento nem a largura do veículo, salvo em casos es-
peciais devidamente justificados e previamente autorizadas pela
Direcção-Geral de Viação.

Artigo 57.º

Termo de responsabilidade e seguro

Sempre que o suporte utilizado exceda as dimensões do veí-
culo, deve ser obrigatoriamente junto ao requerimento inicial a
que se refere o artigo 13.º, termo de responsabilidade assinado
por técnico competente ou contrato de seguro de responsabili-
dade civil.

Artigo 58.º

Elementos complementares

Nos casos previstos no n.º 4 do artigo 3.º, aos elementos re-
feridos no artigo 15.º, deverá o requerente juntar o itinerário pre-
tendido.

SECÇÃO VII

Blimps, balões, zepelins, insufláveis e semelhantes no ar

Artigo 59.º

Definição

Para efeitos deste Regulamento, entende-se por blimp, balão,
zepelim, insuflável e semelhantes todos os suportes que, para
a sua exposição no ar, careçam de gás, podendo estabelecer-se
a ligação ao solo por elementos de fixação.

Artigo 60.º

Servidões militares e aeronáuticas

Não pode ser licenciada a afixação de mensagens publicitá-
rias em meios ou suportes aéreos, blimps ou semelhantes, que
invadam zonas sujeitas a servidões militares ou aeronáuticas, ex-
cepto se o requerimento for prévia e expressamente autorizado
para tal pela entidade com jurisdição sobre esses espaços.

Artigo 61.º

Seguro

Deve ser obrigatoriamente junto ao requerimento a que se re-
fere o artigo 13.º, contrato de seguro de responsabilidade civil.

CAPÍTULO V

Penalidades

Artigo 62.º

Suspensão

A Câmara Municipal é competente para ordenar a suspensão
da produção de publicidade quando for violado o disposto no
presente Regulamento.

Artigo 63.º

Remoção

1 — Detectada a afixação ou inscrição de publicidade no do-
mínio público em violação do disposto no presente Regulamento,
a Câmara Municipal pode, por si mesma ou por terceiros, pro-
mover a sua remoção, bem como dos respectivos suportes ou
materiais.

2 — No caso de afixação ou inscrição de publicidade em do-
mínio privado, a Câmara Municipal notifica o infractor para que
proceda à sua remoção, fixando-lhe, para o efeito, um prazo má-
ximo de 10 dias.

3 — Se, no caso previsto no número anterior, o infractor não
for identificável, haverá lugar à afixação de editais, pelo mes-
mo período, no âmbito geográfico do município de Vila Nova
de Gaia.

4 — Após o decurso do prazo previsto para a remoção vo-
luntária, a Câmara Municipal pode, por si mesma ou por ter-
ceiros, promover a remoção da publicidade e dos respectivos
suportes ou materiais.

5 — As despesas geradas com os trabalhos de remoção são
a expensas do infractor, ficando perdidos a favor do Município
todos os materiais apreendidos.
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6 — As quantias relativas às despesas geradas com os traba-
lhos de remoção, quando não pagas voluntariamente pelo infractor
no prazo de 20 dias a contar da notificação para o efeito, são
cobradas através dos tribunais tributários, servindo de titulo exe-
cutivo certidão passada pela Câmara Municipal comprovativa das
despesas efectuadas.

7 — A Câmara Municipal não se responsabiliza por eventu-
ais danos que possam advir dessa remoção.

8 — Os funcionários incumbidos de proceder à remoção go-
zam de protecção, competindo às autoridades policiais dispo-
nibilizar os meios e materiais adequados.

9 — Quando necessário, para efeitos da boa execução da ope-
ração de remoção, a Câmara Municipal pode tomar posse ad-
ministrativa do prédio respectivo, nos termos do artigo seguinte.

Artigo 64.º

Posse administrativa

1 — O acto administrativo que tiver determinado a posse ad-
ministrativa será notificado aos titulares de direitos reais sobre
o prédio, de acordo com as disposições legais aplicáveis.

2 — A posse administrativa terá lugar mediante a elaboração
do respectivo auto, o qual, para além de identificar o prédio ou
de fazer a sua identificação física, indicará os titulares reconhe-
cidos de direitos reais sobre o mesmo e a data do acto admi-
nistrativo referido no número anterior, incluindo ainda a des-
crição sumária dos meios de publicidade em causa e das
construções existentes.

3 — A posse administrativa manter-se-á durante todo o perí-
odo em que decorrerem os trabalhos de remoção, caducando au-
tomaticamente após o termo da operação.

Artigo 65.º

Embargo e demolição

O presidente da Câmara, ou o vereador com competência de-
legada, pode ordenar, nos termos do Decreto-Lei n.º 92/95, de
9 de Maio, o embargo ou demolição das obras de construção
civil que contrariem o disposto no presente Regulamento, bem
como a reposição do terreno nas condições em que se encon-
trava antes do início das obras.

Artigo 66.º

Contra-ordenações

1 — De acordo com o disposto no presente Regulamento, cons-
tituem contra-ordenações:

a) A afixação e inscrição de mensagens publicitárias em
bens ou espaços afectos ao domínio público, ou deles
visíveis, sem licença municipal;

b) A inscrição ou afixação de mensagens publicitárias em
veículos automóveis ou outros meios de locomoção que
circulem na área do Município, sem licença municipal;

c) A não afixação, no suporte publicitário respectivo, de
chapa com o número da licença municipal, ano de emis-
são e identidade do titular;

d) A divulgação publicitária sujeita a prévia autorização da
Câmara Municipal sem que a mesma tenha sido previ-
amente solicitada;

e) O desrespeito dos actos administrativos que determinem
a remoção da publicidade ilegal, a posse administrati-
va, o embargo, a demolição de obras ou a reposição do
terreno.

2 — A contra-ordenação prevista nas alíneas a) e e) do nú-
mero anterior é punível com coima graduada de um salário
mínimo nacional mais elevado até ao máximo de 10 vezes o
salário mínimo nacional mais elevado.

3 — A contra-ordenação prevista na alínea b) do número an-
terior é punível com coima graduada de 50% do salário míni-
mo nacional mais elevado até ao máximo de oito vezes o salá-
rio mínimo nacional mais elevado,

4 — A contra-ordenação prevista nas alíneas c) e d) do nú-
mero anterior é punível com coima graduada de 20% do salá-
rio mínimo nacional mais elevado até ao máximo de cinco ve-
zes o salário mínimo nacional mais elevado.

5 — Em caso de reincidência, os limites previstos nos nú-
meros anteriores são elevados para o dobro, nos termos legais.

6 — A tentativa e a negligência são puníveis.

7 — Em caso de negligência, os montantes mínimos e má-
ximos previstos nos números anteriores podem ser reduzidos a
metade.

Artigo 67.º

Casos omissos
A violação de qualquer disposição do presente Regulamento

para a qual não se preveja sanção especial é punível com coima
graduada de 20% do salário mínimo nacional mais elevado até ao
máximo de 10 vezes o salário mínimo nacional mais elevado.

Artigo 68.º

Sanções acessórias
1 — Sem prejuízo do disposto no artigo anterior, podem ainda

ser aplicadas as seguintes sanções acessórias:

a) Perda de objectos pertencentes ao agente e utilizados
na prática da infracção;

b) Interdição temporária, até um máximo de dois anos, de
exercer a actividade publicitária no concelho;

c) Privação do direito a subsídio ou beneficio outorgado
por entidades ou serviços públicos;

d) Encerramento temporário das instalações ou estabele-
cimentos onde se verifique o exercício da actividade pu-
blicitária, bem como o cancelamento de licenças ou al-
varás.

2 — As sanções acessórias previstas nas alíneas b), c) e d)
do número anterior só podem ser aplicadas em caso de dolo na
prática das correspondentes infracções.

3 — As sanções acessórias previstas nas alíneas c) e d) do
n.º 1 têm a duração máxima de dois anos.

Artigo 69.º

Competência para aplicação das coimas e sanções acessórias
A competência para determinar a instauração dos processos

de contra-ordenação, para designar instrutor e para aplicar as
coimas previstas neste Regulamento pertence ao presidente da
Câmara, ou ao vereador com competência delegada.

Artigo 70.º

Infractores

1 — São considerados infractores, para todos os efeitos e no-
meadamente para punição como agentes das contra-ordenações
previstas no presente Regulamento, o anunciante, a agência de
publicidade ou qualquer outra entidade que exerça a activida-
de publicitária, o titular do suporte publicitário ou o respecti-
vo concessionário, assim como o proprietário ou possuidor do
prédio onde a publicidade tenha sido afixada ou inscrita, bem
como qualquer outro interveniente na emissão da mensagem
publicitária.

2 — Os infractores a que se refere o número anterior são so-
lidariamente responsáveis pelos prejuízos causados a terceiros,
incluindo os emergentes da remoção, embargo, demolição ou re-
posição da situação anterior.

3 — Os anunciantes eximir-se-ão da responsabilidade prevista
no número anterior caso provem não ter tido prévio conheci-
mento da actuação infractora.

CAPÍTULO VI

Disposições finais

Artigo 71.º

Regime transitório
1 — Permanecem válidas, mas não poderão ser renovadas, as

licenças já concedidas que violem o disposto no presente Re-
gulamento, devendo os meios de publicidade a que respeitem
ser imediatamente removidos após o termo do prazo de vigên-
cia da respectiva licença.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, todos os
titulares de licenças já concedidas devem, no prazo de 90 dias
a contar da data da entrada em vigor do presente Regulamen-
to, solicitar, junto dos respectivos serviços, a respectiva chapa
de identificação.
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Artigo 72.º

Disposições específicas

Poderão ainda ser elaborados, no âmbito de planos parciais
ou de pormenor, disposições específicas sobre suportes de pu-
blicidade complementares do presente Regulamento.

Artigo 73.º

Integração de lacunas

Aos casos não previstos neste Regulamento serão resolvidos
pela Câmara Municipal, em harmonia com as normas legais e
regulamentares em vigor.

Artigo 74.º

Norma revogatória

São revogadas todas as disposições contrárias a este Regula-
mento, nomeadamente o Regulamento sobre Afixação e Inscri-
ção de Mensagens de Publicidade e Propaganda para o Conce-
lho de Vila Nova de Gaia.

Artigo 75.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a afi-
xação dos editais que publicitem a sua aprovação.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA NOVA DE POIARES
Aviso n.º 2257/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-

dos efeitos se torna público que, por despacho do presidente da
Câmara de 21 de Setembro de 2000, foi efectuado contrato de
trabalho a termo certo, nos termos da alínea d) do n.º 2 do ar-
tigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, pelo
período de 12 meses, podendo ser renovado por igual período,
com Pedro Miguel Carvalho dos Santos, para exercer as fun-
ções de estagiário da carreira de técnico superior, licenciatura
em História da Arte, com início em 5 de Fevereiro de 2001.
(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

9 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Jaime
Carlos Marta Soares.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA DO PORTO
Aviso n.º 2258/2001 (2.ª série) — AP.  — Lista das adju-

dicações efectuadas durante o ano de 2000, a que se refere o
artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março. — Nos
termos do artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março,
faz-se público que, durante o ano de 2000, foram adjudicadas,
ao abrigo do referido diploma legal, as obras constantes do mapa
anexo:

Designação da obra Valor da obra Forma de atribuição Adjudicatário

Pavimentação da EM da Praia a Fonte144 098 000$00 Concurso público.................. Teodoro Gomes Alho & Filhos, L.da

do Jordão.
Correcção e beneficiação do caminho de 23 964 600$00 Concurso limitado sem apre- Teodoro Gomes Alho & Filhos, L.da

acesso ao aterro sanitário de Santa Maria. sentação de candidaturas.
Construção do destino final da rede de es- 19 869 000$00 Concurso limitado sem apre- Marques, L.da

gotos da Praia Formosa — 3.ª fase — cor- sentação de candidaturas.
recção e pavimentação do acesso e do
parque de estacionamento.

29 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Alberto da Silva Costa.

Aviso n.º 2259/2001 (2.ª série) — AP.  — Lista de anti-
guidade. — Para os devidos efeitos e em cumprimento do es-
tabelecido no artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de
Março, torna-se público que a lista de antiguidades do pessoal
do quadro desta Câmara, organizada nos termos do artigo 93.º
do citado diploma legal, foi afixada nos respectivos locais ha-
bituais.

Nos termos do n.º 1 do artigo 96.º do Decreto-Lei n.º 100/
99, de 31 de Março, cabe reclamação no prazo de 30 dias con-
secutivos a contar da publicação do presente aviso no Diário
da República, 2.ª série.

29 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Alberto
da Silva Costa.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA DE REI

Aviso n.º 2260/2001 (2.ª série) — AP.  — Maria Irene da Conceição Barata Joaquim, presidente da Câmara Municipal de
Vila de Rei, faz público e em cumprimento do disposto no artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, a lista de todas
as adjudicações de obras públicas efectuadas em 2000 por esta Câmara Municipal.

Obras públicas efectuadas em 2000 (cumprimento do disposto no artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março):

Designação da empreitada Valor (s/ IVA) Adjudicatário Forma de atribuição

Execução da obra praia fluvial do Pego das Cancelas — 14 101760$00 João Salvador, L.da ........................ Concurso público.
acessos.

Arranjo paisagístico da zona envolvente à E. B. 2,3 de 24 999 142$00 Protecnil — Soc. Téc. Const., L.da Concurso público.
Vila de Rei — 2.ª fase.

Praia fluvial do parque de campismo do Bostelim — 34 997 972$00 João Salvador, L.da ........................ Concurso público.
1.ª fase.

Infra-estruturas eléctricas da Zona Industrial do Souto 11 890 278$00 Barata & Marcelino, L.da.............. Concurso público.
Execução do Museu de Geodesia.................................... 42 583953$00 João Salvador, L.da ........................ Concurso público.
Arrematação da escola pré-primária de Vila de Rei.... 55 515427$00 João Salvador, L.da ........................ Concurso público.
Conservação da estrada de ligação entre Vilar do Ruivo 10 670695$00 Mendes Transp. Const, S. A........ Concurso limitado.

e a ponte de Palhais.
Contrato adic. execução do mercado municipal de Fun- 2 718 116$00 João Salvador, L.da ........................ —

dada.
Cont. adicional — arranjo paisagístico da zona envolvente 2 960848$00 Protecnil — Soc. Téc. Const., L.da —

à E. B. 2,3 de Vila de Rei — 2.ª fase.

8 de Fevereiro de 2001. — A Presidente da Câmara, Maria Irene da Conceição Barata Joaquim.



APÊNDICE N.º 33 — II SÉRIE — N.º 62 — 14 de Março de 200166
CÂ

M
AR

A 
M

UN
IC

IP
AL

 D
E 

VI
LA

 V
EL

HA
 D

E 
RÓ

DÃ
O

L
is

ta
g

e
m

 n
.º

 8
6

/2
0

0
1

 —
 A

P
.

 —
 P

a
ra

 c
u

m
p

ri
m

e
n

to
 d

o
 p

re
ce

it
u

a
d

o
 n

o
 a

rt
ig

o
 2

7
5

.º
 d

o
 D

e
cr

e
to

-L
e

i 
n

.º
 5

9
/9

9
, 

d
e

 2
 d

e
 M

a
rç

o
, 

se
 p

u
b

lic
a

 a
 l

is
ta

g
e

m
 d

e
 e

m
p

re
it
a

d
a

s 
a

d
ju

d
ic

a
d

a
s 

e
m

 2
0

0
0

p
e

la
 C

â
m

a
ra

 M
u

n
ic

ip
a

l 
d

e
 V

ila
 V

e
lh

a
 d

e
 R

ó
d

ã
o

:

V
a

lo
r

N
o

m
e

 d
a

 e
m

p
re

it
a

d
a

d
a

F
o

rm
a

 d
e

 a
tr

ib
u

iç
ã

o
 (

ti
p

o
 d

e
 c

o
n

cu
rs

o
)

E
n

ti
d

a
d

e
 a

d
ju

d
ic

a
tá

ri
a

a
d

ju
d

ic
a

çã
o

C
a

m
in

h
o

 M
u

n
ic

ip
a

l 
n

.º
 1

3
6

5
/V

a
le

 d
e

 P
o

u
sd

a
s

..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..

5
8

3
4

36
0

0
$

0
0

C
o

n
cu

rs
o

 p
ú

b
lic

o..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..

Jo
ã

o
 d

e
 

S
o

u
sa

 B
a

lt
a

sa
r,

 L
.

d
a

B
e

n
e

fi
ci

a
çã

o
 d

a
 E

M
 5

5
3

 —
 A

lf
rí

vi
d

a
/C

e
b

o
la

is
 d

e
 C

im
a

..
..
..
..
..
..
..
..
..

9
9

8
5

97
8

0
$

0
0

C
o

n
cu

rs
o

 p
ú

b
lic

o..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..C

o
n

st
ru

çõ
e

s 
J.

 J
. 

R
. 

&
 F

ilh
o

s,
 L

.
d

a

D
e

so
d

o
ri

za
çã

o
 d

a
 E

T
A

R
 d

e
 V

ila
 V

e
lh

a
 d

e
 R

ó
d

ã
o

..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..

4
7

5
1

73
2

0
$

0
0

C
o

n
cu

rs
o

 p
ú

b
lic

o..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..

Jo
ã

o
 d

e
 

S
o

u
sa

 B
a

lt
a

sa
r,

 L
.

d
a

O
u

tr
a

s 
o

b
ra

s 
d

e
 a

b
a

st
e

ci
m

e
n
to

 d
e

 á
g

u
a

 n
ã

o
 d

is
cr

im
in

a
d

a
s 

—
 s

u
b

st
i-

1
2

2
2

4
9

6
9

$
0

0
C

o
n

cu
rs

o
 l

im
ita

d
o

 s
e

m
 a

p
re

se
n

ta
çã

o
 d

e
 c

a
n

d
id

a
tu

ra
s

C
o

n
st

ru
çõ

e
s 

A
n

tó
n

io
 J

o
a

q
u

im
 M

a
u

rí
ci

o
, 

L
.

d
a

tu
iç

ã
o

 d
a

 r
e

d
e

 d
e

 d
is

tr
ib

u
iç

ã
o

 d
e

 á
g

u
a

 e
m

 G
a

vi
ã

o
 d

e
 R

ó
d

ã
o

.
U

rb
an

iz
aç

ão
 d

a 
fr
eg

ue
si

a 
de

 S
ar

na
d
as

 d
e 

R
ód

ão
 —

 b
en

ef
ic

ia
çã

o 
do

 a
r

ru
a
-

2
9

6
69

1
0

$
0

0
A

ju
st

e
 d

ir
e

ct
o..

..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..C

o
n

st
ru

çõ
e

s 
A

n
tó

n
io

 J
o

a
q

u
im

 M
a

u
rí

ci
o

, 
L

.
d

a

m
e

n
to

 d
e

 a
ce

ss
o

 a
o

 c
e

m
ité

ri
o

 n
a

 p
o

vo
a

çã
o

 d
e

 S
a

rn
a

d
a

s 
d

e
 R

ó
d

ã
o

.
O

u
tr

a
s 

e
st

ra
d

a
s 

e
 c

a
m

in
h

o
s 

n
ã

o
 d

is
cr

im
in

a
d

o
s 

re
p

a
ra

çõ
e

s 
p

o
n

tu
a

is
2

3
2

0
0

0
0

0
$

0
0

C
o

n
cu

rs
o

 l
im

ita
d

o
 s

e
m

 a
p

re
se

n
ta

çã
o

 d
e

 c
a

n
d

id
a

tu
ra

s
C

o
n

st
ru

çõ
e

s 
A

n
tó

n
io

 J
o

a
q

u
im

 M
a

u
rí

ci
o

, 
L

.
d

a

(b
u

ra
co

s)
 d

e
 e

st
ra

d
a

s 
e

 c
a

m
in

h
o

s 
m

u
n

ic
ip

a
is

 d
o

 c
o

n
ce

lh
o

.
B

e
n

e
fi
ci

a
çã

o
 d

a
 E

M
 5

5
3

 —
 P

e
ra

is
/A

lf
rí

vi
d

a
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..

1
5

2
7

9
3

4
4

1
$

0
0

C
o

n
cu

rs
o

 p
ú

b
lic

o..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..C

o
n

st
ru

to
ra

 d
o

 L
e

n
a

, 
S

. 
A

.
U

rb
a

n
iz

a
çã

o
 d

a
 fr
e

g
u

e
si

a
 d

e
 S

a
rn

a
d

a
s 

d
e

 R
ó

d
ã

o
 —

 lo
te

a
m

e
n

to
 n

o
 s

í-
1

8
0

3
6

9
3

2
$

0
0

C
o

n
cu

rs
o

 l
im

it
a

d
o

 s
e

m
 a

p
re

se
n

ta
çã

o
 d

e
 c

a
n

d
id

a
tu

ra
s

Jo
ã

o
 d

e
 S

o
u

sa
 B

a
lt
a

sa
r,

 L
.

d
a

ti
o

 d
o

 B
a

rr
e

ir
o

 —
 1

.ª
 f

a
se

.
U

rb
a

n
iz

a
çã

o
 d

a
 fr
e
g
u
e
si

a
 d

e
 F

ra
te

l —
 b

e
n
e
fic

ia
çã

o
 d

e
 u

m
 a

rr
u
a
m

e
n

to
9

6
4

7
5

2
$

0
0

A
ju

st
e

 d
ir

e
ct

o..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..A

fe
rs

il 
—

 O
br

as
 P

úb
lic

as
 e

 C
on

st
ru

çã
o 

C
iv

il,
 L

.
d
a

e
m

 P
e

rd
ig

ã
o

.

1
2

 d
e

 F
e

ve
re

ir
o

 d
e

 2
0

0
1

. 
—

 O
 P

re
si

d
e

n
te

 d
a

 C
â

m
a

ra
, 

V
ít

o
r 

C
a

rm
o

n
a.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA VIÇOSA
Edital n.º 101/2001 (2.ª série) — AP.  — Manuel João Fon-

tainhas Condenado, presidente da Câmara Municipal de Vila
Viçosa:

Torna público que, no uso da competência referida na alíneae)
do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, a
Assembleia Municipal, em sua sessão extraordinária realizada
no dia 19 de Janeiro de 2001, sob proposta da Câmara Muni-
cipal de Vila Viçosa, aprovada em reunião ordinária de 22 de
Novembro de 2000, sancionou as alterações ao Regulamento de
Trânsito em Vila Viçosa, da seguinte forma: colocar sinais de
lomba na Rua de Florbela Espanca, Avenida da Estação e Azi-
nhaga do Reguengo; estabelecer estacionamento proibido a veí-
culos de porte colectivo na ala norte da Mata Municipal (fren-
te ao Largo de Gago Coutinho); estabelecer estacionamento
proibido na Avenida de D. Jaime (sentido norte/sul); estabele-
cer estacionamento condicionado na Rua de Sacadura Cabral
(zona) entre as 9 e as 20 horas.

A presente alteração entrará em vigor no dia seguinte ao da
sua publicação no Diário da República.

Para conhecimento geral se publica o presente e outros de igual
teor que vão ser afixados nos lugares públicos do costume.

30 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel
João Fontainhas Condenado.

CÂMARA MUNICIPAL DE VISEU
Aviso n.º 2261/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-

dos efeitos se faz público que, por meu despacho de 5 do cor-
rente mês de Fevereiro, foi contratada, pelo prazo de um ano,
nos termos do artigo 14.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, e com fundamento na alínea d)
do n.º 2 do artigo 18.º do referido Decreto-Lei n.º 427/89, Au-
rora Cristina Pereira Fernandes, para exercer as funções de técnico
superior de gestão de recursos humanos, com a remuneração
ilíquida mensal de 181 000$.

O contrato produz efeitos reportados a 5 de Fevereiro, por ur-
gente conveniência de serviço, de acordo com o n.º 5 do ar-
tigo 21.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na re-
dacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas.)

8 de Fevereiro de 2001. — Por delegação do Presidente da
Câmara, o Vereador, José Moreira Amaral.

JUNTA DE FREGUESIA DE ALCÁÇOVAS
Aviso n.º 2262/2001 (2.ª série) — AP.  — A Junta de Fre-

guesia das Alcáçovas torna público que se encontram afixadas,
em locais que permitem a sua consulta pelos interessados, as
listas de antiguidade do pessoal do quadro próprio deste órgão
autárquico, organizadas nos termos do artigo 93.º do Decreto-
Lei n.º 100/99, de 31 de Março, alterado pela Lei n.º 117/99,
de 11 de Agosto.

Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 96.º do citado di-
ploma, da organização das referidas listas cabe reclamação a de-
duzir no prazo de 30 dias, contados a partir da data da publi-
cação deste aviso no Diário da República.

3 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Junta, José Jacin-
to Bento Grave.

JUNTA DE FREGUESIA DE ALDOAR

Aviso n.º 2263/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos e em cumprimento da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à ad-
ministração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, torna-se público que, por deliberação da Junta de Fre-
guesia de Aldoar, reunida em 28 de Novembro de 2000, foi ce-
lebrado, nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, contrato de trabalho a
termo certo com Maria Eugénia de Jesus Sousa Guimarães e
Maria Clara da Silva Morais Coutinho Velho, auxiliares de ac-
ção educativa, escalão 1, índice, 127, pelo prazo de oito me-
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ses, com início em 1 de Dezembro de 2000. (Isento de fiscali-
zação prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Junta, Acácio
da Silva Gomes.

Aviso n.º 2264/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se faz público que, por deliberação do executivo da Junta
de Freguesia de 24 de Outubro de 2000, foi rescindido a partir de
16 de Novembro de 2000, o contrato de trabalho a termo certo,
iniciado em 16 de Maio de 1999, com Maria Elisa Calado Gomes
Abrunhosa, na categoria de auxiliar de acção educativa.

12 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Junta, Acácio
da Silva Gomes.

JUNTA DE FREGUESIA DE ALGÉS
Aviso n.º 2265/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-

dos efeitos e nos termos do n.º 3 do artigo 95.º do Decreto-Lei
n.º 100/99, de 31 de Março, faz-se público que a lista de anti-
guidade dos funcionários desta autarquia, se encontra afixada,
para consulta dos interessados, na sede da Junta de Freguesia,
sita na Rua do Parque Anjos, 8-A, em Algés.

Nos termos do n.º 1 do artigo 96.º do citado diploma, o pra-
zo da reclamação é de 30 dias a contar da publicação do pre-
sente aviso no Diário da República.

8 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Junta, José Má-
rio Lopes Freire de Sousa.

JUNTA DE FREGUESIA DE ASSENTIZ
Aviso n.º 2266/2001 (2.ª série) — AP.  — José Manuel

Leitão, presidente da Junta de Freguesia de Assentiz, em cum-
primento da deliberação tomada por esta Junta de Freguesia na
sua reunião ordinária de 20 de Janeiro, torna público que se en-
contra em fase de inquérito público, nos termos do artigo 118.º
do Código do Procedimento Administrativo, o projecto de Ta-
bela de Taxas e Licenças, durante 30 dias seguintes à publica-
ção destes projectos no Diário da República, para os interes-
sados apresentarem, por escrito, as suas sugestões e observações.

12 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Junta, José Ma-
nuel Leitão.

Tabela de Taxas e Licenças Serviços Diversos e Comuns

CAPÍTULO I

Taxas

Artigo 1.º

1 — Atestados de residência, para diversos fins — 500$.
2 — Atestados comprovativos da actividade ou profissão, para

diversos fins — 500$.
3 — Atestados comprovativos de situação económica, para

diversos fins — 500$.
4 — Atestados que confirmam o número de membros do agre-

gado familiar ou comprovativo de que faz parte do agregado fa-
miliar, ou herdeiros de, ou cabeça-de-casal, para diversos fins —
500$.

5 — Atestados comprovativos do não exercício de profissão,
da situação económica ou que não exerce profissão ou activi-
dade remunerada, para diversos fins — 400$.

6 — Atestados comprovativos do não exercício de qualquer
profissão ou actividade remunerada e que vive a cargo de ...,
para diversos fins — 400$.

7 — Atestados comprovativos de prédios rústicos ou urbanos,
para efeitos de legalização — 500$.

8 — Atestados, para diversos efeitos — 500$.
9 — Certidões, para diversos fins — 500$.
10 — Termos lavrados nos respectivos livros — 500$.
11 — Cópias de atestados e certidões — 300$.
12 — Declarações para licenças de canídeos — 200$.
13 — Outras declarações — 300$.
14 — Autenticação de fotocópias:

Por cada conferência e extracto até oito páginas, inclusi-
ve — 1000$.

A partir da 9.ª página, por cada página mais — 200$.

15 — Inumação de cadáver em sepultura — 2500$.

Observações:
1.ª Os documentos referidos na tabela que não tenham a clas-

sificação de urgente são passados no prazo máximo de 10 dias.
2.ª Os serviços poderão ser requeridos como urgente se fo-

rem satisfeitos até ao segundo dia útil a contar da data da en-
trada do respectivo requerimento.

3.ª As petições classificadas de urgente serão taxadas em dobro
da taxa devida pelos serviços.

4.ª O Estado e os seus institutos e organismos autónomos per-
sonalizados estão isentos do pagamento das taxas previstas nesta
tabela.

5.ª Estão isentos de pagamento de taxa:

1) Os documentos para:

Fins militares;
Abono de família;
Prova de vida;
Aquisição de nacionalidade.

2) As confirmações e corroborações em impresso próprio.
3) E outras referidas em legislação própria.

Preenchimento de impressos

Artigo 2.º

Tabela 1 — 100$.
Tabela 2 — 200$.
Tabela 3 — 500$.
Tabela 4 —1000$.

CAPÍTULO II

Outros serviços

1 — Utilização da fotocopiadora:

Preço por fotocópia:

1) Cada fotocópia A4 — 20$;
2) Fotocópia frente e verso A4 — 30$;
3) Cada fotocópia A3 — 40$;
4) Fotocópia frente e verso A3 — 70$;
5) Ampliações/reduções A4 — 30$;
6) Ampliações/reduções A3 — 50$.

2 — Utilização de fax:

1) Por cada emissão de fax — 300$.

Observação:
Estão isentos do pagamento deste serviço, escolas e associa-

ções pertencentes à freguesia de Assentiz, as quais deverão
fornecer o papel necessário.

CAPÍTULO III

Taxas de registos e licenciamento de cães

Artigo 3.º

1 — Registo — por cada cão de qualquer categoria — 200$.
2 — Licenciamento por cão:

Categoria A — 400$;
Categoria B — 800$;
Categoria C — 1200$.

3 — Licenciamento por cada cadela (20% de agravamento de
cadelas não esterilizadas):

Categoria A —- 480$;
Categoria B — 960$;
Categoria C — 1440$.

4 — Licenciamento por cão ou cadela (fora de prazo) — sem-
pre com agravamento de 30% sobre a taxa que respeita a cada
categoria.

Aprovado pela Junta de Freguesia em reunião de 20 de Ja-
neiro de 2001.

Aprovado pela Assembleia de Freguesia em sessão de 9 de
Fevereiro de 2001.
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JUNTA DE FREGUESIA DE BRAGANÇA (SÉ)
Aviso n.º 2268/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-

balho a termo certo. — Para os devidos efeitos se torna público
que, por meu despacho de 11 de Dezembro de 2000, foi celebrado,
ao abrigo da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º, artigos 19.º e 20.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à admi-
nistração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro,
um contrato de trabalho a termo certo, por seis meses, com efeitos
a partir de 1 de Fevereiro do ano de 2001, com Manuel António
Mendes, para exercer as funções de motorista de transportes
colectivos. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

5 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Junta, Paulo Jorge
Almendra Xavier.

JUNTA DE FREGUESIA DE CACILHAS
Aviso n.º 2269/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-

dos efeitos, e em cumprimento do estabelecido no artigo 95.º
do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, se torna público que
foi afixada no respectivo local de trabalho, nesta data, a lista
de antiguidade dos funcionários desta autarquia.

Nos termos do artigo 96.º do referido decreto-lei, desta lista
cabe reclamação para o presidente da Junta de Freguesia, no prazo
de 30 dias a contar da publicação deste aviso no Diário da Re-
pública, 2.ª série.

7 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Junta, Álvaro
Maurício Pinto dos Santos.

JUNTA DE FREGUESIA DE CAMPINHO
Aviso n.º 2270/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos do

n.º 3 do artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 497/88, de 30 de Dezem-
bro, comunica-se que foi elaborada a lista de antiguidade de pes-
soal desta Junta de Freguesia, relativa a 31 de Dezembro de 2000,
já afixada para consulta.

Conforme o disposto no n.º 1 do artigo 96.º do mencionado
diploma, o prazo de reclamação é de 30 dias a contar da pu-
blicação do presente aviso no Diário da República.

9 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Junta, (Assina-
tura ilegível.)

JUNTA DE FREGUESIA DE CANEÇAS
Aviso n.º 2271/2001 (2.ª série) — AP.  — A Junta de Fre-

guesia de Caneças, torna público que se encontra afixada nos lo-
cais de estilo e nas instalações desta autarquia a lista de antigui-
dade do pessoal do quadro, referente a 31 de Dezembro de 2000.

5 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Junta, Armindo
Pires Fernandes.

JUNTA DE FREGUESIA DE CAPARICA
Aviso n.º 2272/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-

dos efeitos torna-se público que foi deliberado em 6 de Feve-
reiro de 2001, renovar os contratos a termo certo por mais seis
meses, a partir de 1 de Abril de 2001, ao abrigo do n.º 2 do
artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, com os seguintes indivíduos:

Auxiliar dos serviços gerais:
Maria de Fátima Dias Ramos Marta.
Daniel Leitão Sousa.

7 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Junta, em subs-
tituição, Carlos Manuel Fortunato Carvalho.

JUNTA DE FREGUESIA DE CAPELINS (SANTO ANTÓNIO)
Aviso n.º 2273/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-

dos efeitos se torna público que de acordo com o estipulado no
artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, se en-
contra afixada, a lista de antiguidade dos funcionários desta au-
tarquia, afim de ser consultada pelos interessados.

6 de Fevereiro de 2001. — O Presidente de Junta, (Assina-
tura ilegível.)
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JUNTA DE FREGUESIA DE CASTANHEIRA DO RIBATEJO

Aviso n.º 2274/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento do disposto na alínea m) do n.º 2 do artigo 17.º do Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, o executivo da Junta de
Freguesia de Castanheira do Ribatejo aprovou, em reunião de Junta de Freguesia de 7 de Dezembro de 2000, a alteração ao quadro de pessoal abaixo indicado, que obedece à legislação
vigente: Decreto-Lei n.º 247/87, de 17 de Junho; Decreto-Lei n.º 353-A/89, de 16 de Outubro; Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, adaptado à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 414-A/98, de 30 de Dezembro; Decreto-Lei n.º 70-A/2000, de 5 de Maio, e foi aprovado pela Assembleia de Freguesia em sessão ordinária de 28 de Dezembro de 2000.

Alteração ao quadro de pessoal para 2001

Escalões Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria

1 2 3 4 5 6 7 8 Ocupados Vagos Criar Total

Técnico...................... Técnico de gestão de empresas.................... Técnico especialista principal..... 510 560 590 650 – – – –
Técnico especialista..................... 460 475 500 545 – – – –
Técnico principal.......................... 400 420 440 475 – – – – 1 (a) 1
Técnico de 1.ª classe................... 340 355 375 415 – – – –
Técnico de 2.ª classe................... 285 295 305 330 – – – –

Estagiário....................................... 215 – – – – – – –

Técnico-profissional ... Técnico profissional....................................... Técnico profissional especialista 260 270 285 305 325 – – –
Técnico profissional principal.... 230 240 250 265 285 – – –
Técnico profissional de 1.ª classe 215 220 230 245 260 – – – 1 (a) 1
Técnico auxiliar de 2.ª classe..... 191 201 210 220 240 – – –

Administrativo.......... Assistente administrativo.............................. Assistente administrativo especia- 260 270 285 305 325 – – –
lista.

Assistente administrativo principal 215 225 235 245 260 280 – –
Assistente administrativo principal 191 201 210 220 230 240 – – 3 (a) 3

Auxiliar ..................... Cantoneiro de limpeza................................... — 147 157 171 186 205 220 – – 2 6 8

Coveiro............................................................ — 147 157 171 186 205 220 – – 1 1

Auxiliar dos serviços gerais......................... — 118 127 137 147 162 176 191 205 1 2 3

— Servente......................................... 118 127 137 147 157 166 181 – 1 (b) 1

Operário.................... Operário qualificado Pedreiro.................... Pedreiro principal......................... 196 205 215 230 245 – – –
Pedreiro.......................................... 132 142 152 162 176 191 205 225 1 1 (a) 2

Serralheiro............... Serralheiro principal..................... 196 205 215 230 245 – – –
Serralheiro..................................... 132 142 152 162 176 191 205 225 1 1 (a) 2

Aprendiz........................................ 75 85 95 – – – – –

Jardineiro................. Jardineiro principal...................... 196 205 215 230 245 – – –
Jardineiro....................................... 132 142 152 162 176 191 205 225 1 2 (a) 3

(a) Dotação global.
(b) A extinguir quando vagar.

7 de Dezembro de 2000. — O Presidente da Junta, António Ventura dos Reis.
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JUNTA DE FREGUESIA DA ERICEIRA

Aviso n.º 2275/2001 (2.ª série) — AP.  — Lista de anti-
guidade. — Para os devidos efeitos e em cumprimento do dis-
posto no artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Mar-
ço, torna-se público que a lista de antiguidade dos funcionários
do quadro desta autarquia, reportada a 31 de Dezembro de 2000,
se encontra afixada na secretaria desta Junta de Freguesia.

Conforme o disposto no n.º 1 do artigo 96.º do mesmo de-
creto-lei, o prazo de reclamação é de 30 dias a contar da data
de publicação do presente aviso no Diário da República.

7 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Junta, Artur Fer-
nandes Dias Neves.

JUNTA DE FREGUESIA DE FRIELAS

Aviso n.º 2276/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que esta Junta de Freguesia, nos ter-
mos do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, aplicado à administração local por força do Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, o contrato a termo certo com Rita
Marina Vieira Gouveia, nas funções inerentes à categoria de au-
xiliar administrativa, escalão 1, índice 113, pelo período de seis
meses, renováveis, com início a 1 de Fevereiro 2001.

6 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Junta, Álvaro
Soares da Cunha.

JUNTA DE FREGUESIA DE GRÂNDOLA

Aviso n.º 2277/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — (Renovação). —Para os efeitos do dis-
posto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local por for-
ça do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, na sua actual
redacção, se torna público que por deliberação tomada pela Junta
de Freguesia de Grândola, em reunião realizada no dia 17 de
Janeiro de 2001, foi renovado, pelo período de um ano, o con-
trato de trabalho a termo certo celebrado ao abrigo do artigo
18.º do mesmo diploma legal, com Nuno Miguel Rodrigues do
Espadanal Alves, na categoria de auxiliar de serviços gerais.

6 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Junta, Josélia da
Costa Pereira Espada.

Aviso n.º 2278/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — (Renovação). — Para os efeitos do dis-
posto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local por for-
ça do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, na sua actual
redacção, se torna público que por deliberação tomada pela Junta
de Freguesia de Grândola, em reunião realizada no dia 17 de
Janeiro de 2001, foi renovado, pelo período de um ano, o con-
trato de trabalho a termo certo celebrado ao abrigo do artigo
18.º do mesmo diploma legal, com Elsa Cristina Leonor Rodri-
gues Duarte, na categoria de auxiliar de acção educativa.

6 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Junta, Josélia da
Costa Pereira Espada.

JUNTA DE FREGUESIA DE LARANJEIRO
Aviso n.º 2279/2001 (2.ª série) — AP.  — Celebração de

contrato a termo certo. — Para os devidos efeitos se torna pú-
blico que, por deliberação da Junta de Freguesia de Laranjeiro
de 6 de Fevereiro de 2001, ao abrigo da alínea d) do n.º 2 do
artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 Dezembro, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, foi deliberado celebrar contrato a termo
certo para a categoria de cantoneiro de limpeza com Nuno Daniel
Gil dos Santos e Pedro Miguel Fonseca Rodrigues, por seis meses,
eventualmente renovável por igual período de tempo. (Isento de
visto do Tribunal de Contas.)

7 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Junta, José Má-
rio Castelhano Ferreira.

JUNTA DE FREGUESIA DE LAVRA
Aviso n.º 2280/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de

trabalho a termo certo. — Em cumprimento com o disposto na
alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho, aplicável às autarquias locais, tornou-se público que
esta Junta de Freguesia celebrou com Henrique Mário da Cos-
ta Pinto, um contrato de trabalho a termo certo, pelo período
de seis meses, renovável por iguais períodos, por urgente con-
veniência de serviço e com o início em 26 de Janeiro de 2001,
para o exercício de funções de auxiliar de serviços gerais, a
remunerar pelo escalão 1, índice 118, do Estatuto Remunerató-
rio dos Funcionários e Agentes da Administração Pública. (Isento
de visto prévio do Tribunal de Contas.)

26 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Junta, Fernando
Gonçalves Fafiães.

Aviso n.º 2281/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Em cumprimento com o disposto na alí-
nea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17
de Julho, aplicável às autarquias locais, tornou-se público que
esta Junta de Freguesia celebrou com Ivone Maria Oliveira Ra-
mos, um contrato de trabalho a termo certo, pelo período de seis
meses, renovável por iguais períodos, por urgente conveniên-
cia de serviço e com o início em 2 de Fevereiro de 2001, para
o exercício de funções de auxiliar de serviços gerais, a remu-
nerar pelo escalão 1, índice 118, do Estatuto Remuneratório dos
Funcionários e Agentes da Administração Pública. (Isento de visto
prévio do Tribunal de Contas.)

2 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Junta, Fernando
Gonçalves Fafiães.

Aviso n.º 2282/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Em cumprimento com o disposto na alí-
nea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17
de Julho, aplicável às autarquias locais, tornou-se público que
esta Junta de Freguesia celebrou com Irene Paula da Cunha Tei-
xeira, um contrato de trabalho a termo certo, pelo período de
seis meses, renovável por iguais períodos, por urgente conve-
niência de serviço e com o início em 2 de Fevereiro de 2001,
para o exercício de funções de auxiliar de serviços gerais, a
remunerar pelo escalão 1, índice 118, do Estatuto Remunerató-
rio dos Funcionários e Agentes da Administração Pública. (Isento
de visto prévio do Tribunal de Contas.)

2 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Junta, Fernando
Gonçalves Fafiães.

Aviso n.º 2283/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Em cumprimento com o disposto na alí-
nea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17
de Julho, aplicável às autarquias locais, tornou-se público que
esta Junta de Freguesia celebrou com Natália Maria Miranda de
Chuvas Sousa, um contrato de trabalho a termo certo, pelo perío-
do de seis meses, renovável por iguais períodos, por urgente con-
veniência de serviço e com o início em 2 de Fevereiro de 2001,
para o exercício de funções de auxiliar de serviços gerais, a re-
munerar pelo escalão 1, índice 118, do Estatuto Remuneratório
dos Funcionários e Agentes da Administração Pública. (Isento
de visto prévio do Tribunal de Contas.)

2 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Junta, Fernando
Gonçalves Fafiães.

JUNTA DE FREGUESIA DO LUMIAR
Aviso n.º 2284/2001 (2.ª série) — AP.  — Lista de anti-

guidade. — Nos termos do n.º 3 do artigo 95.º do Decreto-Lei
n.º 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se encontra afi-
xada no edifício sede desta Junta de Freguesia, a lista de anti-
guidade dos seus funcionários, organizada nos termos do ar-
tigo 93.º do citado diploma, a qual se reporta a 31 de Dezembro
de 2000.

Mais se faz público que da organização da referida lista cabe
reclamação, a deduzir no prazo de 30 dias consecutivos a con-
tar da data da publicação do presente aviso no Diário da Re-
pública.

8 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Junta, Rui Ma-
nuel Malta Vacas.
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JUNTA DE FREGUESIA DA MADALENA

Aviso n.º 2285/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efeitos, faz-se público que a Assembleia de Freguesia da Mada-
lena, Vila Nova de Gaia, em sessão de 15 de Dezembro de 2000, conforme consta da acta n.º 16, aprovou, por proposta do execu-
tivo desta Junta de Freguesia, a alteração ao quadro de pessoal desta autarquia, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 264,
de 15 de Novembro de 1994.

Quadro de pessoal

Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria

Providos Previstos Vagos Total

Técnico-profissional ... Técnico profissional......... Especialista principal............................ 0 1 1 1
Especialista............................................. 0 1 1 1
Principal.................................................. 0 1 1 1
1.ª classe................................................. 0 1 1 1
2.ª classe................................................. 0 1 1 1

Administrativo............. Chefia................................. Chefe de secção..................................... 0 1 1 1
Assistente administrativo especialista ... 0 1 1 1
Assistente administrativo principal..... 1 0 0 1
Assistente administrativo...................... 1 1 1 2

Pessoal auxiliar........... — Encarregado de pessoal auxiliar.......... 0 1 1 1

Motorista de pesados............................ 1 0 0 1

Motorista de ligeiros............................. 1 0 0 1

Motorista de transportes colectivos.... 0 1 1 1

Auxiliar administrativo......................... 0 1 1 1

Auxiliar de serviços gerais.................. 3 3 3 6

Cantoneiro de limpeza.......................... 4 2 2 6

Coveiro.................................................... 1 1 1 2

1 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Junta, Maurício Lourenço de Oliveira.

JUNTA DE FREGUESIA DE PONTA DO PARGO

Aviso n.º 2286/2001 (2.ª série) — AP.  — Alteração à
Tabela de Taxas e Licenças. — Nos termos do artigo 2.º do De-
creto-Lei n.º 28/2000, de 13 de Março, torna-se público que a
Assembleia de Freguesia, por deliberação tomada em 6 de Se-
tembro, aprovou a alteração à Tabela de Taxas e Licenças, con-
forme se refere a tabela em anexo, cuja proposta foi aprovada
pela Junta de Freguesia em sua reunião ordinária de 26 de Ju-
lho de 2000.

29 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Junta, Manuel Gou-
veia.

Alteração à Tabela de Taxas e Licenças

Com entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 28/2000, de 13 de
Março, que confere às Juntas de Freguesia a competência para
certificação de fotocópias, esta autarquia aprova por unanimi-
dade e ainda nos termos do artigo 2.º do referido decreto-lei,
introduzir um aditamento à Tabela de Taxas e Licenças do se-
guinte: «Por cada página ou fracção de certidão, fotocópia,
certificado, pública-forma, conferência e extracto até 8 páginas,
inclusive 1000$.

A partir da 9.ª página, por cada página a mais 200$.
Mas delibera submeter este aditamento à Assembleia de Fre-

guesia, para sua aprovação, o que a verificar-se este aditamen-
to entra imediatamente em vigor, e irá constar em anexo à ta-
bela de taxas e licenças desta autarquia.

Aprovado por unanimidade em reunião ordinária extraordinária
de Assembleia de Freguesia, realizada em 6 de Setembro de 2000.

JUNTA DE FREGUESIA DE RIO MAIOR

Aviso n.º 2287/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos e dando cumprimento ao disposto no artigo 95.º, n.º 3,
do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, torna-se público que
nesta data foram afixadas as listas de antiguidade dos funcio-
nários do quadro desta Junta de Freguesia, com referência a 31
de Dezembro de 2000.

Nos termos do n.º 1 do artigo 96.º do citado decreto-lei, o
prazo de reclamação é de 30 dias a contar da publicação do
presente aviso no Diário da República.

18 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Junta, António José
Marcelino da Silva.

JUNTA DE FREGUESIA DE RIO DE MOINHOS

Aviso n.º 2288/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que a Junta de Freguesia de Rio de
Moinhos, na sua reunião de 30 de Janeiro de 2001, deliberou
renovar pelo período de seis meses, de harmonia com o disposto
no artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com
a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
aplicável por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outu-
bro, o contrato de trabalho a termo certo celebrado a partir de
1 de Agosto de 2000, com Venâncio Diogo Lopes, com a cate-
goria de servente.

5 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Junta, António
José Barroso Paixão.
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Aviso n.º 2289/2001 (2.ª série) — AP.  — A Junta de
Freguesia de Rio de Moinhos, torna público que na sua reunião
de 30 de Janeiro de 2001, deliberou celebrar contrato de traba-
lho a termo certo, com início em 1 de Fevereiro de 2001 pelo
prazo de seis meses, prorrogável até um ano, ao abrigo da
alínead) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicável por força do Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, com Madalena de Jesus Lima Cor-
deiro, com a categoria de servente. (Isento de visto do Tribu-
nal de Contas.)

5 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Junta, António
José Barroso Paixão.

JUNTA DE FREGUESIA DE SACAVÉM

Aviso n.º 2290/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos do
disposto nos artigos 9.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Ju-
nho, e artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, aplicável à administração local nos termos do Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, se torna público que por delibe-
ração da Junta de Freguesia de Sacavém de 29 de Janeiro de
2001 e 6 de Fevereiro corrente, se procedeu à contratação a termo
certo, pelo prazo de seis meses, tendo o seu início a 1 de Fe-
vereiro de 2001, de Elsa Maria Bimbo Nunes, cantoneiro de
limpeza, com vencimento pelo escalão 1, índice 147. (Isento de
visto prévio, nos termos do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/
97, de 26 de Agosto.]

7 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Junta, Fernando
F. Marcos.

JUNTA DE FREGUESIA DE SAMORA CORREIA

Aviso n.º 2291/2001 (2.ª série) — AP.  — A Junta de Fre-
guesia de Samora Correia, torna público que em sua reunião or-

dinária de 8 de Fevereiro de 2001, deliberou por unanimidade,
renovar o contrato de trabalho, por mais seis meses, ao abrigo
do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 407/91, de 17 de Outubro a
Maria Guilhermina Figueiredo Carranca Pernes, técnica profis-
sional de 2.ª classe (Escola Infantil de Trânsito), com início em
1 de Março de 2000.

9 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Junta, Rogério
Figueira Rodrigues Pernes.

JUNTA DE FREGUESIA DE SANTA BÁRBARA

Aviso n.º 2292/2001 (2.ª série) — AP.  — Celebração de
contrato de trabalho a termo certo. — Para efeitos previstos no
n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, torna-se público que esta Junta de Freguesia celebrou, nos
termos do n.º 1 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, contrato de trabalho a termo certo com:

Isidro da Silva Jorge — para a categoria de operário semiqualifi-
cado (escalão 1, índice 145), com início a 1 de Janeiro de 2001.

José António Martins Antunes — para a categoria de operário
semiqualificado (escalão 1, índice 135), com início a 1 de Ja-
neiro de 2001.

Nicolau de Carvalho Antunes — para a categoria de operário
semiqualificado (escalão 1, índice 130), com início a 1 de Ja-
neiro de 2001.

11 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Junta, Sérgio Fer-
reira da Cunha.

JUNTA DE FREGUESIA DE SEBAL

Aviso n.º 2293/2001 (2.ª série) — AP.  — Ramiro Barrico,
presidente da Junta de Freguesia de Sebal:

Torna público que a Assembleia de Freguesia de Sebal apro-
vou, em sua reunião do dia 29 de Dezembro de 1999, por pro-
posta da Junta de Freguesia de Sebal aprovada em 28 de De-
zembro de 1999, o quadro de pessoal que a seguir se publica:

Quadro de pessoal

Grupo de pessoal Carreira Categoria Lugar a criar Total

Auxiliar ................................ — Coveiro..............................................
Limpezas gerais............................... 1 1
Outros serviços................................

Aprovado em reunião da Junta de Freguesia em 28 de Dezem-
bro de 1999.

Aprovado em reunião da Assembleia de Freguesia em 29 de
Dezembro de 1999.

5 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Junta, Ramiro
Barrico.

JUNTA DE FREGUESIA DA VENTEIRA

Aviso n.º 2294/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de
contrato de trabalho a termo certo. — Nos termos da alínea b)
do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, faz-
se público que, por deliberação de 22 de Janeiro de 2001, foi
renovado, com efeitos a partir de 3 de Fevereiro, por mais seis

meses, o contrato de trabalho a termo certo celebrado com Bruno
Miguel Sabino Cardoso. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

8 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Junta, António Al-
berto Alves Nunes.

JUNTA DE FREGUESIA DE VILA REAL (SÃO PEDRO)

Aviso n.º 2295/2001 (2.ª série) — AP.  — Para efeitos de
publicação se torna público o quadro de pessoal da Junta de Fre-
guesia de São Pedro, do concelho de Vila Real, aprovado pela
Junta de Freguesia em 18 de Outubro de 2000 e pela Assem-
bleia de Freguesia em 4 de Dezembro de 2000:

Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Tipo de carreira Observações

Providos Vagos Total

Administrativo Assistente administrativo Assistente administrativo es-
pecialista.

Assistente administrativo prin- 1 1
cipal.

Assistente Administrativo......
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Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Tipo de carreira Observações

Providos Vagos Total

Auxiliar .......... Auxiliar administrativo ... Auxiliar administrativo.......... 0 1 1 Horizontal —

2 de Fevereiro de 2001. — A Presidente da Junta, Maria Iria Ribeiro Machado Alves Ferreira. — O Secretário, (Assinatura ile-
gível.)— O Tesoureiro, (Assinatura ilegível.)— O Vogal, (Assinatura ilegível.)— Outro Vogal, (Assinatura ilegível.)

JUNTA DE FREGUESIA DE VILAR DO PINHEIRO

Aviso n.º 2296/2001 (2.ª série) — AP.  — Toma-se público, nos termos da alínea m) do n.º 2 da Lei n.º 169/99, de 18 de
Setembro, que a Assembleia de Freguesia de Vilar do Pinheiro de 13 de Dezembro de 2000 aprovou o quadro de pessoal desta
Junta de Freguesia.

Numero de lugares

Grupo de pessoal Carreira
Grau/

Categoria Obs.nível
P V T

Administrativo................. Chefia......................................... Chefe de secção.......................................

Assistente administrativo......... Assistente administrativo especialista ...
Assistente administrativo principal........
Assistente administrativo........................ 1 1

Operário semiqualificado Cantoneiro.................................. Cantoneiro................................................. 2 2

9 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Junta, (Assinatura ilegível.)

JUNTA DE FREGUESIA DE VISEU (SANTA MARIA DE VISEU)

Aviso n.º 2297/2001 (2.ª série) — AP.  — Conforme artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, e alteração pelo
Despacho Normativo n.º 31/99, de 11 de Junho, n.º 2, alínea f), se publica a lista das obras adjudicadas no ano de 2000:

Lista das obras adjudicadas no ano 2000

Obra Formas de atribuição Valor de adjudicação Adjudicatário

Arranjo do acesso à escola do Viso............. Ajuste directo........................... 7 994 420$00 AXB — Engenharia e Constru-
ções, L.da

Vedação da escola primária de Guimarães ....Concurso limitado sem publi- 1 380 750$00 Amadeu Gonçalves Cura & Fi-
cação de anúncio. lhos, L.da

Electrificação do polidesportivo de Viso.... Ajuste directo........................... 555 200$00 Visotela, L.da

Pavimentação do acesso às garagens da Fun- Ajuste directo........................... 1 844 250$00 Asfalfama, L.da

dação Salazar.
Pavimentação da Rua dos Combonianos eConcurso limitado sem publi- 4 321 000$00 AXB — Engenharia e Constru-

zona envolvente. cação de anúncio. ções, L.da

Tardoz dos blocos 7 e 8 do Bairro das Me- Ajuste directo........................... 2 228 075$00 AXB — Engenharia e Constru-
suras. ções, L.da

Arranjo do polidesportivo das Mesuras...... Concurso limitado sem publi- 12 287 700$00 Francisco de Figueiredo Miroto
cação de anúncio. & Filho, L.da

13 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Junta, (Assinatura ilegível.)

JUNTA DE FREGUESIA DE VISEU (SÃO JOSÉ)
Aviso n.º 2298/2001 (2.ª série) — AP.  — Conforme artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, e alteração pelo

Despacho Normativo n.º 31/99, de 11 de Junho, n.º 2, alínea f), se publica a lista das obras adjudicadas no ano de 2000:

Lista das obras adjudicadas no ano 2000

Obra Formas de atribuição Valor de adjudicação Adjudicatário

Constituição de gares de paragens para Au- Concurso limitado sem publi- 5 215  600$00 Francisco de Figueiredo Miroto
tocarros na Escola Secundária de Viriato. cação de anúncio. & Filho, L.da

Pavimentação do parque de estacionamento Concurso limitado sem publi- 6 725 000$00 Francisco de Figueiredo Miroto
da Escola Secundária de Viriato. cação de anúncio. & Filho, L.da
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Obra Formas de atribuição Valor de adjudicação Adjudicatário

Pavimentação  da  Avenida  do  Cemitério Concurso limitado sem publi- 3 967 050$00 Sopovico, S. A.
Novo. cação de anúncio.

Rua de ligação entre a Rua de 20 de De-Concurso limitado sem publi- 4 175 800$00 Asfalfama, L.da

zembro e a travessa da Rua dos Heróiscação de anúncio.
Lusitanos.

Colocação de tapete na Rua do Seixo —Ajuste directo........................... 999 010$00 Francisco de Figueiredo Miroto
Aguieira. & Filho, L.da

Reforço de iluminação pública no Largo do Ajuste directo........................... 525 650$00 Visotela.
Cemitério Novo.

Pavimentação da continuação da Rua deConcurso limitado sem publi- 691 750$00 Asfalfama, L.da

20 de Dezembro. cação de anúncio.
Águas pluviais e pavimentação da Rua Cen- Concurso limitado sem publi- 3 466 889$00 Asfalfama, L.da

tral de Santiago. cação de anúncio.
Pavimento da rede de água e colector deConcurso limitado sem publi- 2 000 285$00 Gracovil, L.da

esgotos domésticos entre a Rua dos He- cação de anúncio.
róis Lusitanos e Quinta da Certaia.

Implantação de estacionamento na QuintaConcurso limitado sem publi- 1 177 700$00 Cubestradas, L.da

da Carreira. cação de anúncio.
Construção de um polidesportivo em San-Concurso limitado sem publi- 7 206 950$00 Alfa Ténis, L.da

tiago cação de anúncio.

13 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Junta, (Assinatura ilegível.)

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS
DA CÂMARA MUNICIPAL DE ANGRA DO HEROÍSMO

Aviso n.º 2299/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que o conselho de administração
destes Serviços Municipalizados deliberou, na sua reunião de 26
de Janeiro de 2001, celebrar contrato de trabalho a termo cer-
to com José Carlos Pimentel Félix, Abel Manuel Aguiar Rodri-
gues, Ivo Manuel Pires Ribeiro e Paulo Alexandre Pires Ribei-
ro com início a 1 de Fevereiro de 2001, e com Agostinho dos
Santos Godinho Pacheco e Armando José Silva Leal com iní-
cio a 15 de Fevereiro de 2001 todos pelo prazo de seis meses
e na categoria de auxiliar de serviços gerais.

31 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho de Ad-
ministração, José Pedro Parreira Cardoso.

Aviso n.º 2300/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que o conselho de administração
destes Serviços Municipalizados deliberou, na sua reunião de 11
de Janeiro de 2001, renovar os contratos de trabalho a termo
certo com Mike Dias Botelho e José António Brasil Couto, pelo
prazo de seis meses na categoria de servente e com início a 17
de Janeiro de 2001.

31 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho de Ad-
ministração, José Pedro Parreira Cardoso.

Aviso n.º 2301/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que o conselho de administração
destes Serviços Municipalizados deliberou, na sua reunião de 11
de Janeiro de 2001, renovar o contrato de trabalho a termo certo
com Daniel Cunha Belo Projecto pelo prazo de seis meses na
categoria de técnico superior de 2.ª classe, área de engenharia
do ambiente e com início a 1 de Março de 2001.

31 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho de Ad-
ministração, José Pedro Parreira Cardoso.

Aviso n.º 2302/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que o conselho de administração
destes Serviços Municipalizados deliberou, na sua reunião de 11
de Janeiro de 2001, renovar os contratos de trabalho a termo
certo com Francisco Gabriel Pereira Silva, António Santos Oli-
veira e Paulo Jorge Fialho Mendes pelo prazo de seis meses na
categoria de cantoneiro de limpeza e com início a 1 de Março
de 2001.

31 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho de Ad-
ministração, José Pedro Parreira Cardoso.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO
DA CÂMARA MUNICIPAL DE ESPOSENDE

Aviso n.º 2303/2001 (2.ª série) — AP.  — A fim de dar
cumprimento ao estipulado no artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/
99, de 2 de Março, torna-se público, a lista de todas as adjudi-
cações de obras públicas efectuadas por estes Serviços Muni-
cipalizados no ano de 2000:

Empreitada — ETAR de Guilheta — Antas — arranjos en-
volventes:

Tipo de concurso — concurso limitado sem publicação
de anúncio;

Empresa — Eusébios & Filhos, S. A.;
Valor da adjudicação — 20 273 916$.

Empreitada — saneamento ao resto do concelho — Avenida
de Goios — Marinhas:

Tipo de concurso — concurso limitado sem publicação
de anúncio;

Empresa — Monte & Monte, S. A.;
Valor da adjudicação — 12 072 058$.

Empreitada — Saneamento básico na freguesia de Mari-
nhas — 1.ª fase — Rua de São Miguel e Avenida de Inácio
Areias:

Tipo de concurso — concurso limitado sem publicação
de anúncio;

Empresa — Boaventura & Boaventura, L.da;
Valor da adjudicação — 24 906 500$.

Empreitada — saneamento básico na freguesia de Mari-
nhas — 1.ª fase — reconstrução de muros:

Tipo de concurso — concurso limitado sem publicação
de anúncio;

Empresa — Boaventura & Boaventura, L.da;
Valor da adjudicação — 24 877 060$.

Empreitada — execução de ramais e ampliações de rede no
concelho de Esposende:

Tipo de concurso — concurso limitado sem publicação
de anúncio;

Empresa — Porfírio Barreto da Costa;
Valor da adjudicação — 8 260 000$.

Empreitada — saneamento básico nas freguesias de Mar e
Belinho — 1.ª fase — adutora nas travessias do IC1:

Tipo de concurso — concurso limitado sem publicação
de anúncio;

Empresa — Boaventura & Boaventura, L.da;
Valor da adjudicação — 23 675 844$.

7 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho de Ad-
ministração, Fernando João Couto e Cepa.



75APÊNDICE N.º 33 — II SÉRIE — N.º 62 — 14 de Março de 2001

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO
DA CÂMARA MUNICIPAL DE GUIMARÃES

Aviso n.º 2304/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação
de contrato de trabalho a termo certo. — Para os efeitos do
disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-
Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, faz-se público que, por des-
pacho de 25 de Janeiro de 2001, do administrador-delegado,
no uso da competência delegada do presidente do conselho
de administração destes Serviços Municipalizados de Água e
Saneamento, procedeu à renovação do contrato de trabalho
a termo certo, pelo prazo de seis meses, a partir de em 1 de
Março de 2001 e termo em 31 de Agosto de 2001, ao abrigo
do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
com o trabalhador Eduardo Filipe Costa da Silva, técnico
profissional topógrafo de 2.ª classe, do grupo de pessoal téc-
nico profissional (escalão 1, índice 191).

7 de Fevereiro de 2001. — O Administrador-Delegado, An-
tónio de Azevedo e Castro.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS
DE ÁGUA E SANEAMENTO DE OEIRAS E AMADORA

Aviso n.º 2305/2001 (2.ª série) — AP.  — Lista de anti-
guidades. — Em cumprimento do estabelecido no artigo 95.º do
Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, torna-se público que

a lista de antiguidades do pessoal do quadro destes Serviços Mu-
nicipalizados, organizada nos termos do artigo 93.º do citado
diploma legal, se encontra afixada no átrio destes Serviços Mu-
nicipalizados de Água e Saneamento, bem como em todos os
locais de trabalho dos mesmos.

O prazo de reclamação, conforme determina o artigo 96.º do
mencionado diploma legal, é de 30 dias a contar da publicação
do presente aviso no Diário da República.

8 de Fevereiro de 2001. — A Presidente do Conselho de Ad-
ministração, Teresa Maria da Silva Pais Zambujo.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUAS
E TRANSPORTES DE PORTALEGRE

Aviso n.º 2306/2001 (2.ª série) — AP.  — Para efeitos do
disposto no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de
6 de Abril, na redacção dada pela Lei n.º 44/85, de 13 de Se-
tembro, se faz público que a Assembleia Municipal de Portale-
gre aprovou, por deliberação de 21 de Dezembro de 2000, a
alteração ao quadro de pessoal dos Serviços Municipalizados de
Águas e Transportes da Câmara Municipal de Portalegre, cuja
proposta havia sido aprovada pelo conselho de administração em
reunião de 28, de Novembro e pela Câmara Municipal em reu-
nião de 4 de Dezembro do ano findo, e que a seguir se trans-
creve:

Lugares a criar:

Grupo de pessoal Carreira Categoria
Número

de lugares

Técnico superior Engenheiro electrotécnico........................................Assessor principal................................................
Assessor................................................................
Técnico superior principal..................................
Técnico superior de 1.ª classe........................... (a) 1
Técnico superior de 2.ª classe...........................
Estagiário..............................................................

Técnico................ Engenheiro técnico civil..........................................Técnico especialista principal............................
Técnico especialista............................................
Técnico principal................................................. (a) 1
Técnico de 1.ª classe...........................................
Técnico de 2.ª classe...........................................
Estagiário..............................................................

Pessoal auxiliar ... Condutor de máquinas pesadas e veículos especiaisCondutor de máquinas pesadas e veículos especiais 1

(a) Dotação global.

Lugares a extinguir:

Grupo de pessoal Carreira Categoria
Número

de lugares

Técnico................ Engenheiro técnico mecânico.................................. Técnico especialista principal............................
Técnico especialista............................................
Técnico principal................................................. 1
Técnico de 1.ª classe...........................................
Técnico de 2.ª classe...........................................
Estagiário..............................................................

31 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho de Administração, António Ferreira da Silva Milheiro.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE SANEAMENTO BÁSICO
DA CÂMARA MUNICIPAL DE VIANA DO CASTELO

Aviso n.º 2307/2001 (2.ª série) — AP.  — Engenheiro
Paulo Jorge Costa Laíns, presidente do conselho de administra-

ção dos Serviços Municipalizados de Saneamento Básico de
Viana do Castelo:

Torna público, para cumprimento do estabelecido no ar-
tigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, a publi-
cação de adjudicações das obras públicas no ano de 2000.
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Nome da empreitada Adjudicatário
Tipo

Montante
 de concurso

Obra 224 — ampliação da rede de águas domésticas de Barroselas — Boaventura e Boaventura, L.da Limitado 2 983 900$00
Rua de Armindo Santos Barbosa.

Obra 226 — construção da conduta elevatória de águas residuais da Boaventura e Boaventura, L.da Limitado 5 975 100$00
praia norte.

Obra 228 — ampliação da rede de águas domésticas de Barroselas — Boaventura e Boaventura, L.da Limitado 1 845 000$00
Rua de Armindo Santos Barbosa — 2.ª fase.

30 de Janeiro de 2001. — (Assinatura ilegível.)

Aviso n.º 2308/2001 (2.ª série) — AP.  — Para cumpri-
mento do disposto no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo De-
creto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, torna-
-se público que, por despacho proferido pelo presidente do
conselho de administração, de 26 de Janeiro de 2001, foram
contratados a termo certo, por urgente conveniência de ser-

viço, a partir de 5 de Fevereiro de 2001, os seguintes traba-
lhadores:

Hilário Ribeiro da Cunha, Maria Adelina Moreira Batista Gon-
çalves, João Rodrigues Peres, Carlos Rafael Jerónimo Ferreira
Mendes e Domingos Rodrigues Alves, como cantoneiros de
limpeza, escalão 1,  índice 148, pelo período de oito meses.

7 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho de
Administração, Paulo Jorge Costa Laíns.
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